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GABINETE DO PREFEITO

_.__

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de
1111 ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que objetiva instituir o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários — PAT no

Município de São Paulo e alterar a legislação tributária municipal que especifica, bem

como dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de

dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de

dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, tudo com vistas a%zi

aperfeiçoamento e à modernização da Administração Tributária, na conformidade das gZ

justificativas a seguir apresentadas.

Preliminarmente, cabe ressaltar que o parcelamento -4
3

administrativo de débitos tributários não é novidade no âmbito da Secretaria Municipal

de Finanças. O que se busca é a uniformização das regras de parcelamento aplicáveis

aos tributos mobiliários e imobiliários, a dilatação de seu prazo para até 60 meses,• propiciando aos contribuintes adequarem as parcelas ao seu fluxo de caixa, bem como
(5)

a possibilidade de adoção da medida após o encerramento da instância administrativa

O número de parcelas será escalonado em função do valor

do débito tributário — quanto maior o débito, maior poderá ser o prazo para o sed.c&I;;

pagamento. Por outro lado, a fim de preservar o interesse da Administração Pública, c\''

caberá ao Secretário Municipal de Finanças fixar o valor de débito tributário acima do

qual se exigirá garantia bancária ou hipotecária.

Importante mencionar que o ingresso no PAT impõe ao

interessado a autorização de débito automático das parcelas em conta-corrente,

mantida em instituição bancária cadastrada pelo Município, salvo em casos específicos

devidamente justificados.

antes da inscrição do débito em dívida ativa.antes da inscrição do débito em dívida ativa.

8.3M- 002

Senhor Presidente
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ao no programa,

serão acrescidos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial . de

Liquidação e de Custódia — SELIC, em substituição ao índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo — IPCA, até o momento adotado nos parcelamentos sob a

responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças.

No que diz respeito ao Imposto Predial e Territorial Urbano

— IPTU, destacam-se as seguintes alterações na legislação atualmente vigente: I)

possibilidade de desmembramento de dívida relativa a lote fiscal, em condomínio ou

gleba, tomando cada proprietário responsável apenas por sua fração; II) a retirada da

condição de atendimento à taxa de permeabilidade do solo para a concessão da

isenção relativa às áreas de manancial; III) a concessão de isenção do imposto predial

aos imóveis integrantes de agremiações desportivas, condicionando-a à aplicação do

valor relativo ao tributo em projetos de educação, saúde, esporte, lazer e cultura; IV) a

obrigatoriedade da apresentação anual de valores de metro quadrado de construção e

terreno para fins de lançamento fiscal e a alteração da delimitação do zoneamento fiscal

do Município.

Quanto ao Imposto Sobre Transmissão "InterVivos" de

Bens Imóveis — ITBI-IV, com o propósito de tomar sua disciplina mais eficiente e

socialmente justa, o projeto de lei apresenta inovações na gestão desse Imposto,

ressaltando-se: I) redefinição do conceito da base de cálculo, visando individualizá-la e

extinguindo o valor lançado no IPTU como seu piso; II) instituição do sistema de

informação da base de cálculo do tributo aos contribuintes; III) uniformização das multas

moratórias com relação aos outros tributos municipais; IV) instituição da atualização

monetária para as multas relativas às obrigações acessórias e a adequação dos

descontos concedidos quando da autuação, para sua compatibilização com os

descontos instituídos pelo PAT.

Relativamente ao ISS, devem ser apontadas as seguintes

alterações: I) a concessão de crédito para abatimento do IPTU, para os condomínios

edilícios, residenciais ou comerciais, que contratarem prestadores de serviços emitentes

de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços — NF-e; II) a instituição da obrigatoriedade do

recolhimento do ISS às empresas aéreas que tomarem os serviços de utilização de

aeroporto, movimentação de passageiros e de aeronaves; III) a adequação das multas

por descumprimento de obrigações acessórias, tendo em vista a implantação da

declaração das instituições financeiras e assemelhadas, da Nota Fiscal Eletrônica de

Serviços — NF-e e da responsabilidade das administradoras de cartões de débito e

crédito pelo fornecimento de informações relativas à sua utilização.

••• •
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Ainda no que concerne ao ISS, intokia414.486ibém, corrigir

os valores fixos do Imposto devido pelas sociedades de profissionais, inadequados que

estão em face da receita por elas auferida em nosso Município, bem como quando

comparados com os valores cobrados por outras Capitais.

No entanto, o regime especial de recolhimento passa a ser

um direito desses prestadores de serviço, que poderão, alternativamente, calcular o

Imposto com base em seu movimento econômico. Tal medida visa corrigir distorções,

uma vez que permite às pequenas sociedades, bem como àquelas que estão iniciando

suas atividades, ajustarem sua capacidade contributiva à receita efetiva.

Destaque-se, a respeito, que, por força do artigo 88 do Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias, o ISS tem a alíquota mínima de 2% (dois

por cento) e não será objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais,

que resulte, direta ou indiretamente, na redução dessa alíquota. Dessa forma, não resta

outra alternativa à Administração Tributária senão propor a revogação de todas as

isenções do ISS alcançadas pelo preceito constitucional, por estarem incompatíveis com

o novo ordenamento jurídico. Em contrapartida, propõe-se estabelecer, para a maioria

dos serviços cuja isenção do ISS foi revogada, a alíquota de 2% (dois por cento), além

de conceder-se isenção da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos — TFE aos

profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação específica,

a fim de minimizar o impacto do novo regramento.

Nesse sentido, reduz-se, de 5% (cinco por cento) para 2%

(dois por cento), a alíquota referente aos serviços de suporte técnico em informática,

inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e banco

de dados, para melhor adequar a legislação à realidade do setor, posto que os serviços

de elaboração de programas de computação, tributados a 2% (dois por cento), via de

regra, completam-se quando acompanhados, contratualmente, de adequado suporte

técnico.

A Administração Tributária poderá exigir das respectivas

administradoras o fornecimento de informações sobre as operações efetuadas com

cartões de crédito ou débito pelas empresas prestadoras de serviços, com o escopo de

aumentar a efetividade nas operações de fiscalização do ISS e, por conseqüência,

incrementar a arrecadação do Município.

No tocante à Contribuição para Custeio do Serviço de

Iluminação Pública — COSIP, insere-se no texto legal a possibilidade de lançamento e

cobrança da contribuição no caso específico de pré-venda de energia elétrica,

denominada de sistema "cashpower". Hoje, a cobrança dessa contribuição é feita

exclusivamente por meio das contas de energia elétrica, pelo método "tradicional", em
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razão do que o Município deixa de arrecadar o valor devido pErtifile"intes que

aderiram ao mencionado sistema de pré-venda, hipótese em que não existe a emissão

de contas, pois o pagamento é feito, antecipadamente ao consumo, por meio de cartão.

As alterações propostas no Processo Administrativo Fiscal

visam: I) uniformizar o prazo de 90 (dias) para impugnação de todas as notificações de

lançamento objetivando padronizar os procedimentos referentes aos créditos tributários

de quaisquer tributos constituídos por tal instrumento; II) esclarecer que a contestação

de um crédito tributário suspende a exigibilidade do conteúdo de todo o auto de infração

ou notificação de lançamento para evitar eventual alegação de prescrição parcial de

débitos não expressamente contestados; III) dispor que o depósito administrativo é de

30% (trinta por cento) do saldo devedor de exigência fiscal e não de todo o crédito

lançado, evitando, assim, que o contribuinte que tenha efetuado pagamento parcial seja

prejudicado; IV) informar que a atualização do depósito administrativo será feita pelo

Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE; V) estabelecer que a intimação de decisão contrária à

Fazenda Municipal deve ser feita ao Chefe da Representação Fiscal, para dar mais

garantias à defesa dos interesses da Fazenda Municipal; VI) aumentar o prazo para a

apresentação de contra-razões em recurso de revisão para 30 (trinta) dias,

considerando a exigüidade do atual prazo de 10 (dez) dias; VII) excluir a possibilidade

de utilizar-se como paradigma decisão que tenha sido reformada pelas Câmaras

Reunidas, com o objetivo de afastar atos meramente procrastinatórios, já objeto de

manifestação em Câmaras Reunidas; VIII) dispor que a publicação de extrato de

decisão da Câmara Julgadora somente deve ocorrer após 30 (trinta) dias da data da

sessão de julgamento e desde que não tenha sido interposto pedido de reforma da

decisão; IX) esclarecer que o prazo para interpor recurso de revisão não flui até a

decisão de eventual pedido de reforma.

Como o Conselho Municipal de Tributos é constituído por 4

(quatro) Câmaras Julgadoras Efetivas, compostas por 24 (vinte e quatro) Conselheiros

Julgadores, e pela Representação Fiscal, composta por apenas 4 (quatro)

Representantes Fiscais, impõe-se aumentar os quadros da Representação Fiscal, com

a criação de 4 (quatro) novos cargos de Representante Fiscal, visando maior celeridade

na elaboração de contra-razões e no processamento dos recursos interpostos.

Adicionalmente, o presente projeto de lei prevê o ajuste de

alguns pontos tratados nas Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, e n° 14.133, de

24 de janeiro de 2006, que dispõem sobre a carreira dos Auditores-Fiscais Tributários

Municipais.
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Por fim, registre-se que o impaff. ~Medidas em

questão, na arrecadação tributária municipal para o ano de 2007, está estimado em

cerca de R$ 162,2 milhões, estando consignado na proposta orçamentária para o

próximo exercício.

Ante o exposto, restando justificadas as razões de minha

iniciativa e demonstrado o relevante interesse público que ampara a medida, submeto-a

à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, que certamente lhe dará o indispensável

aval, colaborando decisivamente para a melhoria da Administração Tributária do

Município de São Paulo.

•
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos

Senhores Vereadores meus protestos de apreço e consideração.

G,I 62S1SAB--Prefeito

Anexos: projeto de lei, anexo único e demonstração do impacto orçamentário.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

(grGSIWIcgs
PAT
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PROJETO DE LEI N° 01 - PL
01-0552/2006

Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos

Tributários — PAT no Município de São Paulo e altera a

legislação tributária municipal que especifica, bem como

dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de

1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096,

de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de

dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de

2006, e dá providências correlatas.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

PARCELAMENTO A

	 cAPITUte_l
INISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAT

Art. 1°. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários — PAT,

destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na

dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de

Finanças.

§ 1°. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:

I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;

II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.

§ 2°. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer

titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à

sua aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos

pela Administração.4)/
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Art. 2°. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo,

mediante requerimento, conforme dispuser o regulamento.

§ 1°. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por

base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.

§ 2°. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção

do sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso

no PAT.

§ 3°. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número

máximo de parcelamentos em aberto.

Art. 3°. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos

débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais

impugnações e recursos apresentados no âmbito administrativo.

Art. 4°. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT,

reconhecendo a procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas

será reduzido em:

I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da

impugnação; ou

II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da

impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.

Art. 5°. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização

monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da

formalização do pedido de ingresso no PAT.

Art. 6°. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os

seguintes parâmetros:

I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18

(dezoito) parcelas;

II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de

débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas;

III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

de débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas;

IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil

reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até (quarenta e oito) parcelas;
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V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos

tributários incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas.

§ 1°. O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no

PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela,

por ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente

acumulada, calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês

anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o

pagamento estiver sendo efetuado.

§ 20. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:

I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;

II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.

§ 30. Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2°, todos deste artigo,

serão atualizados na forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da Lei n°

13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 7°. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena

subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no

último dia útil dos meses subseqüentes.

§ 1°. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda,

deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes.

§ 2°. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa

moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o

valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido

de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de

Custódia - SELIC.

Art. 8°. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de

responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais,

pelos débitos incluídos no PAT.

Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e

os diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens

pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT.

Art. 9°. Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao

valor a ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia
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bancária ou hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário

consolidado, conforme dispuser o regulamento.

•

§ 1°. Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no

Estado de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o

regulamento, exceto quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em

que a garantia corresponderá ao seu valor venal.

§ 2°. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no

Município de São Paulo.

Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável

de todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável

e irretratável da dívida relativa aos débitos tributários 'nele incluídos, com

reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente,

produzindo os efeitos previstos no artigo 174, parágrafo único, do Código Tributário

Nacional e no artigo 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1°. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da

primeira parcela.

§ 2°. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito

automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição

bancária cadastrada pelo Município.

§ 3°. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham,

justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município,

a Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2°

deste artigo.

Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da

ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo;

II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta)

dias;

III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica.

§ 1°. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído

no parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos

do artigo 4° desta lei.
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§ 2°. O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT,

implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa.

§ 3°. O PAT não configura a novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código

Civil.

Art. 12. A expedição da certidão prevista no artigo 206 do Código Tributário Nacional

somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja

parcela vencida não paga.

Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza — ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão

de certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras

particulares, bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município

de São Paulo, somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de

parcelamento.

Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, inscritos

ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, os

atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles

relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento.

Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no artigo 11

desta lei, não implicará a restituição das quantias pagas.

CAPÍTULO II

DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO — IPTU

Art. 16. Os artigos 14 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de1966, passam a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14	

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de

janeiro do ano a que corresponda o lançamento, que se prestará

somente a constituição do crédito tributário, vedada qualquer outra

finalidade." (N R)

"Art. 34	

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de

janeiro do ano a que corresponda o lançamento, que se prestará
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Art. 17. Os artigos 11 e 12 da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passam a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11. A construção será enquadrada em um dos tipos e

padrões previstos na Tabela V, e seu valor venal resultará da

multiplicação da área construída bruta pelo valor unitário de metro

quadrado de construção, constante da Tabela VI, pelo fator de

obsolescência, constante da Tabela IV, e pelo fator de localização

que será de:

I - 1,10 para os imóveis situados na Primeira Subdivisão da Zona

Urbana;

II - 1,00 para os imóveis situados na Segunda Subdivisão da Zona

Urbana;

III - 0,90 para os imóveis situados além do perímetro da Segunda

Subdivisão da Zona Urbana.

Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das

seguintes medições da situação fática do imóvel:

I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos

das paredes ou pilares;

II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas,

quadras esportivas, helipontos e heliportos, pelas medidas de

seus contornos externos;

III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas

medidas de sua projeção vertical sobre o terreno;

IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas

paredes.

Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada

por número que contenha fração de metro quadrado, será feito o

arredondamento para a unidade imediatamente superior." (NR)

Art. 18. O artigo 50 da Lei n° 11.152, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar

com a seguinte redação:
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§ 4°. O Executivo encaminhará anualmente ao Legislativo, até o

dia 30 de setembro, os valores unitários de metro quadrado de

construção e de terreno a serem utilizados nos termos da Lei n°

10.235, de 16 de dezembro de 1986, para o lançamento dos

Impostos Predial e Territorial Urbano do exercício seguinte." (NR)

Art. 19. O artigo 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 1°. Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano

incidente sobre o excesso de área conforme considerado no artigo

90 da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, referente a

imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida

nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n°

1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis

localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental —

ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação

Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002."

(N R)

Art. 20. O artigo 30 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já

desdobrada, englobada ou remembrada, em situação de débito,

inscrito ou não na dívida ativa, perante a Municipalidade, não

responderá solidariamente pelo débito da área maior, tomando-se

responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua

fração." (N R)

Art. 21. Ficam remitidos os créditos tributários relativos ao Imposto Predial

incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, referentes

aos exercícios de 2005 e 2006, vedada a restituição das importâncias recolhidas a

f

este título.

Art. 22. A partir do exercício de 2007, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis

utilizados habitualmente para prática de turfe.

Art. 22. A partir do exercício de 2007, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis

utilizados habitualmente para prática de turfe.

Parágrafo único. A isenção concedida na forma deste artigo:Parágrafo único. A isenção concedida na forma deste artigo:
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I - não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que

está sujeito;

II - poderá ser cassada, por despacho da autoridade competente, se não forem

observadas as exigências desta lei.

Art. 23. A remissão e a isenção a que se referem os artigos 21 e 22 desta lei ficam

condicionadas, nos termos da regulamentação:

I - à efetiva utilização de suas dependências para prática de turfe;

II - ao pagamento regular dos créditos tributários vencidos relativos ao Imposto

Predial e Territorial Urbano e vincendos relativos ao Imposto Territorial Urbano.

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no inciso II do "caput" deste

artigo, considera-se pagamento regular aquele efetuado na conformidade do que

dispõe o regulamento do Imposto, ou aquele efetuado em consonância com as

exigências estabelecidas em programas de parcelamento administrativo.

Art. 24. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis integrantes do patrimônio das

agremiações desportivas efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas

atividades.

§ 1°. A obtenção da isenção dependerá de requerimento do interessado, instruído

com atestado de filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 2°. A isenção concedida na forma deste artigo:

I - não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que

110	
está sujeito;

II - poderá ser cassada, por despacho da autoridade competente, se não forem

observadas as exigências desta lei.

§ 3°. A concessão da isenção fica condicionada à destinação, pelas entidades

beneficiadas, do valor equivalente ao da isenção do Imposto Predial em programas

nas áreas de educação, saúde, esporte, lazer e cultura, na forma do regulamento.

§ 40• Os imóveis pertencentes aos clubes de futebol da divisão principal, definida

em Regulamento da Federação Paulista de Futebol, terão isenção com relação às

áreas ocupadas pelos estádios destinados à prática daquele esporte, mediante

requerimento do interessado, instruído com o atestado de filiação à respectiva

federação esportiva.
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Art. 25. As subdivisões da zona urbana do Município, para efeitos fiscais, passam a

ter a seguinte delimitação perimétrica, descrita no Anexo Único integrante desta lei:

I - a Primeira Subdivisão da Zona Urbana (Zona Fiscal 1) inclui as áreas

compreendidas nos perímetros 1, II e III, excluída a área delimitada no perímetro IV;

II - a Segunda Subdivisão da Zona Urbana (Zona Fiscal 2) inclui a área

compreendida entre os perímetros definidos no inciso I deste artigo e o perímetro V,

além da área delimitada no perímetro IV;

III - a Terceira Subdivisão da Zona Urbana (Zona Fiscal 3) corresponde à área

compreendida entre o perímetro V e o limite da zona urbana.

Art. 26. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno

aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei n° 10.235, de

16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os

imóveis construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,

de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei.

Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite

especificado no "capur deste artigo, desde que essa atualização não supere a

inflação do período.

CAPÍTULO III

IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO,

POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO

FÍSICA, E DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE

DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO — ITBI-IV

Art. 27. Os artigos 7°, 9°, 16, 19, 21 e 23 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de

1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70. Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é

o valor venal dos bens ou direitos transmitidos, assim considerado

o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em

condições normais de mercado.

§ 1°. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que

onerem o imóvel transmitido.
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§ 2°. Nas cessões de direitos à aquisição, fcrxiallgfri-'19-61da não pago

pelo cedente será deduzido da base de cálculo." (NR)

"Art. 90. O valor da base de cálculo será reduzido:

" (NR)

"Art. 16. Observado o disposto no artigo 15 desta lei, a falta de

recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito

passivo, nos prazos previstos em lei ou regulamento, ficam

acrescidos de:

I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três

centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do

Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), desde que não

iniciado o procedimento fiscal;

§ 3°. A multa a que se refere o ucaput" deste artigo será calculada

a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo

previsto para o recolhimento do Imposto até o dia em que ocorrer

o efetivo pagamento.

§ 40. A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta

ou isoladamente, no caso de não-recolhimento do Imposto com

esse acréscimo." (NR)

"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais

atos relacionados à transmissão de imóveis ou de direitos a eles

relativos, ficam obrigados os notários, oficiais de Registro de

Imóveis ou seus prepostos a:

I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou

do reconhecimento administrativo da não-incidência, da imunidade

ou da concessão de isenção;

II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração

Tributária, a inexistência de débitos de IPTU referentes ao imóvel

transacionado até a data da operação." (NR)

"Art. 21 	

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela

infração ao disposto no parágrafo único do artigo 11 desta lei;
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II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por kt rrif)alstimprido, pela

infração ao disposto nos artigos 19 e 20 desta lei.

Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão

atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da

Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." (NR)

"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este

imposto, será efetuado lançamento complementar e/ou Auto de

Infração e Intimação.

§ 1°. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência

do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das

importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de

defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por

cento).

§ 2°. Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e

Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no

curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de

recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte

e cinco por cento)." (NR)

Art. 28. A Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida

dos artigos 7°-A e 7°-B, com a seguinte redação:

"Art. 7°-A. A Secretaria Municipal de Finanças tomará públicos os

valores venais atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro

Imobiliário Fiscal do Município de São Paulo.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá

estabelecer a forma de publicação dos valores venais a que se

refere o "caput" deste artigo." (NR)

Art. 7°-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto

divulgada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de

regulamentação própria, o contribuinte poderá requerer avaliação

especial do imóvel, apresentando os dados da transação e os

fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da

Secretaria Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar

a formulação do pedido por meio eletrônico." (NR)
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Art. 29. O artigo 30 da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com

a seguinte redação:

"Art. 3° 	

§ 4°. As importâncias fixas previstas neste artigo serão

atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da

Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." (NR)

CAPÍTULO IV

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Seção I

Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços — NF-e

Art. 30. O artigo 2° da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 2° 	

§ 1° 	

III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios

residenciais ou comerciais, na forma do regulamento.

§
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos

Estados e do Município de São Paulo, bem como suas autarquias,

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,

pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras

e assemelhadas;

" (NR)

Art. 31. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS não pago ou pago a

menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços — NF-e emitidas, será
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devidos, na forma do regulamento.

Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do

valor apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município.

Seção II

Das Demais Disposições do ISS

Art. 32. Os artigos 14 e 18 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as

alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14 	

XIII - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos

prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro

documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou

pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município

de São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por

documento fiscal recebido de prestador de serviços não inscrito,

aos tomadores que deixarem de inscrever, em cadastro

simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou

outro documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município

ou pelo Distrito Federal, na conformidade do que dispõe o

regulamento;

XIV - infrações relativas à apresentação das declarações de

instituições financeiras e assemelhadas que devam conter os

dados referentes aos serviços prestados, às informações relativas

às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao

valor do Imposto:

a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a

apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;

b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que

deixarem de apresentá-la;

XV - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços —

NFe:
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a) multa equivalente a 50% (cinqüenta poiNR9orão valor do

Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 932,10

(novecentos e trinta e dois reais e dez centavos), aos prestadores

de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de

solicitar a autorização para emiti-Ia, na conformidade do

regulamento;

b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e

após o prazo regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do

valor do Imposto devido, observada a imposição mínima de R$

62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por documento

substituído fora do prazo;

c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês,

substituírem um ou mais RPS por NF-e após o prazo

regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze

centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver

Imposto a ser recolhido;

XVI - infrações relativas ao fornecimento de informações

referentes à utilização de cartões de crédito ou débito e

congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços

localizados no Município de São Paulo:

a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas

jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e

congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do

regulamento, as informações relativas à utilização de cartões de

crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores

de serviços localizados no Município de São Paulo;

b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às

pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e

congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em

regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as

informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e

congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços

localizados no Município de São Paulo;
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XVII - infrações para as quais não haja penalidade específica

prevista na legislação do Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e

dois reais e quatorze centavos).

§ 3°. Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às

declarações apresentadas pelas instituições financeiras e

assemelhadas." (N R)

"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de

Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias

exigidas, no curso da análise da impugnação, ou no prazo para

apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será

reduzido em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR)

Art. 33. Os artigos 9°, 9°-A, 10, 13, 15 e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de

2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9° 	

VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem

os serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação

de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia,

movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários,

serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e

congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de

São Paulo;

" (NR)

"Art. 9°-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro

documento fiscal equivalente autorizado por outro Município ou

pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de

São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3

(exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os

subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens

7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13,

todos constantes da lista do "caput" do artigo 1° desta lei, fica

obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria

Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.
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§ 50• A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os

tomadores de serviços sejam responsáveis pela inscrição, em

Cadastro Simplificado, dos prestadores de serviços tratados no

§ 4°." (NR)

"Art. 10 	

II - for sociedade constituída na forma do § 1° do artigo 15,

quando desobrigada da emissão de documento fiscal;

" (NR)

"Art. 13 	

II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo,

quando contratada para executar as atividades correspondentes

aos sorteios e exploração da casa de bingo." (NR)

"Art. 15. Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto:

I - quando os serviços descritos na lista constante do "caput" do

artigo 1° forem prestados por profissionais autônomos ou aqueles

que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por

delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta

mensal os seguintes valores:

a) R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais), para os profissionais

autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter

privado, atividade por delegação do Poder Público, cujo

desenvolvimento exija formação em nível superior,

b) R$ 700,00 (setecentos reais), para os profissionais autônomos

que desenvolvam atividade que exija formação em nível médio;

c) R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), para os profissionais

autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação

específica;

II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06,

4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo),
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17.13, 17.15 e 17.18 da lista constante do "caput" do artigo 1°,

bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por

sociedade constituída na forma do § 1° deste artigo,

estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de R$

3.000,00 (três mil reais) multiplicado pelo número de profissionais

habilitados.

§ 1°. As sociedades de que trata o inciso II do "caput" são aquelas

cujos profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados

ao exercício da mesma atividade e prestam serviços de forma

pessoal, em nome da sociedade, assumindo responsabilidade

pessoal, nos termos da legislação específica.

§ 2°. Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" as sociedades

que:

I - tenham como sócio pessoa jurídica;

II - sejam sócias de outra sociedade;

III - desenvolvam atividade diversa da que estejam habilitados

profissionalmente os sócios;

IV - tenham sócio que delas participe apenas para aportar capital

ou administrar;

V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.

§ 3°. Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e

II do "caput", o Imposto será calculado mediante a aplicação da

alíquota determinada no artigo 16 sobre as importâncias naqueles

incisos estabelecidas.

§ 40. Alternativamente ao disposto no § 3° deste artigo, as

sociedades de que trata o inciso II do "caput" poderão calcular o

Imposto mediante a aplicação da alíquota determinada no artigo

16 sobre a base de cálculo fixada no artigo 14.

§ 5°. As sociedades de que trata o inciso II do "caput", que

quiserem alterar a opção de recolhimento tratada no § 3°, poderão

fazê-lo na forma que dispuser o regulamento, devendo vigorar a

nova opção somente no exercício civil seguinte ao da solicitação

da alteração.
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§ 6°. A nova opção tratada no § 5° deste artigo, uma vez deferida,

tomar-se-á irretratável.

§ 7°. A Administração Tributária poderá efetuar de oficio, a

qualquer momento, o desenquadramento do prestador de serviços

do regime especial de recolhimento de que trata este artigo,

quando verificado o descumprimento de qualquer das condições

estabelecidas pelo regime.

§ 8°. As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" serão

atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo

único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

§ 9°. Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este

artigo, no que couber, as demais normas da legislação municipal

do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS." (NR)

"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base

de cálculo a alíquota de:

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:

a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 1.07, 2.01, 6.04, 8.01

(exceto ensino superior), 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04,

15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°;

b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a

limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas);

•	 c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a

corretagem de seguros;

d) no subitem 12.05 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a

parques zoológicos;

e) no subitem 12.07 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a

balé, danças, óperas, concertos e recitais;

f) no subitem 12.11 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados à

venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1;

g) no subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados

ao transporte público de passageiros realizado pela Companhia

do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, ou por concessão,

permissão ou autorização do Município, bem como aqueles



§ 30• Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições

dr
, necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo.

Art. 35. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de

declaração, poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado

em conta de receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado

Art. 35. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de

declaração, poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado

em conta de receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado
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relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi

(inclusive frota);

•

h) no subitem 14.01 da lista do "capur do artigo 1° relacionados

às atividades desenvolvidas por sapateiros remendões que

trabalhem individualmente e por conta própria;

i) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da

lista do "capur do artigo 10 relacionados, respectivamente, às

atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não

estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro,

jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios

domésticos, afinador de instrumentos musicais e engraxate,

alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense;

II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no

subitem 15.01 da lista do "capur do artigo 1° relacionado à

administração de fundos quaisquer;

III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na

lista do "capur do artigo 1°." (NR)

Art. 34. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de

crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em

estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município

de São Paulo.

§ 1°. As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações

sobre as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os

montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, sem a necessidade

da identificação dos tomadores de serviços, quando se tratar de pessoas físicas.

§ 20. Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou

débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa

jurídica responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim

pela captura e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito.
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no mês anterior ao mês da apuração, na conformiZdémãálue dispuser o

regulamento.

Art. 36. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto

para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de

emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são

considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do

Município, e somente poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados

previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o

regulamento.

Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou

entradas, sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais,

sujeitando o infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na

legislação tributária do Município.

CAPÍTULO V

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE

Art. 37. O artigo 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 26 	

•	 IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que

não exija formação específica." (NR)

Art. 38. A descrição do item 19-A, da Seção 1 — Atividades Permanentes da tabela

anexa à Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo artigo 23 da Lei

n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base

(ERB) de Serviços de Comunicação Móvel Celular e

Especializada." (N R)

CAPÍTULO VI -

DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

— COSIP

e
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Art. 39. O artigo 4° da Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 4°	

§ 1 0 . No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de

sistema "cashpower", o valor da Contribuição será lançado pela

Secretaria Municipal de Finanças, devendo ser recolhido pelo

contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento.

§ 2°. O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo

mesmo índice utilizado para o reajuste da tarifa de energia

elétrica." (N R)

CAPÍTULO VII

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE

TRIBUTOS

Art. 40. Os artigos 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei n° 14.107, de 12 de

dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27 	

IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do

artigo 35 desta lei." (NR)

"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial

da obrigação tributária, quando lançada por meio de notificação de

lançamento ou de auto de infração, enquanto não inscrito o crédito

na divida ativa, na forma estabelecida por ato do Secretário

Municipal de Finanças.

•

Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento

parcial do tributo na forma do "caput" deste artigo, fará jus ao

desconto legal proporcional da multa em cada fase do processo,



Folha ti

No	
22

proj.

enna	 Padetnentar
RF. 100.406

acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa

moratória e demais acréscimos legais." (NR)

"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal,

independentemente do prévio depósito, mediante petição escrita,

instruída com os documentos comprobatórios necessários, no

prazo de:

I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30

(trinta) dias, contados da intimação do auto;

II - tratando-se de crédito constituído por notificação de

lançamento, 90 (noventa) dias, contados da data de vencimento

normal da l a (primeira) prestação, ou da parcela única.

Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita

por meio eletrônico, conforme dispuser regulamentação

específica." (N R)

"Art. 43 	

§ 1°. O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em

dinheiro de valor equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo

devedor da exigência fiscal definida no auto de infração ou na

notificação de lançamento.

§ 2°. Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito

administrativo a que se refere o § 1° deste artigo, a autoridade

recorrida o indeferirá de plano.

§ 3°. Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único

pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados

da data da intimação da decisão, dirigido à mesma autoridade

julgadora, versando exclusivamente sobre a existência ou

integralidade do depósito.

§ 4°. O valor de que trata o § 1° deste artigo será acrescido de

juros e correção monetária, calculados até a data do depósito

administrativo, nos termos da legislação própria.

§ 5°. Provido o recurso e após o encerramento da instância

administrativa, a quantia excedente depositada será devolvida ao
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índices oficiais adotados para atualização doí débitos fiscais.

§ 6°. A atualização do depósito pelo índice de Preços ao

Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística — IBGE, cessará se o interessado deixar

de comparecer à repartição competente, no prazo de 30 (trinta)

dias, contados de sua regular notificação, para receber a

importância a ser devolvida.

§ 7°. Não sendo provido o recurso, a quantia depositada

converter-se-á em renda, após o encerramento da instância

administrativa, exigindo-se a parcela não depositada." (NR)

"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá

solicitar, dos órgãos da Administração Municipal e dos

contribuintes, as providências, diligências e informações

necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida

no Regimento Interno.

" (NR)

"Art. 48 	

§ 3°. A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto

de intimação pessoal do Chefe da Representação Fiscal e estará

sujeita a pedido de reforma, com efeito suspensivo, nos termos do

artigo 50 desta lei." (NR)

"Art. 49	

§ 6°. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante

Fiscal, conforme o caso, terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados

da respectiva intimação, para apresentar contra-razões.

§ 8°. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara

Julgadora que tenha sido reformada pelas Câmaras Reunidas."

(N R)
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§ 1°. O pedido de reforma deverá ser formulado pelo

Representante Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

data da sessão de julgamento que proferiu a decisão reformanda,

e dirigido ao Presidente do Conselho.

§ 2°. Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho

determinará a intimação do sujeito passivo para que se manifeste

no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 30. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito

passivo, o processo será distribuído na forma estabelecida no

Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras Reunidas.

§ 4°. O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será

publicado pela Secretaria do Conselho após decorrido o prazo

previsto no § 1° deste artigo e desde que não tenha sido

interposto pedido de reforma da decisão.

§ 5°. Decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo sem que

tenha havido a interposição do pedido de reforma da decisão, a

Secretaria do Conselho intimará as partes para eventual

interposição de recurso de revisão." (NR)

"Art. 67	

IV - interpor recurso de revisão;

" (NR)

"Art. 68

§ 1°. Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4° e

5° do artigo 55 e nos artigos 57, 58 e 59, todos desta lei.

•

" (NR)

Art. 41. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do

Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho

Municipal de Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de

livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de
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Auditor-Fiscal Tributário Municipal, constantes do Anexo II,Rrabêta4W, integrante

da Lei n° 14.107, de 2005.

Art. 42. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de

livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de

Auditor-Fiscal Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do

Conselho Municipal de Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A",

integrante da Lei n° 14.107, de 2005.

CAPÍTULO VIII

DO "CRÉDITO CARBONO"

Art. 43. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer Certificados de Emissões

Reduzidas já emitidos ou a serem emitidos nos termos do Protocolo de Kyoto e a

ceder, a qualquer título, os direitos a eles referentes, sempre por licitação.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 44. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei n° 13.402, de 5

de agosto de 2002, e do Decreto n° 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos

até a data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de

Débitos Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o

sujeito passivo optar pelo ingresso no PAT.

§ 1°. O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado

nos termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à

manutenção do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior,

caso ingresse no programa no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da

publicação do regulamento do PAT.

§ 20. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do

regulamento do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu

deferimento.

Art. 45. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito,

lavrados até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos

sobre as multas, nos termos do artigo 4°•
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Art. 46. O contribuinte que deixou de substituir Recibo PrcWs és19 .418Serviços —

RPS por Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá

efetuar a devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-

emissão de documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da publicação desta lei.

Art. 47. No exercício de 2007, as sociedades de que trata o inciso II do "caput" do

artigo 15 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com a redação dada pelo

artigo 33 desta lei, poderão efetuar o recolhimento na forma do disposto no § 40

daquele artigo, a partir do mês seguinte ao da solicitação da alteração, desde que o

façam no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da publicação do regulamento.

•	 CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. O artigo 19 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por

legislação posterior, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os

proventos da inatividade, nos casos de aposentadoria,

disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco) anos de

recebimento, da seguinte forma:

I - com relação à parcela de contribuição individual para as

atividades da Administração Tributária, a que se refere o inciso I

do artigo 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) maiores

pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira,

multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou

instituição de pensão, pelo valor do ponto definido no inciso I do

artigo 18;

•

II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de

metas de resultado global, a que se refere o inciso II do artigo 18,

pela média aritmética das 60 (sessenta) maiores pontuações

percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para

efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão,

pelo valor do ponto definido no inciso II do artigo 18.
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§ 1°. Nos casos de falecimento, disponibilkia. dii&ráposentadoria

por invalidez ou compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário

Municipal tenha completado 60 (sessenta) meses de percepção

da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à

contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos

ou à pensão, pela média aritmética simples de todas as

pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à

aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão,

multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta

avos) para cada mês de percepção realizada.

•

•

§ 40. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria

por invalidez ou compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário

Municipal tenha completado 60 (sessenta) meses de percepção

da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à

contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta

incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média

aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês

imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou

instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a

1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada."

(NR)

Art. 49. O artigo 17 da Lei n° 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo artigo

21 da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 40 ,

com a seguinte redação:

"Art.17 	

Ãt-
§ 40• O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a

Gratificação de Produtividade Fiscal quando estiver afastado do

serviço em razão de:

I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo

concedido pelo órgão competente;

II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até

segundo grau, quando verificada, em inspeção médica, ser
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indispensável a sua assistência pessoal, RirrnMgghl de ser

prestada simultaneamente com o exercício do cargo;

III - licença paternidade;

IV - licença-adoção". (NR)

Art. 50. O artigo 3° da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 3° 	

V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos

alvarás de funcionamento.

	 "(NR)

Art. 51. O artigo 2° da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 2°	

§1° 	

I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de

Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de até:

	 "(NR)

Art. 52. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa,

relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, à Taxa de

Fiscalização de Anúncios — TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização,

Instalação e Funcionamento — TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas

à falta de recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos- geradores

ocorridos em 1999 e lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor

do crédito, por notificação, atualizado até a data da publicação desta lei, não seja

superior a R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), vedada a restituição de importâncias

recolhidas a esse título.

Art. 53. Ficam revogados as alíneas "h" e "I" do inciso li do artigo 18 e a alínea "g"

do artigo 38, bem como o artigo 61, todos da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de

1966; o artigo 6° da Lei n° 7.954, de 20 de novembro de 1973; a Lei n° 8.118, de 11

de setembro de 1974; a Lei n° 8.593, de 15 de agosto de 1977; a Lei n° 8.973, de

19 de setembro de 1979; o artigo 1° da Lei n° 9.156, de 26 de novembro de 1980; a
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Lei n°9.273, de 10 de junho de 1981; a Lei n° 9.503, de 5 de jcla 411$32; a Lei n°

10.515, de 11 de maio de 1988; o artigo 11 da Lei n°10.570, de 6 de julho de 1988;

o artigo 1° da Lei n° 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o artigo 8° da Lei n°

11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n° 11.483, de 1° de março de 1994; o

artigo 2° da Lei n° 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei n° 12.122, de 5 de julho

de 1996; a Lei n° 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei n° 12.286, de 27 de

dezembro de 1996; a Lei n° 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei n° 13.102, de 8 de

dezembro de 2000; os artigos 6°, 7° e 8° da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002;

o artigo 5° da Lei n° 13.475, de 30 de dezembro de 2002; os §§ 1° e 2° do artigo 17

da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os artigos 83, 139 e 250, bem como

os incisos II e III do artigo 103, todos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002;

o § 8° do artigo 14 da Lei n°13.701, de 24 de dezembro de 2003; a Lei n° 13.781,

de 11 de fevereiro de 2004; e o artigo 38 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de

2005.

Art. 54. Esta lei produzirá efeitos:

I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento

Administrativo de Débitos Tributários — PAT, quanto ao disposto no seu capítulo 1;

II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao

seu artigo 33, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao

inciso VIII do artigo 9°, ao inciso II do artigo 13 e ao artigo 15, todos da Lei n°

13.701, de 24 de dezembro de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU;

e ao seu artigo 34, observado o disposto na alínea "c" do inciso III do artigo 150 da

Constituição Federal.

Art. 55. Observado o disposto no seu artigo 54, esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação.
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PERÍMETROS DAS ZONAS FISCAIS

Primeira Subdivisão da Zona Urbana (Zona Fiscal 1)

A Primeira Subdivisão da Zona Urbana (Zona Fiscal 1) inclui as áreas compreendidas nos

perímetros I, II e III, excluída a área delimitada no perímetro IV.

Perímetro I:

Inicia-se no encontro da Av. Dr. Abraão Ribeiro com a R. Pde. Luiz Alves de Siqueira; segue

por esta, defletindo à direita na R. Anhangüera; segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Capistrano de Abreu; segue por esta até encontrar a R. Cons. Nébias, continuando pelo leito

da via férrea; segue por esta, defletindo à direita na Al. Cleveland; segue por esta, defletindo

esquerda na R. Silva Pinto; segue por esta, defletindo à direita na R. da Graça; segue por esta,

defletindo à esquerda na R. Ribeiro de Lima; continua em frente pela R. João Teodoro; segue

por esta, defletindo à esquerda na R. Silva Teles; segue por esta, defletindo à direita na R.

Bresser; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Sta. Rita; segue por esta, defletindo à

direita na R. João Boemer; segue por esta continuando em frente pela R. José Monteiro; segue

por esta, defletindo à direita na Rua Vinte e Um de Abril; segue por esta, defletindo à direita na

R. Dr. Almeida Lima; segue por esta, defletindo à esquerda na Rua Rangel Pestana; segue por

esta, defletindo à direita na R. Visc. de Pamaíba; segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Domingos Paiva; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Palmorino Mônaco; segue por

esta, defletindo à direita na R. da Mooca; segue por esta, defletindo à esquerda no Vd. Trinta e

Um de Março; segue por este, defletindo à direita na Av. Pref. Passos; segue por esta,

defletindo à esquerda na R. Glicércio; segue por esta, defletindo à esquerda na R. do Lavapés;

segue por esta, defletindo à direita no Lgo. do Cambuci; segue por este, defletindo à direita na

R. Clímaco Barbosa; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Dna. Ana Néri; segue por

esta, defletindo à direita na Av. do Estado; segue por esta, defletindo à direita na R. dos

Patriotas; segue por esta, defletindo à esquerda na R. do Manifesto; segue por esta, defletindo

à direita na R. Lord Cockrane; segue por esta, defletindo à esquerda na R Xavier de Almeida;

segue por esta, defletindo à direita na R. Arcipreste Andrade; segue por esta, defletindo à

direita na Av. Nazaré; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Vieira de Almeida; segue por

esta, defletindo à direita na R. Toribate; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Huet

Bacelar; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Vergueiro; segue por esta, defletindo tt

direita na R. Dr. Malta Cardoso; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Cursino; segue

por esta, defletindo à direita na R. Francisco Dias; segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Marfim Peres; segue por esta, defletindo à direita na R. Marcos Femandes; segue por esta,
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Ribeiro Lacerda; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Prof. Abraão de Morais; segue

por esta, defletindo à direita no Ac. Esq. à Rod. dos Imigrantes; segue por este, defletindo à

esquerda na R. Barra do Parateca; segue por esta, defletindo à direita na R. Soares de Avelar;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Abraão Miguel do Carmo; segue por esta,

defletindo à direita na R. Tereza Toedil; segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Guatapara; segue por esta, defletindo à esquerda na R. das Carnaubeiras; segue por esta,

defletindo à direita na Av. Eng. Armando de Arruda Pereira; segue por esta, defletindo à direita

no Vd. Jabaquara; segue por este, defletindo à esquerda na Av. Ceci; segue por esta,

defletindo à esquerda na Linha Transmissora de Energia; segue por esta, defletindo à direita na

Av. dos Bandeirantes; segue por esta, defletindo à esquerda no Vd. João Julião da Costa

Aguiar; segue por este, continuando em frente pela Av. Washington Luiz; segue por esta,

defletindo à direita na Av. Dória; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Prof. Rubens

Gomes de Souza; segue por esta, defletindo à direita na Av. Vicente Rao; segue por esta,
e defletindo à direita na R. Dr. Ademar Queiroz de Morais; segue por esta, defletindo à esquerda

na R. Prof. Henrique Neves Lefevre; segue por esta, defletindo à esquerda na R. da Prata;

segue por esta, defletindo à direita na R. dos Brasões; segue por esta, defletindo à esquerda

na Av. Sto. Amaro; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Adolfo Pinheiro; segue por

esta, defletindo à direita na R. Henri Dunant; segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Thomas Deloney; segue por esta, defletindo à direita na R. da Paz; segue por esta, defletindo à

direita na R. Engenheiro Mesquita Sampaio; segue por esta, defletindo à direita no Canal do

Rio Pinheiros; segue por este, defletindo à esquerda na Pte. do Morumbi; segue por esta,

continuando em frente pela Av. Morumbi; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Georg

Saville Dodd; segue por esta, defletindo à direita na Av. Prof. Francisco Morato; segue por esta,

defletindo à esquerda na Pç. Jorge de Lima; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Vital

Brasil; segue por esta, defletindo à esquerda na Linha de Transmissão de Energia; segue por

esta, defletindo à esquerda no Canal do Rio Pinheiros; segue por este, defletindo à direita na

IIII Pie. do Jaguaré; segue por esta, continuando em frente pela Av. Queiroz Filho; cruza a Pç.

Apecatu, prosseguindo em frente pela Av. Queiroz Filho; segue por esta, defletindo à esquerda

na R. Jaspe-Negro; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Barbalha; segue por esta,

defletindo à esquerda na R. Passo da Pátria; segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Brentano; segue por esta, defletindo à direita na Av. Imperatriz Leopoldina; segue por esta,

defletindo à direita na Estrada de Ferro; segue por esta, defletindo à direita na Es. Vila Jaguará;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Guaipa; segue por esta, defletindo à esquerda na

R. Gavião Peixoto; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Laurindo de Brito; segue por

esta, defletindo à direita na R. Mercedes; segue por esta, defletindo à direita na R. Comentes;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Afonso Sardinha; segue por esta, defletindo à

Ak
esquerda na R. Doze de Outubro; segue por esta, defletindo à direita na R. Willian Speers;

segue por esta até a R. do Curtume, prosseguindo em frente pela via férrea; segue por esta até

a R. da Várzea; segue por esta, defletindo à esquerda no Vd. Pacaembu; prossegue em frente

•

•
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pela Av. Dr. Abraão Ribeiro até encontrar a R. Padre Luiz Alves de Siqueirw .nftkoe) inicial sdo

perímetro.

Perímetro II:

Inicia-se no encontro da via férrea com a R. Antônio de Barros; segue por esta, defletindo à

esquerda na R. Vale Formoso; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Urucuca; segue por

esta, defletindo à direita na R. Sta. Eufêmia; segue por esta, prosseguindo em frente pela R.

Antônio Preto; segue por esta, defletindo à direita na R. Zodíaco; segue por esta, defletindo à

direita na R. Baçanga; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Ararenda; segue por esta,

defletindo à direita na R. Gelásio Pimentel; segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Pedreira; segue por esta, defletindo à direita na R. Curupá; segue por esta, defletindo à direita

na R. Bimbarra; segue por esta, defletindo à direita na Av. Dr. Eduardo Cotching; segue por

esta, defletindo à direita na Av. Regente Feijó; segue por esta, defletindo à direita na Av. Salim

Farah Maluf; segue por esta, defletindo à direita na Av. Celso Garcia; segue por esta, defletindo

à direita na R. Bernardo Magalhães; segue por esta, defletindo à esquerda na Via Férrea;

segue por esta até encontrar a R. Antônio de Barros, no ponto inicial do perímetro.

Perímetro III:

Inicia-se no encontro da R. Voluntários da Pátria com a R. Manuel de Soveral; segue por esta,

defletindo à esquerda na R. Dr. Zuquim; segue por esta, defletindo à direita na Av. Nova

Cantareira; segue por esta, defletindo à direita na Av. Tucuruvi; segue por esta, defletindo à

direita na Av. Álvaro Machado Pedrosa; segue por esta, defletindo à direita na Av. Luiz Dumont

Villares; segue por esta, defletindo à direita na Av. Gal. Ataliba Leonel; segue por esta,

defletindo à esquerda na Av. Cruzeiro do Sul; segue por esta, defletindo à direita no Canal do

Rio Tietê; segue por este, defletindo à direita na Pte. da Casa Verde; segue por esta,

prosseguindo em frente pela Av. Brás Leme; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Maria

Curupaiti; segue por esta, defletindo à direita na Av. Casa Verde; segue por esta, defletindo

esquerda na R. Francisca Biriba; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. 'mirim; segue

por esta, defletindo à direita na R. Profa. Romilde Nogueira de Sá; segue por esta, defletindo à

direita na R. Luiz da Fonseca Machado; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Campo

Comprido; segue por esta, defletindo à direita na R. Ramal dos Menezes; segue por esta,

prosseguindo em frente pela R. Helena do Sacramento; segue por esta, defletindo à direita na

R. Voluntários da Pátria; segue por esta, defletindo à esquerda na Via Férrea; segue por esta

até encontrar a R. Manuel de Soveral, no ponto inicial do perímetro.

Segunda Subdivisão da Zona Urbana (Zona Fiscal 2)

A Segunda Subdivisão da Zona Urbana (Zona Fiscal 2) inclui a área compreendida entre os

perímetros definidos no inciso I e o perímetro V, além da área delimitada no perímetro IV.

Perímetro IV (excluído da primeira subdivisão na zona urbana e incluído na segunda

subdivisão da zona urbana):
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Inicia-se no encontro da R. Coriolano com a R. Monteiro ciá lt&-itt,Cátsgtre—pdg.si.a, ideflnirdb à,ame
esquerda na R. Ulpiano; segue por esta, defletindo à esquerda nS. ifiNgWegue por esta,

defletindo à direita na R. Catão; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Camilo; segue por

esta, defletindo à direita na R. Marco Aurélio; segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Marcelina; segue por esta, defletindo à direita na R. Aurélia; segue por esta, defletindo à direita

na R. Cerro Corá; segue por esta, defletindo à direita na R. Pio XI; segue por esta, defletindo à

direita na R. Coriolano; segue por esta até encontrar a R. Monteiro de Melo, no ponto inicial do

perímetro.

Perímetro V:

6
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Inicia-se no encontro da Av. José Rocha Viana com a Av. Vicente José de Carvalho; segue por

esta, defletindo à esquerda na R. do Horto; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de

Setores Fiscais (109/127); segue por esta, defletindo à direita na Estr. do Guaraú; segue por

esta, defletindo à direita na R. Luís Carlos Gentile de Laet; segue por esta, defletindo à

esquerda na R. P. São Benedito; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores

Fiscais (109/128); segue por esta, defletindo à direita na R. José Benedito Nogueira; segue por

esta, defletindo à esquerda na R. Mateus Garcia; segue por esta, defletindo à direita na Divisa

de Setores Fiscais (128/109); segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais

(109/128); segue por esta, defletindo à esquerda na R. Giácomo David; segue por esta,

prosseguindo em frente pela Divisa de Setores Fiscais (109/128); segue por esta, defletindo à

esquerda na R. Manoel Morais Pontes; segue por esta, defletindo à direita na Av. Nova

Cantareira; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Maestro Bortolucci; segue por esta,

defletindo à esquerda na Av. Sen. José Ermirio de Morais; segue por esta, defletindo à direita

na R. Elias de Souza Pinto; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais

(109/128); segue por esta, defletindo à esquerda na R. Vieira de Melo; segue por esta,

prosseguindo em frente até a Divisa de Setores Fiscais (109/128); segue por esta, defletindo à

esquerda na Divisa de Setores Fiscais (109/128); segue por esta, defletindo à direita na Divisa

de Setores Fiscais (zona rural/109); segue por esta, prosseguindo em frente pela R. Gecel

Buchman ; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores Fiscais (109/zona rural);

segue por esta, defletindo à direita na R. Sem Denominação (Codlog - 35402-3); segue por

esta, defletindo à direita na Av. Cel. Sezefredo Fagundes; segue por esta, defletindo à

esquerda na R. Maria Amália Lopes Azevedo; segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Costa Brito; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (067/Zona Rural);

segue por esta até o Rio Pequeri; segue por este, defletindo à direita na Divisa com Município

de Guarulhos; segue por esta, defletindo à direita na Estr. de Santana; segue por esta,

prosseguindo em frente pela R. Sarg. Rodoval Cabral Trindade; segue por esta, defletindo à

esquerda na Av. José Maria Femandes; segue por esta, defletindo à direita na R. Sold. Geraldo

Augusto dos Santos; segue por esta, prosseguindo em frente pela R. Sold. Dionísio Chagas;

segue por esta, defletindo à direita na R. Sold. Arlindo Sardanha; segue por esta, defletindo à

esquerda na R. Ciro Soares de Almeida; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de

Setores Fiscais (065/063); segue por esta, prosseguindo em frente pela Av. das Gueixas;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Narita; segue por esta, defletindo à esquerda na R.
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Cecília Meireles; segue por esta, defletindo à esquerda nMfrtfàçiebfejeirãk.sgde;POrliWa,

defletindo à esquerda na R. Araritaguaba; segue por esta, defletindo Vdi4ia4P§R. Arari Leite;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Gávea; segue por esta, defletindo à direita na Rod.

Pres. Dutra; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Mateus José; segue por esta,

prosseguindo em frente pela Divisa de Setores Fiscais (064/063); segue por esta, defletindo à

esquerda no Canal do Rio Tietê; segue por este, defletindo à direita na Divisa com o Município

de Guarulhos; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (060/129-

Parque Ecológico do Tietê); segue por esta, defletindo à direita na R. Adelina Linhares; segue

por esta, defletindo à esquerda na R. Olga Artacho; segue por esta, prosseguindo em frente

pela via férrea; segue por esta, defletindo à direita na R. Aldo Pajeu; segue por esta,

prosseguindo em frente pela Av. Rubens Fraga de Toledo Arruda; segue por esta,

prosseguindo em frente pela R. Pedro Marciano de Alcântara; segue por esta, defletindo à

esquerda na Av. Cangaiba; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais

(130/110); segue por esta, defletindo à esquerda em córrego na Divisa de Setores Fiscais

(130/110); segue por este, defletindo à esquerda na na Divisa de Setores Fiscais (130/110);

segue por esta, defletindo à direita na Av. Danfer; segue por esta, defletindo à esquerda na

Rua Bolivar Ribeiro Boaventura; segue por esta, defletindo à direita na R. Mons. Meireles;

segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Luiz lmparato; segue por esta, defletindo à direita

na R. José Gomes Faria; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Olavo Egídio de Souza

Aranha; segue por esta, defletindo à direita na R. Romelândia; segue por esta, defletindo à

direita na R. Jácome Teles de Menezes; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Dr.

Flamiano Costa; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Rosa Mendes; segue por esta,

defletindo à esquerda na R. Eng. Osvaldo Andreani; segue por esta, defletindo à direita na Estr.

de Mogi das Cruzes; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Conceição da Brejaúba;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Dene; segue por esta, defletindo à esquerda na

Divisa de Setores Fiscais (059/111); segue por esta, prosseguindo em frente pela Av. Sem

Denominação (Codlog 69478-9); segue por esta, prosseguindo em frente pela R. Francisco

Espinhosa; segue por esta, defletindo à direita na R. São Severo; segue por esta, defletindo à

direita na R. Aricá-Mirim; segue por esta, defletindo à esquerda na R. José Silva Alcântara

Filho; segue por esta, defletindo à direita na Estr. de Mogi das Cruzes; segue por esta,

defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (113/142); segue por esta, defletindo à

esquerda na Av. Amado Baía; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Paratiba; segue por

esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores Fiscais (142/113); segue por esta, defletindo à

direita na R. Cláudio Ptolomeu; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores

Fiscais (113/142); segue por esta, prosseguindo em frente pela R. Luziânia; segue por esta,

defletindo à esquerda na Av. Esperantina; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de

Setores Fiscais (113/142); segue por esta, defletindo à direita na R. José Giordano; segue por

esta, defletindo à esquerda na R. José Teixeira da Silva; segue por esta, defletindo à direita na

Av. Águia de Haia; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Marginal; segue por esta,

defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (113/142); segue por esta, defletindo à

esquerda na via férrea; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais
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(113/143); segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Metllgafil'icti:de'dámr-pbkisegkreoor
RF.	 4rW testa, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (113/143); segue por è a, defletindo à

esquerda na R. Peixoto Werneck; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores

Fiscais (113/143); segue por esta, defletindo à esquerda na R. Maria Natauel; segue por esta,

defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (113/143); segue por esta, prosseguindo em

frente pela Av. do Abrânio; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais

(113/143); segue por esta, prosseguindo em frente pela Av. Benedito Salgado da Silva; segue

por esta, prosseguindo em frente pela Divisa de Setores Fiscais (113/143); segue por esta,

prosseguindo em frente pela Av. Benedito Salgado da Silva; segue por esta, prosseguindo em

frente pela Divisa de Setores Fiscais (113/143); segue por esta, defletindo à direita na Av. Prof.

Edgar Santos; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Conde Luiz Eduardo Matarazzo;

segue por esta, defletindo à esquerda na Av. ltaquera; segue por esta, defletindo à direita na

Lucila Faria; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Helena dos Santos; segue por esta,

defletindo à direita na R. Ari José Ligliori; segue por esta, defletindo à direita na 15130-0 — R.

Canhamo do Canadá; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. ltaquera; segue por esta,

defletindo à direita na Av. Souza Bandeira; segue por esta, defletindo à esquerda em córrego

na Divisa de Setores Fiscais (146/113); segue por este, defletindo à esquerda na Divisa de

Setores Fiscais (146/113); segue por esta, defletindo à direita na R. Olga Marinovich Doro;

segue por esta, defletindo à direita na Av. ltaquera; segue por esta, defletindo à esquerda na

Av. Aricanduva; segue por esta, defletindo à direita na Av. Arraias do Araguaia; segue por esta,

defletindo à direita no Córrego Inhumar, segue por este, defletindo à direita na Estr. Barreira

Grande; segue por esta, defletindo à esquerda no Córrego Taboão; segue por este, defletindo

para a esquerda na R. Adolfo Bezerra de Menezes; segue por esta, defletindo à direita na R.

Gal. Porfirio da Paz; segue por esta, defletindo à direita na R. Israel Fonseca; segue por esta,

defletindo à direita na Av. Sapopemba; segue por esta, defletindo à esquerda na R. José

Antônio Fontes; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Dr. Monteiro de Barros ; segue por

esta, defletindo à direita na R. Pascoal Ranieri Mazzilli; segue por esta, defletindo à esquerda

na R. Amelio, segue por esta, prosseguindo em frente pela R. Amador Pereira; segue por esta,

defletindo à direita na Av. Oratório; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setorés

Fiscais (118/155); segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa com o Município de Santo

André; segue por esta, defletindo à direita na R. Três Lagoas; segue por esta, defletindo à

esquerda na Divisa de Setores Fiscais (118/156); segue por esta, defletindo à esquerda na Av.

Morais Costa; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (118/156);

segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (115/156); segue por esta,

defletindo à direita na R. Paçari da Mata; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de

Setores Fiscais (118/156); segue por esta, defletindo à direita na R. Antônio Florêncio dos

Santos; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. do Oratório; segue por esta, defletindo à

esquerda na Divisa de Setores Fiscais (118/156); segue por esta, defletindo à direita na R.

lelmo Marinho; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Laurindo Minhoto; segue por esta,

defletindo à esquerda na R. Manuel Leitão Bandeira; segue por esta, defletindo à direita na R.

Hermeto Lima; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores Fiscais (051/156);
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segue por esta, prosseguindo em frente pela Divisa com o Município de São Bernardo do

Campo; segue por esta, defletindo à direita na R. Dr. Jorge Zaidan; segue por esta, defletindo

esquerda na Av. Francesco Bibiena; segue por esta, prosseguindo em frente pela Av. Luís

Correia; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Gastão Formenti; segue por esta,

defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (119/157); segue por esta, defletindo à

esquerda na Av. Carlos Livleiro; segue por esta, defletindo à direita na R. Aratimbo; segue por

esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (119/157); segue por esta, defletindo à

direita na R. Umburatiba; segue por esta, prosseguindo em frente pela Divisa de Setores

Fiscais (119/157); segue por esta, defletindo à esquerda na R. Eugênio Kusnet; segue por esta,

prosseguindo em frente pela R. Sete; segue por esta, defletindo à direita R. Giuseppe Crespi;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Francisco Casteli; segue por esta, defletindo à

esquerda na Divisa de Setores Fiscais (119/157); segue por esta, defletindo à direita na Av.

Prof. Sylla Matos; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Manoel Manços; segue por esta,

defletindo à esquerda no Córrego das Minhocas; segue por este, defletindo à esquerda na Rua

Seis; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (119/157); segue por

esta, defletindo à direita na Av. Pde. Adindo Vieira; segue por esta, defletindo à esquerda na R

José Pereira Barreto; segue por esta, defletindo à direita na R. Francisco Mateus; segue por

esta, defletindo à esquerda na R. Eng. João de Masse; segue por esta, defletindo à direita na

R. Mateo Di Giovanni; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Brigadeiro Andcar Veloso

Pedemeiras; segue por esta, defletindo à direita na Av. Cursino; segue por esta, defletindo à

esquerda na Av. Fujapo; segue por esta, defletindo à direita na R. Etruscas; segue por esta,

defletindo à esquerda na Rod. dos Imigrantes; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de

Setores Fiscais (091/172); segue por esta, prosseguindo em frente pela segue por esta,

prosseguindo em frente pela R. Nilópolis; segue por esta, defletindo à direita na R. Eubelo;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Fachini; segue por esta, defletindo à esquerda na

Av. Eng. Armando Arruda Pereira; segue por esta, defletindo à direita na Estr. Antiga do Mar;

segue por esta, defletindo à esquerda em córrego pela Divisa de Setores Fiscais (091/172);

segue por este, defletindo à direita na R. Arq. Felipe Joaquim Júnior; segue por esta, defletindo

à esquerda na Divisa de Setores Fiscais (091/172); segue por esta, defletindo à esquerda na R.

Fiorentino Blanco; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Publio Pimentel; segue por esta,

defletindo à direita na R. Professor Rubens Lopes; segue por esta, defletindo à esquerda na

Divisa de Setores Fiscais (120/172); segue por esta, defletindo à direita na Av. Yervant

Kissajikian; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Estanislau Moniusko; segue por esta,

defletindo à esquerda na - R. Existente (Codlog 37741-4); segue por esta, defletindo à direita

na Divisa de Setores Fiscais (120/173); segue por esta, defletindo à esquerda na R. Norterto

Martins Ribeiro; segue por esta, defletindo à direita na R. Lauro Parente; segue por esta,

defletindo à direita na R. Davia Eid; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores

Fiscais (120/173); segue por esta, defletindo à esquerda no Córrego Maria Joaquina; segue por

este, defletindo à direita na R. João Peixoto Viegas; segue por esta, defletindo à esquerda na

Pascoal da Ribeira; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Antônio Gonçalves Viana;

7
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por esta, defletindo à direita na R. Dino Borgioli; segue por esta, defletindo à esquerda na

Divisa de Setores Fiscais (121/173); segue por esta, defletindo à direita na R. S. Canuto; segue

por esta, defletindo à esquerda na R. José Fugulim; segue por esta, defletindo à direita na R.

Bruno Taut; segue por esta, defletindo à direita na Av. Eduardo Pereira Ramos; segue por esta,

defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (121/173); segue por esta, defletindo à

esquerda na Av. Augusto de Castro; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Luciana

Breval; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (121/173); segue por

esta, defletindo à esquerda na Estr. do Alvarenga; segue por esta, defletindo à direita na R.

Rodrigues de Medeiros; segue por esta, defletindo à direita na margem da Represa Billings;

segue por esta, defletindo à direita na Av. Nossa Senhora do Sabará; segue por esta,

defletindo à esquerda na Divisa de Setores Fiscais (121/162); segue por esta, defletindo à

esquerda na Av. Nossa Senhora do Sabará; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de
411 Setores Fiscais (121/162); segue por esta, defletindo à direita na R. Miguel Yunes; segue por

esta, defletindo à direita na R. Tabaré; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de

Setores Fiscais (121/162); segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Interiagos; segue por

esta, prosseguindo em frente pela Pte. Jurubatuba; segue por esta, defletindo à esquerda na

Av. Interlagos; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. do Jangadeiro; segue por esta,

defletindo à direita na R. Justino Nigro; segue por esta, defletindo à direita na Av. Gregório

Bezerra; segue por esta, prosseguindo em frente pela Av. Matias Beck; segue por esta,

prosseguindo em frente pela R. Miguel de Barros segue por esta, prosseguindo em frente pela

R. Manuel Caldeira; segue por esta, prosseguindo em frente pela R. de Jequirituba; segue por

esta, prosseguindo em frente pela R. Dr. Oscar Andrade Lemos; segue por esta, defletindo à

direita na Av. Dona Belmira Marin; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Maria Casusa

Feitora; segue por esta, defletindo à direita na R. Oscar Nelson; segue por esta, defletindo à

esquerda na R. Rubem Souto de Araújo; segue por esta, defletindo à direita em córrego na

Divisa de Setores Fiscais (163/177); segue por este, prosseguindo em frente pela R. Joaquim

Torres Garcia; segue por esta, prosseguindo em frente pela R. Nicolas Alfaro; segue por esta,

defletindo à esquerda na R. Baltasar Dias; segue por esta, defletindo à direita na R. Belisário

Ferreira Lima; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores Fiscais (163/177);

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Frederico René de Jaegher; segue por esta,

defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (163/178); segue por esta, defletindo à direita

pela margem da Represa de Guarapiranga; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de

Setores Fiscais (103/094); segue por esta, defletindo à direita na Av. Guarapiranga; segue por

esta, defletindo à esquerda na R. Guilherme Valente; segue por esta, defletindo à esquerda na

Av. Tomás do Vale; segue por esta, defletindo à direita na R. Antônio Aranha; segue por esta,

segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (103/165); segue por esta,

defletindo à direita na R. Joaquim Constantino; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa

direita na R. Manfort da Beira; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Guilherme Valente;

prosseguindo em frente pela Divisa de Setores Fiscais (103/165); segue por esta, defletindo à
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Gonçalves; segue por esta, defletindo à direita na 39761-0 — R. Mtnecer4Usmandes; segue

por esta, defletindo à esquerda na R. Salgueiro do Campo; segue por esta, defletindo à

esquerda na Divisa de Setores Fiscais (103/165); segue por esta, defletindo à esquerda na Tv.

Haroldo Soares Degos; segue por esta, defletindo à direita na Av. Maria Coelho Aguiar, segue

por esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores Fiscais (103/165); segue por esta,

defletindo à esquerda no Caminho Sem Denominação (Codlog 59676-0); segue por este,

defletindo à direita na R. João Gomes Carneiro; segue por esta, prosseguindo em frente pela

Divisa de Setores Fiscais (122/165); segue por esta, defletindo à direita na Estr. de ltapecerica;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Roberto Romão de Moraes; segue por esta,

defletindo à direita na R. Márcio Akira Miura; segue por esta, defletindo à direita na R. Quatro

'A'; segue por esta, defletindo à direita na R. Campo Novo do Sul; segue por esta, defletindo à

direita na Divisa de Setores Fiscais (122/169); segue por esta, defletindo à esquerda na 61245-

6 — R. José Ramon Urtiza; (S 170) segue por esta, defletindo à esquerda na R. Nelson Gama

de Oliveira; segue por esta, defletindo à direita na R. José da Silva Ribeiro; segue por esta,

defletindo à esquerda na R. João Simões de Souza; segue por esta, defletindo à esquerda na

Divisa de Setores Fiscais (171/169); segue por esta, prosseguindo em frente pela R. Matriz de

Camaragibe; segue por esta, defletindo à esquerda na VE. Oitenta e Dois; segue por esta,

defletindo à esquerda na Divisa de Setores Fiscais (169/171); segue por esta, defletindo à

esquerda na R. Francisco de Sales; segue por esta, defletindo à direita na Estr. dos Mirandas;

segue por esta, defletindo à direita na Estr. do Campo Limpo; segue por esta, defletindo à

direita na Divisa com o Município de Taboão da Serra; segue em frente, prosseguindo pela

Estr. do Jaguaré; segue por esta, defletindo à direita na Estr. de Santo Amaro; segue por esta,

defletindo à esquerda na Av. Eng. Heitor Antônio Eiras Garcia; segue por esta, defletindo à

direita na R. Nicolau Capémico; segue por esta, prosseguindo em frente pela Divisa de Setores

Fiscais (159/185); segue por esta, defletindo à esquerda na Rod. Raposo Tavares; segue por

esta, defletindo à direita na R. Joaquim Lopes Veiga; segue por esta, defletindo à direita na

Divisa com o Município de Osasco; segue por esta, defletindo à esquerda na Pte. dos

Remédios; segue por esta, prosseguindo em frente pela Av. dos Remédios; segue por esta,

prosseguindo em frente pela Divisa com o Município de Osasco; segue por esta, defletindo à

direita na R. Guiné-Equatorial; segue por esta, defletindo à esquerda na R. Alto Camaquã;

segue por esta, defletindo à direita na Divisa com o Município de Osasco; segue por esta,

defletindo à direita na Rod. Anhangüera; segue por esta, defletindo à esquerda na Estr.

Turística de Jaraguá; segue por esta, defletindo à direita na R. Cel. José Rufino Freire; segue

por esta, defletindo à esquerda no Córrego do Ribeirão Vermelho; segue por este,

prosseguindo em frente pela R. Alta Mantiqueira; segue por esta, defletindo à direita na Divisa

de Setores Fiscais (105/124); segue por esta, defletindo à direita na R. Irmã Maria Amélia;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Flor de Cardeal; segue por esta, defletindo à

direita na R. Rodrigues Sirigueiro; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores

Fiscais (105/124); segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Agenor Couto de Magalhães;

segue por esta, defletindo à esquerda na R. Dr. André Peggion; segue por esta, defletindo
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(105/124); segue por esta, defletindo à direita na Pç. Com . Souza cruz; atravessa esta,

defletindo à esquerda na R. Maria José Vasconcellos Mankel; segue por esta, defletindo à

direita na Divisa de Setores Fiscais (105/Zona Rural); segue por esta, defletindo à direita na via

férrea; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Raimundo Pereira de Magalhães; segue

por esta, defletindo à direita na R. Vieira Godinho; segue por esta, defletindo à direita na R.

Alaíde Pereira; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (125/106);

segue por esta, defletindo à direita na Av. Miguel de Castro; segue por esta, defletindo

esquerda na Av. Cabo Adão Pereira; segue por esta, defletindo à direita na R. Manoel Barbosa;

segue por esta, defletindo à direita na Av. Fuad Lutfalla; segue por esta, defletindo à esquerda

na R. Rio Verde; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Elisio Teixeira Leite; segue por

esta, defletindo à direita na Estr. do Sabão; segue por esta, defletindo à direita na R. Manoel

Algante; segue por esta, defletindo à esquerda na Estr. Lázaro Amâncio de Barros; segue por

esta, defletindo à direita na R. Manoel Marques; segue por esta, defletindo à direita na Divisa

de Setores Fiscais (107/308); segue por esta, defletindo à direita na R. Muniz Barreto; segue

por esta, defletindo à esquerda na R. do Outono; segue por esta, defletindo à esquerda na

Divisa de Setores Fiscais (107/127); segue por esta, defletindo à esquerda na Av. Dep.

Cantidio Sampaio; segue por esta, defletindo à direita na Divisa de Setores Fiscais (108/127);

segue por esta, defletindo à esquerda na R. José Pedro D'Oro; segue por esta, defletindo à

esquerda na Av. Gal. Penha Brasil; segue por esta, defletindo à direita na R. Monte São

Martinho; segue por esta, defletindo à esquerda na Divisa de Setores Fiscais (108-127); segue

por esta, defletindo à direita na R. Roça Grande; segue por esta, defletindo à direita na R. Min.

Lins de Barros; segue por esta, defletindo à direita na R. Masao Watanabe; segue por esta,

defletindo à direita na R. Antônio da Franca e ldorta; segue por esta, prosseguindo em frente

pela Divisa de Setores Fiscais (108/127); segue por esta, prosseguindo em frente pela R. Des.

Rodrigues Sette; segue por esta, defletindo à esquerda na Av. José da Rocha Viana; segue por

esta até encontrar a Av. Vicente José de Carvalho, no ponto inicial do perímetro.

Terceira Subdivisão da Zona Urbana (Zona Fiscal 3)

A Terceira Subdivisão da Zona Urbana (Zona Fiscal 3) corresponde à área compreendida entre

o perímetro V e o limite da zona urbana.

JAM/GGSWIcgs
PAT Anexo Único
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Total 6.19;08:

Quantidade Situação Atual	 Situação Proposta Impacto médio

Aposentados o O o o

Pensões O o o O
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Impacto orçamentário relativo à criação dos cargos de Representante Fiscal:

ESTIMATIVA DE IMPACTO TOTAL - DESPESAS

2006 2007 2008 2006 a 2008

a'	 .	 a' .	0..$ 78,1 .§ .520,

OBS — Considerou-se impacto de 2 meses em 2006 e de 13 meses + 1/3 de férias nos demais
exercícios.

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS

COM PESSOAL (Artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal)

ITENS DE VENCIMENTOS - Valores Unitários em R$ Cálculo Mensal com cargo

em comissão PFC 02

Mínimo Máximo

Padrão de Vencimentos — QPF 1.382,64 1.382,64 2.361,75

(QPF 06A) (QPF 06A) (QPF 12 E)

Gratificação de Produtividade Fiscal 4.587,08 5.096,75 10.205,47

(4.000 pontos X 0,091% X QPF 6A) + (3.600 pontos) (4.000 pontos) (Meta=100%)

(3.600 pontos X %Meta X 0,091% X VRT) (Meta=0%)

Gratificação em função do Cargo em Comissão — 700,10 700,10

PFC-02

TOTAL 5.969,72 7.179,49 13.267,32

OBS = VRT = R$ 1.559,45

ESTIMATIVA DE IMPACTO MÉDIO NA FOLHA DE PAGAMENTO MENSAL

OBS = Considerou-se o cumprimento de 80% da meta de arrecadação

JAM/GGSWIcgs
PAT Demonstrativo Impacto Orc
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS
552/06

c.-

•

O Projeto de Lei 552/06, de autoria do Executivo, i titui o Parcelam o
Administrativo de Débitos Tributários — PAT no Município d	 -	 o e altera a

•
legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis n°
8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n°
14.096, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n°
14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências correlatas.

Nos termos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município, compete ao
Executivo legislar sobre matéria tributária.

O projeto trata de diversas matérias, perfeitamente compatíveis entre si, já que
todas elas dizem respeito a tributos e administração tributária, inocorrendo
qualquer tipo de conflito.

Ademais, nos moldes do já vem sendo corriqueiramente decidido nesta Câmara
• Municipal, inexiste ilegalidade ou inconstitucionalidade em projetos de tratem de

- diversas assuntos em seu escopo desde que versem sobre a mesma matéria.
Podemos citar como exemplo recente o Projeto de Lei 618/05, de autoria do
Executivo, que extinguiu a Taxa De Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD,
concedeu isenção da contribuição para custeio do serviço de iluminação pública -
COSIP, e alterou a legislação tributária municipal, o qual recebeu um parecer de

•
legalidade e constitucionalidade e foi alvo de substitutivo apresentado pelo
Legislativo, do qual resultou a Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005.

Ora, é patente que o ISS, o IPTU e o ITBI-IV e os demais temas tratados no PL
estão vinculados por afinidade e pertinência, pois são tributos de competência
municipal e suas leis de regência, inclusive, podem ser genericamente
denominadas de "legislação tributária". Assim, no Projeto de Lei n.° 552/2006, não
se vislumbra qualquer afronta à Lei Complementar 95/98. Muito pelo contrário, o
Projeto de Lei foi elaborado em perfeita obediência aos ditames da citada lei
complementar, porque não trata de matéria estranha ao objeto, visto que cuida
simultaneamente de assuntes vinculados por afinidade, pertinência e conexão.

Pelo exposto somos pela LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE do projeto
apresentado pelo Executivo, porém na forma do Substitutivo ora proposto
em atendimento aos reclamos e apelos de diversas entidades representativas da
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sociedade, tais como Associação Comercial, Ordem dos Advogados do Brasil,
SESCON e Instituto de Engenharia,
O Substitutivo suprime a proposta relativa ao IPTU. Suprime, também, a criação
das três diferentes zonas na cidade para fins de valor do metro quadrado de área
construída na composição do IPTU. Por último, a correção na base de cálculo do
ISS para sociedades uniprofissionais será implantada ao longo dos próximos
quatro anos, corrigidos pela inflação do período.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 552/06

Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários -
PAT no Município de São Paulo e altera a legislação tributária
municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis n°
8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de
dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n°
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de
janeiro de 2006, e dá providências correlatas.

Art. 1°. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários — PAT, destinado ao
pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na dívida ativa, relativos aos
tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças.

§ 1°. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:

1 - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;

11 - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.

§ 2°. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os
de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos
no PAT quando constituídos pela Administração.

Art. 2°. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante
requerimento, conforme dispuser o regulamento.

§ 1°. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por base a data da
formalização do pedido de ingresso no PAT.
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§ 2°. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do sujeito
passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no PAT.

§ 3°. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número máximo de
parcelamentos em aberto.

Art. 3°. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos débitos
tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações e recursos
apresentados no âmbito administrativo.

Art. 4°. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a procedência
do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em:

I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da impugnação; ou

II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da impugnação ou no
prazo para apresentação do recurso ordinário.

Art. 5°. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização monetária e
juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da formalização do pedido de
ingresso no PAT.

Art. 6°. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os seguintes parâmetros:

I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 (dezoito)
parcelas;

II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de débitos
tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas;

III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de débitos
tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas;

IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) de débitos
tributários incluídos no PAT: até (quarenta e oito) parcelas;

V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos tributários incluídos no
PAT: até 60 (sessenta) parcelas.

§ 1°. O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no PAT em
parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do seu
pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, calculados a partir do mês
subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento)
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

§ 2°. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:

I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;

II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.

§ 3°. Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2°, todos deste artigo, serão atualizados
na forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 7°. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena subseqüente à da
formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia útil dos meses subseqüentes.

§ 1°. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, deverá fazê-lo na
ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes.
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§ 2°. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória de 0,33%
(trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e não paga, até
o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

Art. 8°. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de responsabilidade
limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos incluídos no PAT.

Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os diretores
respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento
das obrigações incluídas no PAT.

Art. 9°. Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a ser fixado
pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou hipotecária que
corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, conforme dispuser o
regulamento.

§ 1°. Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado de São Paulo,
que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto quando localizado no
Município de São Paulo, hipótese em que a garantia corresponderá ao seu valor venal.

§ 2°. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município de São
Paulo.

Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de todas as
condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida
relativa aos débitos tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez
do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no artigo 174, parágrafo único, do
Código Tributário Nacional e no artigo 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1°. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da primeira parcela.

§ 2°. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito automático das
parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária cadastrada pelo Município.

§3°. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, justificadamente, conta-
corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a Secretaria Municipal de Finanças
poderá afastar a exigência prevista no § 2° deste artigo.

Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da ocorrência de
uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo;

II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) dias;

III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica.

§ 1°. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do artigo 4° desta
lei.

§ 2°. O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, implicando a
imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa.

§ 3°. O PAT não configura a novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código Civil.

Art. 12. A expedição da certidão prevista no artigo 206 do Código Tributário Nacional somente ocorrerá
após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja parcela vencida não paga.



Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS relativos
a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de certificado de conclusão ou auto de
vistoria ou de conservação de obras particulares, bem como no caso de pagamento de obras contratadas
com o Município de São Paulo, somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de
parcelamento.

Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados
pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, os atos e termos relacionados à
transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo
de parcelamento.

Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no artigo 11 desta lei, não
implicará a restituição das quantias pagas.

CAPÍTULO II
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR

ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA

AQUISIÇÃO — ITBI-IV

Art. 16. Os artigos 7°, 9°, 16, 19,21 e 23 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7°. Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal
dos bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou
direito seria negociado à vista, em condições normais de mercado.

§ 1°. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel
transmitido.

§ 2°. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente
será deduzido da base de cálculo." (NR)

"Art. 9°. O valor da base de cálculo será reduzido:

	 " (NR)

"Art. 16. Observado o disposto no artigo 15 desta lei, a falta de recolhimento ou
o recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos
em lei ou regulamento, ficam acrescidos de:

I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por
cento), por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte
por cento), desde que não iniciado o procedimento fiscal;

§ 3°. A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o
recolhimento do Imposto até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento.

§ 4°. A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta ou
isoladamente, no caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo."
(NR)
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"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos
relacionados à transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam
obrigados os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a:

I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do
reconhecimento administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão
de isenção;

II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a
inexistência de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da
operação." (NR)

"Art. 21 	

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto
no parágrafo único do artigo 11 desta lei;

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao
disposto nos artigos 19 e 20 desta lei.

Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas
na forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de
dezembro de 2000." (NR)

"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será
efetuado lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação.

§ 1 0. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de
Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro
do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50%
(cinqüenta por cento).

§ 2°. Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando
o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou
no prazo para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR)

Art. 17. A Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos artigos 7°-A e
7°-B, com a seguinte redação:

"Art. 7°-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores
venais atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do
Município de São Paulo.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma
de publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR)

Art. 7°-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os
dados da transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria
da Secretaria Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a
formulação do pedido por meio eletrônico." (NR)

Art. 18. O artigo 3° da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 3°	
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§ 4°. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do
disposto no artigo 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de
2000." (NR)

CAPÍTULO III
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Seção I
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços — NF-e

Art. 19. O artigo 2° da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2°

§ 1°

III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou
comerciais, na forma do regulamento.

§ 30

I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do
Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as
instituições financeiras e assemelhadas;

	 " (NR)

Art. 20. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS não pago ou pago a menor, relativo
às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços — NF-e emitidas, será enviado para inscrição em dívida
ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na forma do regulamento.
Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor apurado,
previamente à inscrição em dívida ativa do Município.

Seção II
Das Demais Disposições do ISS

Art. 21. Os artigos 14 e 18 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14	

XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente,
autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores
estabelecidos no Município de São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais),
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por documento fiscal recebido de prestador de serviços não inscrito, aos
tomadores que deixarem de inscrever, em cadastro simplificado, prestadores de
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente,
autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, na conformidade do
que dispõe o regulamento;

XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições
financeiras e assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços
prestados, às informações relativas às contas contábeis e à natureza das
operações realizadas e ao valor do Imposto:

a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem
fora do prazo estabelecido em regulamento;

b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de
apresentá-la;

XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços —NFe:

a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e
dez centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e,
deixarem de solicitar a autorização para emiti-la, na conformidade do
regulamento;

b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze
centavos), por documento substituído fora do prazo;

c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou
mais RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e
dois reais e quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver
Imposto a ser recolhido;

XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo:

a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;

b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas
jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que
apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com
dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à utilização de cartões
de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços
localizados no Município de São Paulo;

XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na
legislação do Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze
centavos).
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§ 3°. Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR)

"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da
análise da impugnação, ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o
valor das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR)

Art. 22. Os artigos 9°, 9°-A, 10, 13, 15 e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com
as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9°	

VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros,
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves,
serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de
mercadorias, logística e congêneres, a elas prestados dentro do território do
Município de São Paulo;

	 " (NR)

"Art. 9°-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento
fiscal equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para
tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços
descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a6, 8 a 10, 13 a 15, 17
(exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens
7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos
constantes da lista do "caput" do artigo 1° desta lei, fica obrigado a proceder à
sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, conforme
dispuser o regulamento.

§ 5°. A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de
serviços sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos
prestadores de serviços tratados no
§ 4°." (NR)

"Art. 10	

II - for sociedade constituída na forma do § 1° do artigo 15, quando desobrigada
da emissão de documento fiscal;

	 " (NR)

"Art. 13	

II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando
contratada para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração
da casa de bingo." (NR)

"Art. 15. Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto:
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- quando os serviços descritos na lista constante do "caput" do artigo 1° forem
prestados por profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e
em caráter privado, atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se
como receita bruta mensal os seguintes valores:

a) R$ 1.154,89 (mil, cento e cinqüenta e quatro reais e oitenta e nove centavos)
para o exercício de 2007 e R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) para o
exercício de 2008 e seguintes, para os profissionais autônomos ou aqueles que
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do Poder
Público, cujo desenvolvimento exija formação em nível superior;

b) R$ 700,00 (setecentos reais), para os profissionais autônomos que
desenvolvam atividade que exija formação em nível médio;

c) R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), para os profissionais autônomos que
desenvolvam atividade que não exija formação específica;

II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12,
4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15 e 17.18 da lista
constante do "caput" do artigo I°, bem como aqueles próprios de economistas,
forem prestados por sociedade constituída na forma do § 1° deste artigo,
estabelecendo-se como receita bruta mensal os valores abaixo relacionados,
multiplicado pelo número de profissionais habilitados:

a) para o exercício de 2007: R$ 1.432,32 (mil, quatrocentos e trinta e dois reais e
trinta e dois centavos);

b) para o exercício de 2008: R$ 1.954,88 (mil, novecentos e cinqüenta e quatro
reais e oitenta e oito centavos);

c) para o exercício de 2009: R$ 2.477,44 (dois mil, quatrocentos e setenta e sete
reais e quarenta e quatro centavos);

d) para o exercício de 2010 e seguintes: R$ 3.000,00 (três mil reais).

§ 1°. As sociedades de que trata o inciso II do "caput" são aquelas cujos
profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma
atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade,
assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica.

§ 2°. Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" as sociedades que:

I - tenham como sócio pessoa jurídica;

II - sejam sócias de outra sociedade;

III - desenvolvam atividade diversa da que estejam habilitados profissionalmente
os sócios;

IV - tenham sócio que delas participe apenas para aportar capital ou administrar;

V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.

§ 3°. Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput", o
Imposto será calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no artigo
16 sobre as importâncias naqueles incisos estabelecidas.

§ 4°. Alternativamente ao disposto no § 30 deste artigo, as sociedades de que
trata o inciso II do "caput" poderão calcular o Imposto mediante a aplicação da
alíquota determinada no artigo 16 sobre a base de cálculo fixada no artigo 14.
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§ 50• As sociedades de que trata o inciso II do "caput", que quiserem alterar a
opção de recolhimento tratada no § 3°, poderão fazê-lo na forma que dispuser o
regulamento, devendo vigorar a nova opção somente no exercício civil seguinte
ao da solicitação da alteração.

§ 6°. A nova opção tratada no § 50 deste artigo, uma vez deferida, tornar-se-á
irretratável.

§ 7°. A Administração Tributária poderá efetuar de oficio, a qualquer momento,
o desenquadramento do prestador de serviços do regime especial de
recolhimento de que trata este artigo, quando verificado o descumprimento de
qualquer das condições estabelecidas pelo regime.

§ 8°. As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" serão atualizadas na
forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de
dezembro de 2000.

§ 9°. Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que
couber, as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS." (NR)
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a
alíquota de:

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:

a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 1.07, 2.01, 6.04, 8.01 (exceto ensino
superior), 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista
do "caput" do artigo l';

b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a limpeza,
manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas);

c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a corretagem de
seguros;

d) no subitem 12.05 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a parques
zoológicos;

e) no subitem 12.07 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a balé, danças,
óperas, concertos e recitais;

O no subitem 12.11 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados à venda de
ingressos do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1;

g) no subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados ao transporte
público de passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo
— METRÔ, ou por concessão, permissão ou autorização do Município, bem
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi
(inclusive frota);

h) no subitem 14.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados às atividades
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por
conta própria;

i) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput"
do artigo 1° relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas
seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e
faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios
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domésticos, afinador de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro,
datilógrafo, músico e artista circense;

II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da
lista do "caput" do artigo 1° relacionado à administração de fundos quaisquer;

III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput"
do artigo 1°." (NR)

Art. 23. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de crédito ou
débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em estabelecimentos
credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de São Paulo.

§ 1°. As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre as
operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os montantes globais por
estabelecimento prestador credenciado, sem a necessidade da identificação dos tomadores de
serviços, quando se tratar de pessoas físicas.

§ 2°. Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou débito, em
relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica responsável pela
administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura e transmissão das transações
dos cartões de crédito ou débito.

§ 3°. Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições necessárias ao
cumprimento da obrigação de que trata este artigo.

Art. 24. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, poderão
efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de receita tributável for, no
mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês anterior ao mês da apuração, na
conformidade do que dispuser o regulamento.
Art. 25. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto para permitir o
acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória pelos
prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados documentos fiscais para os efeitos
da legislação tributária do Município, e somente poderão ser comercializados ou distribuídos se
autorizados previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.

Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a
prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator às
disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária do Município.

CAPÍTULO IV
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE

Art. 26. O artigo 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 26	

IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija
formação específica." (NR)

Art. 27. A descrição do item 19-A, da Seção 1 — Atividades Permanentes da tabela anexa à Lei n°
13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo artigo 23 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro
de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços
de Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR)

CAPÍTULO V
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA —

COSIP

Art. 28. O artigo 4° da Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 4°	

§ 1°. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema
"cashpower", o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de
Finanças, devendo ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que
dispuser o regulamento.

§ 2°. O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice
utilizado para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR)

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE

TRIBUTOS

Art. 29. Os artigos 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de
2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27	

IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do artigo 35 desta
lei." (NR)

"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida
por ato do Secretário Municipal de Finanças.

Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo
na forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da
multa em cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da
respectiva multa moratória e demais acréscimos legais." (NR)

"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente
do prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos
comprobatórios necessários, no prazo de:

I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias,
contados da intimação do auto;

Máfilhl 
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§ 6°. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme
o caso, terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para
apresentar contra-razões.

§ 8°. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha
sido reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR)

"Art. 50 	

§ 1°. O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu
a decisão reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho.

§ 2°. Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 3°. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o
processo será distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e
apreciado pelas Câmaras Reunidas.

§ 4°. O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo e
desde que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão.

§ 5°. Decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo sem que tenha havido a
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará
as partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR)

"Art. 67	

IV - interpor recurso de revisão;

	 " (NR)

"Art. 68	

•
§ 1°. Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4° e 5° do artigo 55
e nos artigos 57, 58 e 59, todos desta lei.

	 " (NR)

Art. 30. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do Conselho
Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de Tributos, os 6 (seis)
cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre
integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A",
integrante da Lei n° 14.107, de 2005.

Art. 31. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal,
com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de Tributos, passando a compor o
Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei n° 14.107, de 2005.

CAPÍTULO VII
DO "CRÉDITO CARBONO"
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Art. 32. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já emitidos ou a
serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que causam o efeito estufa na
atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros regimes, nacionais e internacionais, conforme
legislação em vigor.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de
2002, e do Decreto n° 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a data da publicação do
regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários ora criado, deixarão de ser
apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo optar pelo ingresso no PAT.
§ 1°. O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos termos do
"caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção do valor da parcela
mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no programa no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data da publicação do regulamento do PAT.
§ 2°. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento do PAT serão
regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento.

Art. 34. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados até a data
da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, nos termos do artigo 4°.
Art. 35. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços — RPS por Nota
Fiscal Eletrônica —NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a devida substituição,
sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de documento fiscal, desde que o faça
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei.

Art. 36. No exercício de 2007, as sociedades de que trata o inciso II do "caput" do artigo 15 da Lei
n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com a redação dada pelo artigo 33 desta lei, poderão efetuar
o recolhimento na forma do disposto no § 4° daquele artigo, a partir do mês seguinte ao da
solicitação da alteração, desde que o façam no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da
publicação do regulamento.

• CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37. O artigo 19 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação posterior,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da
inatividade, nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da
pensão, após 5 (cinco) anos de recebimento, da seguinte forma:

I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades da
Administração Tributária, a que se refere o inciso I do artigo 18, pela média
aritmética das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o
tempo na carreira, multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou
instituição de pensão, pelo valor do ponto definido no inciso 1 do artigo 18;
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II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado
global, a que se refere o inciso II do artigo 18, pela média aritmética das 60
(sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira,
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de
pensão, pelo valor do ponto definido no inciso II do artigo 18.

§ 1°. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez
ou compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha
completado 60 (sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de
Produtividade Fiscal referente à contribuição individual, esta incorporar-se-á aos
seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de todas as
pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria,
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção
equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada.

§ 4°. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez
ou compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha
completado 60 (sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de
Produtividade Fiscal referente à contribuição pelo cumprimento de metas de
resultado global, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média
aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente
anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada
pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de
percepção realizada." (NR)

Art. 38. O artigo 17 da Lei n° 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo artigo 21 da Lei n°
14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4°, com a seguinte redação:

"Art. 17	
§ 4°. O

Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de:

I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão
competente;

II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau,
quando verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência
pessoal, impossível de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo;

III - licença paternidade;

IV - licença-adoção". (NR)

Art. 39. O artigo 3° da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 3°	

V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de
funcionamento.

" (NR)
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Art. 40. O artigo 2° da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2° 	
§ 10

I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de
Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de até:

	 " (NR)

Art. 41. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, relativos ao
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, à Taxa de Fiscalização de Anúncios — TFA e à
Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento — TLIF, bem como anistiadas as
infrações relacionadas à falta de recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores
ocorridos em 1999 e lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por
notificação, atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse título.

Art. 42. Ficam revogados o artigo 6° da Lei n°7.954, de 20 de novembro de 1973; a Lei n° 8.118,
de 11 de setembro de 1974; a Lei n° 8.593, de 15 de agosto de 1977; a Lei n° 8.973, de 19 de
setembro de 1979; o artigo 1° da Lei n°9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei n°9.273, de 10 de
junho de 1981; a Lei n°9.503, de 5 de julho de 1982; a Lei n° 10.515, de 11 de maio de 1988; o
artigo 11 da Lei n° 10.570, de 6 de julho de 1988; o artigo 1° da Lei n° 10.698, de 9 de dezembro de
1988; o artigo 8° da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n° 11.483, de 1° de março de
1994; o artigo 2° da Lei n° 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei n° 12.122, de 5 de julho de 1996;
a Lei n° 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei n° 12.286, de 27 de dezembro de 1996; a Lei n°
12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei n° 13.102, de 8 de dezembro de 2000; os artigos 6°, 7° e 8° da
Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002; o artigo 5° da Lei n° 13.475, de 30 de dezembro de 2002; os
§§ 1° e 2° do artigo 17 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os artigos 83, 139 e 250, bem
como os incisos II e III do artigo 103, todos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; o § 8° do
artigo 14 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003; a Lei n° 13.781, de 11 de fevereiro de 2004;
e o artigo 38 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005.

Art. 43. Esta lei produzirá efeitos:

I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo de Débitos
Tributários — PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I;

II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu artigo 33, no
que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso VIII do artigo 9°, ao inciso
II do artigo 13 e ao artigo 15, todos da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003; à revogação das
isenções do ISS e do IPTU; e ao seu artigo 34, observado o disposto na alínea "c" do inciso III do
artigo 150 da Constituição Federal.

Art. 44. Observado o disposto no seu artigo 54, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões
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Impacto orçamentário relativo à criação dos cargos de Repiejteírgravite Fiscal:Annie-Téc. Administrativo
RF: 51.539

ESTIMATIVA DE IMPACTO TOTAL - DESPESAS

2006 2007	 2008 2006 a 2008
..„..,.......,-.:„..--••	 ......-,...:.:,- '-",,•"•"'".",""`V	 ..`~	 ''., ,,..:::fflifY.e.	 ..	 • ,.....„	 ..-='.~:•,:,..,:÷5,•;,:,-•::3::5%.".".N..*•in'Ai.":;:%::::›2....:=Vi.:•:;:.,::::::MS,A:O.,:,..,.5,,,.....:-.....4::•• ..,,,--", • •••,-••••• 	 •

•:::0„.,;:•.;::W.
4:R:::%r:;:::::;:;..4..,:::4:.,:: 	 .:•:,:...1j..?:•"5:3:::¡:..:F,14..•..»:40..:::..."...",,, .- . 	 ..	 .....	 .

f..2.01-	 :	 -::,:s».:	 -	 .-..•:::':	 ....*:,.;:x::,•-•,2.5":; ••.,'WE	 ...s.".	 P:4"":.5'":..	 .C:W:tk.::gkl:UP5:.-.,: 	 0.:;'...?":s.5:::M.::.5";:,2%,»%,:t>5:.,
0- ::::?..s.:,--. 	 ..	 ..,.	 :.	 :¡.....	 .••%":":;.'d.AS,•:54::>.:::::fá-f,2:.-.9.:;,&.' ".:5¡:5".:::::::=24:::::,.4,-,:5,...,.0.4.-2,..

OBS — Considerou-se impacto de 2 meses em 2006 é de 13 meses + 1/3 de férias nos demais
exercícios.

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS

COM PESSOAL .(Artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal)

•
ITENS DE VENCIMENTOS - Valores Unitários em R$ Cálculo Mensal com cargo

em comissão PFC 02

Mínimo Máximo
Padrão de Vencimentos — QPF 1.382,64 1.38264 2.361,75

(QPF 06 A) (QPF 06 A) (QPF 12 E)

Gratificação de Produtividade Fiscal 4.587,08 5.096,75 10.205,47

(4.000 pontos X 0,091% X QPF 6A) + (3.600 pontos) (4:000 pontos) (Meta=100%)

(3.600 pontos X %Meta X 0,091% X VRT) (Meta0%)

Gratificação em função do Cargo em Comissão — 700,10 700,10

PFC-02

TOTAL 5.969,72 7.179,49 13.267,32

OBS = VRT = R$ 1.559,45

ESTIMATIVA DE IMPACTO MÉDIO NA FOLHA DE PAGAMENTO MENSAL

Quantidade Situação Atual Situação Proposta Impacto médio

Ativos 4 40.226,76 45.065,84 4.839,08

•Aposentados o o o o

Pensões O O 0 O

•::22:MC::::::::s •:::::¡::::::::::::;.;.::::::::-"•:::::
OBS = Considerou-se o cumprimento de 80% da meta de arrecadação

JAMJGGSM/lcgs
PAT Demonstrativo Impacto Orç
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

"PL 552/2006, DO EXECUTIVO. Institui o Parcelamento

Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo

e altera a legislação tributária municipal que especifica, (bem como

dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 197
;

7; ri.14.094,,
Ystt,

de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezeMbrov,de 2005, n°
' fr. "t t,t l ,itt,

14.107, de 12 de dezembro de 2005 e n° 14.133, de 24 de janeiro de
I 0 4.1,

2006, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1". Aprovação

mediante voto favorável da maioria absolutardoS , ffiembros da Câmara."
1,	 td*

t .	 $'•'1.

O SR. PRESIDENTE (Roberto ,Tripoli) - Proceda o Sr. Secretário
1

à leitura do parecer sobre o substitutivo.

A	 ))	 !

- É lido o seguinte:(parecer sobre substitutivo ao PL 552/06)

O SR.	 PRESIDENTE	 (Roberto Tripoli)	 - Encerrado o
,

encaminhamento. .0Em 'discussão. Não há oradores inscritos; está
11 1,1

encerrada a discussão. A votos ao PL 552/06, do Executivo, na forma do
t	 "f

'
substitutivolaprovado pelo Congresso das Comissões. Os Srs. Vereadores

C
'

favorávéis, , permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino Tatto.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

registrem os votos contrários da bancada do PT.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Registrem os votos

contrários da bancada do PT.

Tem a palavra pela ordem o nobre Vereador Carlos Giannazi.

O SR. CARLOS GIANNAZI (PSOL) - (Pela ordem) - Sr:°'Pesidente,
t y'	 •

quero registrar o voto contrário da bancada do PSOL. utí
I,

O SR. PRESIDENTE (Roberto

do nobre Vereador Carlos Giannazi.

Tem a palavra, pela ordem,

Ii
l k	 (

Tripoli) - Registre o voto contrário
4	 `4	 '4

4;0111.

I

44444'

o nobreiVereador Russomano.Yt,
o nobre

,$1111

- Sr. Presidente registre

O SR. PRESIDENTE,(Roberto Tripoli) - Regi

do nobre Vereador "Russomano. Está aprovado.
ditt

t	 ti
it

't.,tt
Passemos ao item seguinte.

I s 9	 '
e)	 , 1 1	 1;

111'

1 414'

Registre o voto contrário

Volta em segunda

discussão.discussão. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Na qualidade de Presidente

da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro abertos os trabalhos da

audiência pública do PL 552/06 do Executivo, que institui o

Parcelamento Administrativo dos Débitos Tributários - PAT do Município
I	 P4R.

de São Paulo e altera a legislação tributária municipal que
440'1 1 11 1.	 44 n

especifica, bem como os dispositivos das leis 8645, 114'.i094; 14.096 et o	 ‘1
/ t ) 411413i.

14.133. Estão presentes os Vereadores Antonio Carldt tRpdrigues, Gilson
I	 lith4

Barreto, Russomanno e Aurélio Miguel. ik
ci

Quero convidar os membros dal Secretaria de Finanças,
qN,Nijê"

agradecendo a sua presença mais uma ve±›Dr. Valter Aloísio Moraes

Rodrigues, que tem assento conosco. A 4, Solange Natassi, assessora.
r4st

VIII,
_(Pausa) Quer ficar conosco, Solangejk fique à vontade. O espírito já é

de São	 Paulo e altera

dúvidas. Os vereadores conhecem o projeto, mas gostariam que você

fizesse um briefing disso.

O SR. ARNALDO - Boa tarde, Srs. Vereadores, demais presentes.

O PL 552 é uma iniciativa do Executivo e trata de assunto tributários.

Quero ressaltar que a maior parte das reformas foram feitas em 2005 e

contaram com o apoio desta Casa. O objetivo desse projeto que foi

kit
_

natalino. Está presente o iriáihaldo Augusto Pereira representando o
(P118,,,

Secretário de Finanças,Skpbecretário da Receita. Indago se há mais
4 .jett,;

algum técnico presente)J x Oausa)

	

I."*4	 41

(NÃO ID)3INTIFICADO) - Gostaria do Dr. Silvio Dias, Chefe da
ri II:0$0/S	 1.nossa Assessoria lJuridica e do José Luis Patta que é nosso assessor.

ONSR1. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tudo bem. Passemos a
4,,v N

reapresentaçao deste assunto. Vou solicitar ao Arnaldo que faça um
tio/ V.

briefing do projeto para que a gente possa em seguida tirar algumas

Quero convidar os

agradecendo a sua presença

Rodrigues, que tem assento

(Pausa) Quer ficar conosco,
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encaminhado é aperfeiçoar e contribuir para algumas alterações que

deixaram de ser efetuadas no ano passado.

No primeiro ponto cabe destacar que ele instituiu o

parcelamento administrativo de débitos tributários ou o quwstamos
N lho°"'

chamando de PAD. Hoje são 18 meses dentro da Secretaria de ;Finanças e
'1110#

a alteração que se dá é a prorrogação desse prazo pe' 60 meses.
0(11110.

Então, entendemos que é uma forma de facilitar a vidaNflo contribuinte.
Illth

1). 'l i t . ai?Porque uma vez que o débito é inscrito na dialida l ativa ele sofre um

acréscimo em função dos honorários e lá também âériam 36 meses. Então,
s: 1 1 1 .	 ktitÁ

seria uma forma de tentarmos viabilizak i t )para os contribuintes que
401t,

tivessem débitos relevantes alongando o prazo.
Vate

gitth
•ti t	 tfVou passar porque têm algUmas questões que já foram discutidas

‘*{	 I/We foram retornadas. Então, arp±imeira questão é do PAD, o parcelamento
4 1 , 4 14.01administrativo.

Int W
104%

ü	 ü

O IPTU parece-me que ontem, em primeira votação, foram
ti,	 '44

d-"44Aretirados todos 4Ds f pOntos. Entendemos que alguns dos pontos devem sero
tek	 ti

it # 	k,fgmantidos. O StylPrefeito, o Executivo já se pronunciou dizendo que é a

favor dalgetirada do fator de localização. Então, nesse ponto o
ti . 	At

Executivo ,çntende que em face da recepção da sociedade e da Câmara

aceitamds não tocar no assunto de fator de localização apesar de

entender que tecnicamente era uma ferramenta que permitia ajustar um

pouco melhor a tributação do IPTU.

Também na questão do IPTU, existia a proposta de

obrigatoriedade de apresentação anual da Planta Genérica de Valores. O

Executivo também entendeu que isso fica da mesma forma que é hoje: a



eilmeut t/Uttracqua
TAQUIGR

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGPAziiii;
d. Administrativo

evento:8734- • -Cláta:21-12-06rev.:rod.:B01 fl.:3 taq .:PAULA
Orador(es):

critério do Executivo e a Câmara analisa, sem a obrigatoriedade de ter

esse encaminhamento.

Outro ponto relevante do IPTU apesar de ter ficado para trás

são algumas questões que entendemos que devem ser mantidas que , seriam
1 ,	 1

a isenção condicionada das agremiações esportivas e dos' clubes bem
4t1IF

(44kcomo o teto de quatro mil reais de valor venal de mqtIN1r9'quwirado de
•tr
1101elts:

terreno para efeito residencial, que vem (beneficiar alguns
t"it 4

thcontribuintes que estão basicamente na Faria 'teima. w e na Paulista. A
'ti

1144,1.propositura desse artigo visa tão somentg trar automático alguma

coisa que

porque em

distorção,

E também, teria unlã
£4,-1..

'pxique seria a vinculação que o lançamento

alidade tributária. Hoje, muitas vezes a

um lançamento porque caracterizaria um

tit
'i%

t
zoneamento,k,nesse tipo de coisa. Então, estamos propondo uma re

4 4 1 4$1i
ti , .01 •

que oltlançamento do IPTU tem finalidade exclusivamente tributária.
1;00",)"
'"Quanto ao IPTU seriam essas as grandes questões. Tem tam

questão das Zepam

automáticas. No ano

1 de permeabilidade do solo. Entendemos que seria

que se o imóvel estiver em Zepam, ele seria

condicionando uma taxa de permeabilidade do solo. Entendemos que

muito mais prático que se o imóvel estiver em Zepam, ele

automaticamente isento do IPTU como estava sendo.

a isenção condicionada das

$)
( e t.	 11...41 1 ir
Ni. lho

fazemos pontualmente em fun84 , de avaliações especiais

função da metodologia hda PàV esses imóveis sofrem uma
'It'sf";11 n É.

o pessoal impugna e a: #1gentp acaba aceitando. E
ti

fIIi, ,fttambém, teria u19 wstao do IPTU que estaria de foram em
sq4

função da primeira votação
,(tdoni,

tributário tem apenast t fim
t,

gente não pode i"epfetuar

	

, t 4	 ço
.ei s$ 	 I	 Igi#logradouro oricial. Teria repercussões na questão urbanística, de

uma redação

também a

do IPTU de isenções que estamos tornando

passado foi colocada, mas vinculadas nas Zepam
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Na questão do

• basicamente para a lei

de 2005, que trouxe

desvinculando a prática

do ITBI, porque 99% das

IPBI não está se inovando. Estamos trazendo

o decreto que já está em vigor desde setembro

excelentes resultados para a arrecadação,

adotada - podemos até afirmar - de sonegação
4 V14'e ettransações eram passadas pelo valortiyenal do

4,44

IN IPTU e não da transação como deveria ser. Então, na ques tão do ITBI a
•/$	 I

.ik1/11111:.proposta do Executivo é trazer para a lei o ~reto que está em
11  

O
441 I

,44..vigência para acabar com qualquer problema, CluesCifonamento judicial

4414. 11,que possa acontecer. 	 ir	 Nue

11,

Na questão do ISS, solicitarj.p.' 4 4 , que o José Luiz Pata
114t n tt,	 ,

discorresse porque fizemos uma divisão lá dentro e ele está dominando
ti Ohogre kt	ti

esse assunto melhor do que nós.i
tkx

W
O SR. JOSÉ LUIS PATTA n Sou assessor da Assessoria Jurídica da

C / II
,m#

Secretaria Municipal de 'tD:inanças. Bom, vou fazer um resumo dos

4/1:114principais pontos 64,1SS. Relativamente à nota fiscal eletrônica
11 

'441-propomos conceder'4 crédito também para os condomínios. Hoje, somente as
41414(v

,# 1
 p

Iff!
pessoas físicasehjuridicas têm direito a crédito e os condomínios

1 4	 4 4
não. Entãó , /àplos uma proposta para que o condomínio possa ter tambémd.

propondo que as empresas públicas e as economias mistas da área

financeira possam ter direito a crédito porque hoje elas não têm.

(Tendo em vista que elas...Camilo)

que possa acontecer.

V "
t 4	 4 $ ' 1$

o créditO decorrente da nota fiscal eletrônica.

" Também com relação à nota fiscal eletrônica, nós estamos

• q't,
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Tendo em vista que elas estão no mercado de livre

concorrência, nada mais justo do que também tenham direito ao crédito,

decorrente da recepção da nota fiscal eletrônica.

Com relação às infrações ou ao descumprimento de obrigação

r4fi1.W
L, tendo em vista que a nota fiscal eletrônica éoum instituto

4 t V	
.

.	 4 n 1 4. 144.,
tro da nossa Secretaria, adaptamos a legl.m149ão; deixando

t liti.

foi

,fult
simplesmente uma adaptação, tendo em vistaro 'instituto da nota fiscal

eletrônica.	 kitt.,

Ilk

Com relação à sociedade de profissionais e aos autônomos,

f'..¥4estamos propondo uma alteração0eyalor para os autônomos e para asot
ro,	 40

sociedades de profissionais4 Num substitutivo, estamos propondo agora

14,.14..01
um escalonamento, que at4nge40 valor máximo no ano de 2010.

Com relação àst:sodiedades e aos profissionais - aí só falo das
‘

sociedades, não ifald'odos autônomos - é importante deixar claro que
,‘V

abrimos agora4 ( ; lopUo para a sociedade. Se elas desejarem, por opção,

ou livrelliniCiativa, poderão recolher o ISS com base no movimento

4 1: O' 14—econÔmicoi;111 No entanto, se entenderem não ser essa a melhor opção, elas

continuam recolhendo, tendo por base um valor fixo mensal. Deixo

bastante claro que isso não é imposição da Secretaria; é uma opção,

uma possibilidade que abrimos para a sociedade.

É importante dizer também, relativamente à revogação das

isenções do ISS, que a decisão da Secretaria foi absolutamente técnica

e jurídica, tendo em vista a aprovação da emenda constitucional 37/02,

que diz que a alíquota mínima do ISS é de 2%.

acess6ria, tendo em vista que

novo dentro da nossa Secretaria,

claro, na lei, quais são as infrações relativa'' às notas fiscaisI	 I I I !, 'I

. 11, 14%

4, 44	 4 '

eletrônicas. Então, relativamente às infrações,'" basicamente foieletrônicas. Então, relativamente às
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Então, tendo em vista a aprovação dessa emenda, e simplesmente

para que cumpramos a Constituição, estamos propondo a revogação de

todas as isenções do ISS no município de São Paulo.

Por outro lado, nesses casos, tivemos a reavaliação das
1 ( 0;1",.

W	 Italíquotas, propomos a alíquota mínima de 2%. Deixamos Irclarol que o
4+V;

°t'f . 41.
nosso único objetivo foi cumprir a emenda 37, nada aW(01Wáo. Essa é

0'1

0)4
t/

Com relação à TFE, estamos propOndsenção para os
t tt	 't

fut.
profissionais autônomos que desenvolvam átiVidades que não exijam

/ k l 	 tiit'
/ T ti f•	 tilaiformações específicas.	 Por quê? í . Exãtamente atender àqueles

0‘14k

profissionais, onde revogamos as isenções‘ .do ISS.

Então, como o nosso oinetivo, claro e evidente que não foi o

Com

" 
4

41;400
Cash(?) PowerO li qUe o regulamento diz. Quando recebemos a nossa conta

de energiak,elétrica, a Cosipe(?), Contribuição para Custeio do Serviço
do 1IN

cl	 1 11	 1$

de Iluminação Pública, ele já vem lançado na própria conta de energia
'1,011"1"

elétricá. Os contribuintes da Cosipe, que recolhem a conta de energia

elétrica, no sistema de Cash(?) Power(?), não recolhem. O

Power(?) é como se fosse, de forma bastante simples, para

senhores entendam, um cartão pré-pago de telefone celular. A pessoa

uma decisão absolutamenteuma decisão absolutamente técnica e jurídica. 	 om. I/técnica e jurídica.

Com

profissionais,

Então,

de prejudicar

fizemos? Demos

autônomos.

oh:
esses profissionais menos favorecidos, então, o que

a isençk) ial, ,a4R.TFE, exatamente para tais profissionais
1 1.	 411

(
9

tk
ho

ho
,b

.011fv. ff.0114,. ff

rela4ão	 Cosipe(?) estamos propondo"“	 .aqui, no caso do

Serviço

energia

energia

Cash(?)

que os

compra esse cartão pré-pago, e conforme vai utilizando energia

elétrica, vai havendo abatimento do valor nesse cartão.
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Então, hoje não há uma previsão de cobrança da Cosipe(?) no

sistema de Cash(?) Power(?). Então, estamos, em lei, prevendo que o

regulamento diga como esses contribuintes irão recolher a

tributárias, também abordamos ais.

de Tributos.

Está presente aqui o Sr.

é a melhor pessoa para discorrer

Conselho Municipal de Tributos.

contribuição. Com relação ao ISS, é s6 isso.Lçao. Leal re.Laçao	 ibb, e so isS0.
114$.

II ! Y °.1*	 $O SR. ARNALDO - Então, passando por essas, Itquestões4410

tÀ"Las, também abordamos algumas alterações do cgn p). ho Municipal
ir

4 1 Riooh, II

1 #1,
Cássio, Presiaente"em exercício. Ele

	

n Ix	 . 4 1 .4.

onti,sobre as alterações propostas para o
1-st	 leni

lk:111/ 4'
`§twet

i d;	 'v

h	 ‘14

O SR. CÁSSIO - Sr. Arnaldo, há muito tempo não tenho um
1,041,

assessor com tanta qualificação.r /4A
40 4 4	 R

41"
O SR. ARNALDO - Obrigad?.

1,4
14$

.:14.

1 ,4	 I t.'	 I

tlItt„

- Manifestações .fora do microfone.
4%	 4 1 .44

.- 14 4 41 4 4
'I; 10'

si t l its 414,00

O SR.N'AULO FRANGE - E ainda não foram substituídos. (B03)

114,
)1+,

1 o 1.

V" , II V
ihtillik)

1440
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...que ainda não foram substituídos, então foram um pouquinho mais

próximo deles, um pouquinho mais alto, bem do inicio da era

palenteológica, no final já tinha coisa melhor.

alterações foram colocadas principalmente visando A Ag t,lização do
lr

procedimento de julgamento. Começamos aqui no artio 1. lf27 de alterações

-1, , ‘1 Ik	 rif

na Lei 14.107 e a primeira ela retifica um erro4Ae
4
 digitação que houve

1 tkt 4
na lei original, que fazia referência a uràAigo equivocado e aqui

tem essa alteração, mas sem trazer altetaeão substancial. Depois tem
n J'4k

4uma série de providências aqui no artigo33, tivemos um esclarecimento
W44.

com relação ao recolhimento parcial da obrigação tributária, que
II

também tinha uma redação iiim4pouco dúbia e nós, a Secretaria de

Finanças, tentamos esclakgber aqui algumas colocações, porque a

4fk

naqueles crÉditoà° tributários constituídos por comunicação e
4(I,

notificação,de t lançamento e a Secretaria das Finanças entendeu que não
,/$'	 14414411

41, of i 	 SI

haviawmotivo para haver três prazos distintos para impugnações. No
111111Y"''

mais, gaté generaliza o prazo de 90 dias para as notificações de

lançamento e é um benefício para o contribuinte. No artigo 43 há

também esclarecimentos com relação aos procedimentos de interposição

de recursos ordinários, especificamente no que se refere ao depósito

administrativo de 30%, deixa clara, também com relação à redação

original, que não estava muito clara, qual seria o montante a que

deveria servir como base de cálculo para os 30%. No artigo 46 nós

O SR. CÁSSIO - Estou aqui para discorrer um pouco sobre

E . tf*algumas alterações no processo administrativo fiscal. Noi, l caso, essas.	 ,

Finanças,
it
'Itwe

algumas colocações, porque a

redaçãoredação original est
•
a.va„ fgerando alguns conflitos de interpretação.alguns conflitos de interpretação.

ArtigoArtigo 36, traz I- urnà"1 unificação dos prazos na ação de lançamentodos prazos na ação de lançamento
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colocamos aqui uma alteração de redação para que fique expresso que as

diligências devem ser feitas passando-se pelo Presidente da Câmara,

porque da forma como estava não estavam regulamentados os pedidos de

diligências feitos pelos relatores e isso poderia deixar alguma; dúvida
IN VI"'

com relação aos procedimentos a serem seguidos. O arti&	 é uma
'11{`

q"t,colocação que deixa claro também a necessidade 4 d'-intimar-se
II•kr,

pessoalmente o chefe da representação fiscal, porqu'e,f91 entendido queI	 list)

seria necessário usar essa seguridade maior 'paríe li os interesses da
44‘4 '4!1

Fazenda, aliás, esse é um procedimento quedâ ilâdtá sendo tomado hoje.

q t t,, *kilo
Artigo 49 foi alterado o prazo de irecso para 30 dias para as

4 1$1=t=k 	 tí,
contratações da representação fiscar , porque elas estavam com

04.
;, v•44.

...0 4 4,	 I!...(Inaudivel).., as contra razoes do recurso ordinário. O parágrafo
'tk t	 P

es,=8° do artigo 49 tem a intençr de dar uma economia processual ao
d
' P4 "444W

recurso de revisão, porquerecurso de revisão, que tem como objetivo
it

4,"1
a unificação dos entendimentos das câmaras julgadoras, tendo em visa

uma interpretaçãcil de'leis, ela poderia levar a uma reconsideração por
íO"N d°

câmaras julgaáopes:r uma decisão que já teria sido reformada teria uma
1151

falta de .econbmicidade no processo. Então seria novamente colocado ao
N"110"1mesmo=orgao . a mesma questão. No artigo 50 foi feita uma proposta no

1,001111

sentido Ode, também por economia processual, não fazer a publicação da

decisão de câmara julgadora que esteja sendo submetida ao recurso de

reforma de decisão. Só para esclarecer, o recurso de reforma de

decisão está colocando a possibilidade de ter a câmara julgadora

praticado um ato em desconformidade com a lei do conselho, ou seja,

estaria interpretando a câmara julgadora estaria indo além da sua

competência legal, pois é proibido expressamente na lei do conselho



para que ficasse clara que tal decisão fosse ou não contra a lei
11141.•k	 k$

"1a alguma até isso aí está ferindo o contrad?.morio o
ste„:41{:,

porque o contribuinte terá a qualwièr' instante

olilitt4).
cesso aos autos e vai ter oportunidade também de

•
I t 4 1, 't

'1 1 ,	 IP
4 t ,	 •flt

4 1 4G
1 4 	 ti

01 1 41 1 4§,ait

1111
1441

íg tk
kkk,

municipal. De forma alguma

a ampla defesa porque o

oportunidade de acesso aos

manifestar...
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que a câmara julgadora julga de forma contrária à lei municipal. Nesse

sentido colocou-se que não haveria motivo da publicidade a essa

decisão até que houvesse uma decisão em caráter de câmaras reunidas

("I
l b 1014,ri' tf

41

411

II	 'ti
(`

n 	
$1	 IPk•

I "H
1

x110 1 "1 1»
1 1 4k41 int

ot"

til

1 1$	 I	 ÃtO°
t tle 1141.

t14

114,4'11144
,111

t	 'ti

A it til
M,

/1111$1.11-"I

Ittii
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Isso está ferindo o contraditório ou a ampla defesa, porque o

contribuinte terá, a qualquer instante, oportunidade de acesso aos

autos e vai ter oportunidade também de se manifestar nas contra-razões

desse pedido de reforma de decisão e ainda vai ser
'
 intimado
le°14'

(O'	 ts ts
It4(1110

'xtO artigo 67 também está apenas retificariàá0 	 redação
AO

equivocada da lei anterior. Onde se falava eme"'recurso especial,
I¡IV'
‘14

deveria se ter falado em recurso de revisão5 1 ''d artigo 68 está
'1111

0,4411k—;redimensionando a representação fiscal para ti que ela possa dar um

i 

k	 00"
,.11111

atendimento mais adequado às atividades '"contra-razoar os recursos
llll t,ordinários. Porque, do jeito que estava, nós estávamos com os

04
iPttip

1,representantes fiscais vinculadosi l as câmaras divulgadoras, o que
4*.

'441fi
deixava pouca margem de flexinlidãde para a otimização do processo.

4iPtittjBasicamente, saRelsims as alterações na lei, no que se refere

,101"4111
ao processo administrátivoVfiscal.

41)d,")1
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - O.k. Mais alguma coisa?

Y
a

sor 
1 t,a

(NÃO'4gDENTIFICADO) - Finalizando rapidamente, também nós

estamos lisplipitando autorização do Legislativo para poder
a°	 14"ill

comercializar os créditos de carbono - na verdade, os direitos dos

certificados de emissão de créditos de carbono emitidos ou a serem

emitidos. Quanto às reposições transitórias a gente cria algumas

regras para quem está parcelando ou vai parcelar o débito

administrativo. No caso da aprovação do PAT, também traz uma

regulamentação sobre a nota fiscal eletrônica. E as disposições finais

- nosso Vice-Presidente da Associação do Sindicato está presente,

nosso Presidente também - tratam de algumas questões sobre a

expressamente para que o faça.expressamente para que o faça.
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gratificação, regulamentando o que o Executivo entende correto, como

no caso da gratificação de produtividade fiscal, trazendo algumas

regras.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Nada mais havendo, vou fazer

f' 1/,	 (!alguns comentários, Arnaldo. Primeiro, começando pelai ! final. Com
't (0	 •

Y4k.relação a créditos de carbono, tratamos desse assuAt Ikkjjqounto com o
O

4h,01/4"rPrefeito Kassab, com a Secretário Stela Goldenst'elny secretário do
l i 'kt 4

1 4 il.	 V
Meio Ambiente, com o Secretário de Finanças 'è itcdi

4
n o Secretário de

lk¡
,Planejamento. A mudança é muito pequena,i'masé extraordinariamente

'1	 140
P, 1 1 , 4itel

diferente. A sugestão de um texto,PclUe444n6s apresentamos apenas
kOlkt,),

flexibiliza o conceito de crédito de carbono, permitindo que qualquer
)'444 141

processo de mitigação, qualquerdo projeto de mitigação de carbono no

IMunicípio possa ser alienadOrè nao só crédito de carbono protocolado

,por Kyoto. Porque a Bolsàde, Chicago compra crédito de carbono não-
o4

alinhado com o Pro.tocol10' de Kyoto. Então, qualquer projeto de

4-"411
mitigação de carbonodo qual o Município participe, independente de

0°N
estar ou nãcif 4 tolirihado com Kyoto, nós podemos alienar. E podemos

1;k	 k

alienar comi, Bolsa de Chicago, que compra esses créditos. É uma

II
	 tem o "o.k." de todos, inclusive do Secretário

ti*

Aloysio 0Nunes. É um texto que promoveu a mudança de uma linha apenas,

mas a diferença é só isso. Não está só agarrado ao processo de Kyoto,

porque a cesta de gases de Kyoto é muito pequena, de quatro gases

apenas, e a outra cesta é de seis gases. Aí, temos mais de 200

projetos em andamento discutindo os créditos de carbono para o

Município de São Paulo, boa parte deles não atrelado a Kyoto.
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(NÃO IDENTIFICADO) - Perfeito. Eu sei que o senhor é

entusiasta e um estudioso do assunto, e a gente apóia essa alteração.

O Executivo já tem o "o.k.", que vai apoiar.

(NÃO IDENTIFICADO) - Esse texto da Câmara foi melhorado, foi
t i Vs,t,

r 4 ,aperfeiçoado por vocês, e a gente está de pleno acordo. ( 1 1 41%
411'

".kO SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Inclusive, A i C OP - 12, no

-	 t111

Quênia, esse texto foi até motivo de um dos comentários de um evento.
1 éVI

Ou seja, São Paulo vai permitir a alienação dez t carbono, independente
Ikt

	

fo5i.	 ,f)	de ter ou não ter alinhamento com Kyoto. 'To 	 dar passos,
1, 11"IN."40

avançar. Kyoto está acabando. Vai contintap mas as metas para 2012,
0414

que é daqui a pouco. Então, precisamos tomar cuidado com isso, porque
1 : ' 1 1 a

vg§ta gente aprova essas leis aqui e, deppis, fica em aberto.

I	 h ‘444 t II!Outra situação éral t seguinte: há uma dificuldade de

14%10/1entendimento com relação ao; IIPTU, que, para mim, já está muito claro.
tio

temos que manter al7umag
) ,
ísituações no texto, onde estabelecemos as

J'"*14,11regras de cobrançAvaol IPTU para manter essa matéria como sendo uma
J°41

matéria de ordemweributária. Temos de deixar bem clara a isenção da
11!!

Zepam, pois,êmma injustiça cobrar IPTU de Zepam.
of

iWuanto ao ISS, acho que a revogação das leis que temos aí

demorotroldemais. Não havia nada que afrontasse mais no Município de São

Paulo do que isenção de IPTU imoral da bilheteria da Fórmula I

explorada por terceiros. Já exploram Interlagos e tudo o mais. Em

minha opinião, Interlagos nunca deveria ser de São Paulo, já deveria

ser alienado, vendido em licitação internacional há muitos anos. Somos

uma das poucas cidades do mundo que tem um autódromo bancado pela

Municipalidade para lucro de terceiros e responsabilidade e o custo às
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Em relação às isenções, concordamos que, ao,, x1okro do tempo,Em relação às isenções, concordamos

elas foram implementadas por leis municipais - o i flospital Sorocabano,elas foram implementadas por leis municipais
/ • I I

( 1-	 í)

Mackenzie -, dentro daquela sit

Constituição não permite. Estou

temos muito: é preciso atender3 muito: é preciso atender um, é precilé preciso atender um, é precig8 -:át.êtrder outro... Agora, a

daquela situação

porque haverá

A isenção é uma

questão, agora,

Constituição para

Sou favhria'rel
NI_	

41,
a manter oSou favórakrel a manter o Münicinio de São Paulo alinhado...~Ui:pio de São Paulo alinhado...

nossas custas. Nem a China é assim: ela tem um autódromo privatizado.

Então, o Brasil está entre alguns países do mundo... Acho que nem na

África,— Parece que nenhum deles, mas estamos checando. Na América

Latina, nenhum; só São Paulo há segurando esse elefante branco para
ti V14'

que terceiros tenham lucro, ainda dando isenção de ISS. "'Nb
/ 1 44,, 444.

1::311 n 111)s

que nós aq4i4. "Como legisladores,

0 1 4 4 , 41,.

;
o aerider outro... Agora, a

111, , *III'

tituição não permite. Estou dizendo ,qat tkclaro isso, porque haverá
4 04 1 4 	 11,

discussão: "Ah	
1

, mas isenção.. Coitadinho dos irmãozinhos daqui,
44

irmãozinhos dali...". NãoreXi"ste mais isso. A isenção é uma
" I I II'

tão, agora, de atenddr i l (a "Constituição. É preciso mudar a

	

14,	 it,i1
tituição para depoig4didcutir esse assunto aqui.

11, 1 iha l	'

11 41,
1	 ‘k$

p."44 41)
1 1 J1

to+

4t4iF

Elegia% A5 lik,,)14t1
10 .	 1,1

,'ou	 ,¡•
110104 ) Y'
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Não existe mais isso. A isenção é uma questão de atender a

Constituição. É preciso mudar a Constituição para depois discutir esse

assunto aqui. Sou favorável a manter o Município de São Paulo,

I	 1 041.
Ai uma redução de ISS de 5 para 2% das empresasoe,'spftware.

Esse impacto é de 9 milhões de reais, a menor, não X,e4h6.4tã chave do
lI
r4	 1	 (i

cofre, não tenho a chave do cofre, não sou Secretárlolfde Finanças, mas
1 IN 4

,,tt,

tenho a senha. Sou relator do orçamento. Sou contrário. Acho que não
II

Ctemos de reduzir ISS das empresas de Aerware. Tentei ajudar no
/"1i:%„ 'Rant

sentido de discutir esse assunto aqui WO4Casa, mas o pessoal não
s t 1 	 i,

tratou esse assunto aqui na Casa para que pudéssemos ao longo do

tempo ter impedido essa redução,rde l i gíypara 2. Vai trazer as empresas de

'ft	 141 11 1/Y
t	 t,fora, vai trazer muita gente havia até um estudo para discutir o

,1	 'ti
1 14 ituo

segmento de que reduzindo 540milhões vai 	 vir mais 36, porque vai trazer
I{	 'Ui fttt	 III	 1

as empresas para cár k tkEti,t 1 duvido . Todas as vezes nos fizemos isso,

11
ninguém veio pax;á fi cW.0 Não vem e não vem mesmo. Não é uma questão

,e1 yto	 I	 4 t1 g°pessoal, estoU kiralando como relator do orçamento. A grande maioria dos

Srs. Vereador:es que foram ao nosso gabinete são contrários a essa
0 1# lx"111

4 1 	 t1 4 	 41t
redução hae lrempresas de software. Até porque aqui estão mega empresas

'11#

que estão fora de São Paulo e não vão mudar para cá, eu duvido que o

pessoal da Data Sus, venha para São Paulo. Estão muito bem instalados

em Florianópolis, ao lado da praia, para eles virem para cá, ou

deixaram de estar sanos, vem para uma cidade que vai ter um custo

operacional muito maior com muita mais violência e a praia do lado,

para vir para cá, porque o ISS é 2, eles ficam lá . Eu não acredito

que venha. Não acredito que venha. Então eu não acredito nessa

alinhado pela Constituição do Brasil.alinnaao peia uonsuituiçao ao zrasii.
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. 1 1, 1 1 4 	 rcidade que é de serviços. Quanto a esse aspêcto "t ienho uma dúvida,
4A. 41,4

.1141gostaria de ouvir, mas também sou contrárló. l'éuéro pedir ao Luiz que
old

depois volte a explicar mais uma

atividade que

faz parte da cultura

Com relação

já fit=??4;;:gliátacia

"kiWquestão' ao cash pcwer.

I t	 IItHo
ao JVI9I14acho que apena!
...1141011/1ol. ttatada Dor decrei

.14

	 _	 11°Casa é faien;sunto,•

'isso a 'situação de cash
1'14

por

e t t,. 'Ibts
.	 _
011

l "1 .4111vez. 4descí illpe a insistência,

apenas

•seria interessante vocês

e que funcionou como

...ininteligívelot. 0 Brasília. Uma medida provis6ria que agora estáUma medida provis6ria que agora está

nós

mas

projeção. A menos que a gente possa aqui colocar uma trava de que vai

reduzir 5 para 2, e que eles vão garantir que em 12 meses aumenta em

100% do ISS do Município de São Paulo, caso isso não aconteça fica

revogado o ano que vem. Do contrário vou me colocar aqui nao,situação1 4,t1 #
de defender quem tem de segurar o ISS aqui na cidade de ,Saot , Paulo.

'
Representou 1, 5 bilhões a maior no orçamento do ano	 vem, acho

e gr i 4
que está qualificando o único imposto genuinarte municipal numa

0111

mas que

power, porque não

da

explicar de novo essa

que

decreto,
1:1141,

ti

V ") 41 , 10°
sendo tratada4exhilei. É que aqui não tem problema de travar, até pelo

‘1:1t,	 "4k
perfil dol'-:ministro Serra.

40 4t411
/I ) «It

v4 1 11XNAO IDENTIFICADO) - Gostaria de falar sobre a questão do

softwaré, na verdade o objetivo do Executivo estar apresentando, nós

mais do que ninguém, gostamos de não abrir mão de receita,

entendemos que essa questão não é para

cá. Na verdade estamos propondo uma

atrair empresas de fora para

convenção da lei porque a

elaboração de programas de computadores tem uma alíquota de 2%. O que

está se propondo, é que o suporte técnico em informática, manutenção,

desenvolvimento, também seja 2. São atividades afins. Elas tinham a



ma4a e",o/r~ €4

TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 My~ízoti

Atutili~. Administrativo
rev.:rod.:B05 fl.:3 taq.:DALVA

Orador(es):
evento:8734' RF: sèléffl:21-12-06

mesma tributação antes da lei complementar. Como elas foram colocadas

em itens separados da lista, quando foi feita a regulamentação do ISS

teve essa falha. Então estamos propondo recuperar, até porque os

contribuintes, o que eles acabam fazendo? Eles começam o lque está
.1

.("ltcaracterizando o fato gerador são os contratos e as notasttpiscais.
,441,

q484Então na nota fiscal em vez dele colocar suporeele coloca
íf tatu

elaboração e acaba pagando por dois. Então é uma çeffillá L so de corrigir.

4 

,/	 11

4 , 1 4 	 4f
Não tem essa questão latrativa. Então essa (ttrenüncia fiscal de 9

out..
milhões a gente entende de que não haverá ,' renuncia porque os

4 41	 Si)"
f: tv ittelP

contribuintes já estão praticando pelaiPaluota menor em função dessa"4
incorreção. O objetivo é corrigir uma distorção porque são atividades

1'44
,44441 11"'"complementares a elaboração, que l i a, gente supõe depois um suporte

técnico, um desenvolvimentó"e
I
n a" gente estaria corrigindo. Existem

III	 ttt,	 Ituti
alguns recolhimentos j rip ) I+codigo de serviço de suporte. Então uma

(¥1:011ill
perda residual a gentNacredita que ocorra, talvez não nesse montante

que já foi feito um relatório, mas alguma coisa aconteça. Mas

acreditamos queolestá aperfeiçoando a legislação nesse sentido.
1!11	 ;4‘'

OltSRMOSE LUIS PATTA - A Cosipe foi instituída pela emenda,
átf°

V 1,
artigo ' 149,TA da Constituição Federal. O parágrafo único desse artigo,

4h,1011‘ II

ele dit Slo seguinte: é facultada a cobrança da contribuição, no caso a

Cosipe, a que se refere ao Caput, na fatura de consumo de energia

elétrica e é o que nós fazemos. A Eletropaulo lança no caso de

residências o valor de 3,50 na conta de energia elétrica. Os

consumidores de energia elétrica pagam a conta de luz e os 3,50 entra

nos cofres da Prefeitura para fins de subsidiar a iluminação pública

no Município de São Paulo. Só que existe, acredito que um número muito
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reduzido de pessoas que elas utilizam o sistema de cash power que é

uma pré-venda. Fazendo novamente a comparação com o telefone celular,

em que eu compro um cartão pré-pago, vou utilizando o meu telefone

celular e ai vai caindo o valor até que ele zera e eu novamentetitt
reabasteço o celular. O Cash power ele funciona da mes4a irorma, ou

seja, eu compro um cartão como se fosse uma pré-vendail de leenergia, vou
oltts)'utilizando a energia e esse valor ele vai caindo.,0"qiie acontece? Como

h sig i 4

itt

4 (41	 ' 4 11 X n

tradicional, não há uma previsão em regt152Mento de como cobrar a
k h til

	

(014,	 1,

	

Ik	 4.
414

opti,
Entío aqui na lei...	 e"Istill

gP
VII/ kl 	 !I

	

1" $ 	III
tmi

Yij14,1
1141

,( 140°1 ( t'
4	 ti( 4 	 44

4 4 4	 i4

	

01'	 114,41

• 1 ( ,ti
'Wo ' 441	 1.4

.1Pe,	 '11

IÀ#41411

4h	 i l.	 II
Idí	 #

;OU It

"44-‘

a Constituição prevê o lançamentoa Constituição prevê o lançamento na conta ' 4 4e "dnergia, da forma

cosipe quem se utiliza do cashcosipe quem se utiliza do cash power.power.

4(4014441,

1 t.

4.414,..41
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...quem se utiliza do cash power. Então, aquilo é lei. Estamos

atribuindo ao regulamento a forma como vamos cobrar o cash power

cobrar a Cosipe no sistema de cash power. Basicamente é isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Nos dê um exemplo4 de uma

.1 ,11 t V141'empresa que, quem compra essa energia em cash power, por exemlia4S?

O SR. LUIZ - Segundo informação, conversando, XièNàà técnicos
01 lb

1A,.11;((,,;.
da ES Eletropaulo normalmente são pessoas fisicas f "Wel, entendem que é

.11 I II ik.1

mais vantajoso comprar o cartão e utilizarde ,,iuna forma de elas
4 ti	 e

W a t t 411..41
administrarem o gasto de energia. Mas de uma bolsa tenho certeza, são

wr
IN. 9w!	 'gpoucas pessoas que se utilizam disso •ainclat.,, Para nós é uma surpresa

s 4

porque quando marcamos uma reunião lcom aEletropaulo não conhecíamos o
541M4 W '

cash power. Passamos a conhecer exatamente por conta da própria

.	 .4k1111)
empresa que nos disse queéxistia esse sistema. A idéia é que

it
11(..14(..#

realmente cobremos do peReOgli, tendo em vista que hoje apenas lancemos
t{:„01,11II

aem contas tradicionai ,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Estou tirando esta dúvida
d / I t i	 d/

até porque dé4robaa casa a idéia que se tinha do cash power era o
tt

contrário)/%0x3a de alguém que consumia muito e que, necessitando em
1)	 I k 1,1 1

4, IV 4!picos,, ,del l mais energia poderia buscar esse tipo de reforço, saindo da
101 41

média'sém incrementar na conta a progressividade do aumento do custo

de energia. Isso existe no cash power? Porque a conta de luz na medida

em que se vai aumentando a quantidade de quilowatt-hora vai aumentando

a cobrança, a taxação, pela energia consumida. A idéia é que, se eu

compro esse cartão poderia ficar excluído de alguns degraus desse

aumento. Será que existe isso?
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R - Confesso que maiores detalhes do cash power eu não tenho.

Teríamos de conversar com a Eletropaulo para que nos passasse maiores

informações. Realmente desconheço detalhes do sistema.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Presentes conosco ot:Vpreador
1 1 '!10;",t,

Domingos Dissei, Vereador Giannazi, Vereador Gilson Barrão i/tqiie está
4‘,14

i t ta. 't§
do lado. Indago se tem algum inscrito, se alguém quería'Wtinscrever e

q
fazer alguma pergunta. Por favor.	 Joh 1/,

01 1 ,k

11 , Itt AOO SR. SÉRGIO APROBATO - Bom dia a toaos.'umeu nome é Sérgio
‘1	 't

. 0 1.4 1 k).
Aprobato Machado Jr. sou vice-presidente %do' Sescon São Paulo,

Yot,
represento a nossa entidade e o Fórum Mttrermanente em Defesa do

" T

Empreendedor, fórum este que representa mais de 50 entidades de nosso
1:44.v•Ii,

004,
Estado. Entre as entidades podem°, Inominar a Ordem dos Advogados, a

tt

Ciesp, Fiesp, Sescon, AspQ1 Sindicato dos Arquitetos e outras

14h 44801entidades. Outros repneàiefitantes também virão no microfone se
,Itoon%/1

manifestar. Vou falar imais a parte técnica relacionada ao ISS, o que
.,1"tt„:t1,44

me foi incumbidoitlecomentar com os senhores.
t 44i"

t itl 4 1	 4 t t/
Pelo projeto de lei podemos verificar que o aumento aplicado

41
1
,11no nosso ,é115ehdimento nos autônomos de nível superior, de nível médio

jl

1 1	 0 1$
e as jsobiedades de profissionais foi um aumento extremamente abusivo.

gio0y"''
Se pegarmos o aumento que já vem da época da Lei 13.656 da Prefeita

Marta Suplicy para Casa, tivemos alguns aumentos bastante

significativos muito além da inflação apresentada neste período. Se

pegarmos o aumento dos autônomos, por exemplo, de nível superior, até

2006, nesse período de 2002 a 2006 foi de 170%. Esse aumento proposto

no PL 552 para a categoria é de 54%, ou seja, vamos passar de 909

reais para 1.400 reais. No autônomo de nível médio o percentual de
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aumento foi exatamente o mesmo neste ano, pelo projeto de lei. Vamos

passar de 454 para 700 reais. Então, um aumento de 53.8%. No caso das

sociedades de profissionais o acumulado de 2002 a 2006 também é de

170%. O aumento proposto neste projeto de lei é de 230%, ou seja, vai
4 1V/4s'

de 909 a 3 mil reais. Evidentemente que foram feitas allaVSes noà.
vi

1410
Itttt.

projeto e a proposta que se leva agora é de pariqelaffiehto desses
iii
0/ I 	 tí

aumentos, ou seja, a sociedade profissional, em Tez t b0 o aumento ser
k,

4(t th.de 3 mil em 2007, será de 1400 e alguma coisa,'Wà k bidem de quase 60%.. kt	 111 kk

Em uma inflação estimada em torno de 3°5% lio âmbito de 2006 a
P4 Ame

capacidade contributiva do contribuinte Ir'#almente está sufocada. Não
$0 4,	 11

existe a menor possibilidade de a,sociedade civil suportar um aumento
C44

jP41,
#dessa monta. Ele realmente invianuliza. Porém, temos uma proposta em
k1	 J

relação a esses aumentos, nósNo Fórum. A Lei 13.656 da Marta que foi
(!t, It 41,0

a lei que colocou hoje ne hspecial
1 to 11

( t ,	 EM

1't	 %"II It k1,1
lk 00(

0041 ( t,	 ,'
lá	 previa aumentos escalonados... (Marcia)

1:44 
1

414'

' k 11§
if ,	 ‘41

; 11k	 k
11110

LIO/1k)

tugi



ei/n~ eittem~
TAQUIGRA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Wilf"
~liar	 . Administrativo

rev.:rod.:B07 fl.:1 taq.:MÁRCIA
Orador(es):

evento:8734 "' &ã!21 -12-06

Lá ela previa alguns aumentos escalonados também. Aí veio a

Lei 13.701 que adaptou a lei municipal à Lei Complementar 116, e

naquela oportunidade o aumento de 2005 não foi efetivado, ficou apenas

o reajuste do IPCA.
1401111'I'Aquele aumento que se propôs naquela oportunidadè
i'
,!era de

,t10 
(144,44h20,4%. Este ficou de fora. Realmente esse nós ganhamds naquela

oportunidade. E qual a nossa proposta? É para que deaplique, para que
114,

I t	 ,P
efetivamente se cumpra o acordo feito naquelà h loPbrtunidade; que se

1 tk
/04,, 4,

aplique esse aumento de 20,4% sobre essarparcela de 2006. Já é um
thit

aumento bastante significativo, mas dePderta forma é um meio-termo e
((,

4nós estamos cumprindo o acordo que foi) feito anteriormente. Então,
r4i

icumpra-se esse acordo, e os valoresiapropostos em função deste ajuste
N

ficariam na seguinte monta: Ir\ "
I

'r*P4.11))+0/Para autônomos -
# 
~909 para 1.096 reais; nível médio - de 454

, 4{sJlI4) 4 4

para 547; autônomos gim, desenvolvam atividades que não exigem formação

específica - de lá2,7:44 para 273,83; e a sociedade de profissionais -
01 14: IO)

de 909,77 pará kigv096. E ajusta-se isso à lei anterior e aplica-se daí

pra frentéb,9)IpCA.0 144'41
O

4 i*	 4,
,4 1~as foram as minhas primeiras considerações; acho que vamos

ter outras pessoas aqui, representantes do fórum, que estarão fazendo

colocações referentes a outros artigos da lei, e vou dar oportunidade

para todo o mundo falar.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado. Vou passar em

seguida ao Walter Carlos Cardoso Henrique, da OAB. Nós temos três. E

em seguida o Valdemar. Aí nós passamos a responder.

1:4414,
‘1°

O SR. WALTER CARLOS CARDOSO HENRIQUE - Bom dia lá: . tbdos, sou
44oV

q1 k. 44h
representante da OAB-São Paulo, Fórum Permanent 4 '4 141-Defesa do

014.11)'
Empreendedor. E como o Sérgio Aprobatto acabou de

iI
dbmép.tar, é um fórum
 1111.'

que congrega diversas atividades; nós temos urna
1,1
atuação muito forte,

4111,muito segura em diversos âmbitos.
4 

,0

Em relação ao PL em questão, é mâcoisa curiosa e até chata
l(11k

que eu queria comentar porque fala em parcelamento, em IPTU - ITBI eu
041'

vou pular - fala em ISS; tem as questões do Conselho, fala em COSIP,
ti

crédito de carbono... ÉumarCoisa muito complexa, então vou fazer só
4 1,	 1 1	 i1,,,	 thio

com relação à parte tributáila, que é a que mais toca o cidadão.
tr''

Primeiro, tdcNowcidadão porque sem tributo não tem sociedade
4	 44.

organizada, não ,;em Coletividade. Então, quando se fala em tributação

relação ao parcelamento não deixou claro que há uma regra específica,

que os parcelamentos que forem aceitos e formalizados, uma vez não-

pagos, responsabilizam automaticamente os sócios a pagarem com seu

patrimônio pessoal. Isso não existe em lugar nenhum do País. O Código

Tributário nacional, quando fala em responsabilidade dos sócios,

diretores, gerentes, etc, atribui situações específicas. Nunca pura e

s yl l n i 4 1:: 01'
é algo sériovmad algo sério que não pode superar aquilo que o

ç li
,11

contribuinte5 1que o cidadão pode pagar. Então, vamos por partes.
JV

4 ( .V	 41

1 1., 111Com relação ao parcelamento. As manifestações do Executivo
ton"Ir

aqui fdram bem interessantes. Eu gostei do que eu ouvi. Mas com
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Há

narenzla ym=ntnsn rnit= 4 ima	 rirrinsna_	 r	 tioparcelamentos que é uma coisa curiosa.

tqts.

entidades foram ao Judiciário Por exemplo, entidades que vinculam
( g/	 1 1	 I( 4 44 , 4profissões regulamentadas , 0 41a legislação federal dispõe sobre a

índices: 220% a

quatro anos. Em

entidades foram

Lares suspendendo esse aumento.
aI	 .41

liminares suspehdendo esse aumento. Então, aumento de 220% parcelado
114.

rtot0
dade profissional ,— 41(inaudíve

4th?"

I .	 t

.0"1 4.$0

fio
,tuto'V

atividade profissional;,J(inaudível) seus conselhos. Esses conselhos

7.ão ao ISS, o Sérgio Aprobatto

uma negociação pira que seja
44 104"

2003,    houve umi tiatitriento razoávt
t4I,

(N,"4";r
I
,	 . 4 1 41

ti	 4 1"

acabou de comentar os

dividida ao longo de

; elevado de ISS. As

fe l

simplesmente o não-pagamento. E isso consta do projeto de lei. É uma

coisa interessante.

algumas limitações, algo pensando em parcelamento.

Certamente, para facilitar a burocracia interna que tem que haver
1 1 ;list,

J, 1!dentro de Secretaria de Finanças. Agora, parcelamento éliumaNsituação
(04,

específica, não é um favor; tributo éum direito ,indisponível 	 do
4 11 11

Estado, do Município. O Estado, o Município, o i Gbyerno Federal não
1

pode se recusar a receber. Então, há restriçoe g ao ingresso de
,on*

Com relação ao ISS,

tuna

razoável;

exemplo, entidades que vinculam

parar no Oder' "'Judiciário f(vão parar no P.Cder'" IJudiciário federal e lá conseguiram diversas

ao longo deMatro anos, 60%, 50% por ano é um absurdo. Inflação de 2,
1(4444

lit
3, 4%n úm daumento desse é injustificável. E a justificativa jurídica

i 4 /1 4 1/1)

para qiié/ ele não seja aprovado, não seja aceito, há.

Com relação ao ISS, vi uma coisa curiosa aqui. A Constituição

Federal foi alterada para evitar guerra fiscal, a Emenda 37. Na

expectativa de que a guerra fiscal no País acabasse. Vamos acabar com

essa baixaria, com essa pouca vergonha de pagar menos imposto, mudando

de cidade. Essa era a idéia da Emenda 37. Acontece que a Emenda 37 não
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pode impedir que cada município faça a sua legislação. E o que

aconteceu? Mudaram a Constituição e a guerra fiscal continua.

Quando a Emenda Constitucional 37 fala que não pode ter

isenção, não pode colocar como isenção a tributação das sociedades
'

l'
1
 II	

;141
I 1profissionais, profissões regulamentadas - arquiteto!: 1 advogado,

4.0 0 	•
po„,

médico, economista, engenheiro. Porque quando essçp'l 13rofissionais
<OU

1/4, 4 , 11 ‘i

# 014 1 .!hque a tributação é diferenciada? Porque,como	 se'uma
I I,	 11'

1: 1	 "4:11
4

a base de cálculo de ISS dessas atividaddàAiria ser
(01A, t,

sobre a Renda. Então teria um tributo federal com Ui

/1J/41'a mesma base do ISS municipal°." 1Sátão, eu não
\hip6tese nenhuma, a tributa4ao', do i ISS,

"-	

que não é
I)

-4	 I,

Tribunal Federal falou que o Pé t uma base de cálculo
11

eu teria
1k

, 1 •" "It t k‘e ISS sobre a mesma 'base de cálculo. E
' k k lyit

tenho ICM, elApão, I tenho ISS. Onde eu t
1 , 14	 k'Onde tenho,,ITBI, eu não tenho Imposto

V' 11 441
dianteL lOsd limpostos são diferenciados. E

t x íon / ) III

que asdsociedades profissionais têm unm

diferenciada.

Portanto, essa possibilidade de fazer com que...ROD.B08

trabalham, o diferencial deles é humano. Eles

têm um faturamento constante ao longo do mês,

trabalham, o diferencial deles é humano. Eles não itieridem salsicha, não

têm um faturamento constante ao longo do mês, (à"p:ingo do ano. E por

atividade pessoal,

a base de cálculo de ser a mesma do Imposto

sobre a Renda. Então com uma base específica,

eu não posso confundir em

hip6tese nenhuma, que não é isenção; o Supremo

Tribunal Federal de cálculo diferenciada, e há

justificativas
,

10	 I)
rhistóritasorporque senão Imposto sobre a Renda

e ISS sobre a isso no País não há. Onde eu

tenho ICM, ISS. Onde eu tenho I0F, eu não tenho ITBI.

Onde tenho Imposto sobre a Renda. E assim por

justamente em função disso é

têm uma base de cálculo distinta e
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...essa possibilidade de fazer com que as profissões

regulamentadas e suas sociedades paguem por um percentual ao longo do

seu faturamento é uma coisa curiosa, mas acho que não vai colar em

	

hip6tese nenhuma. Isso é um problema que está no projeto de 	 e que
V114.não foi colocado. (Ininteligível) parcelamento (ininteliglii .eN, to IPTU.

4x(o'
414,,	 th

Aquilo que não foi aprovado na primeira votação e eu na-sei, tenho

uma dúvida regimental, se pode vir a ser aprovadar l àçgunda votação -
`	 !1

kt,não sei -, com relação a essas localizações imiD110. li alteração na base

de cálculo. Eu posso ter progressividade dd iUT& Osim, de alíquota, não
t i 	 Mit

i lt t t , 44103
por base de cálculo. Se eu for fazer d ínbes para alterar a base de

10.(Ik4

cálculo, eu vou ter uma progressiyidade t, não vinculada à alíquota, à
'1,10141.

,base de cálculo. Isso não pode,elioittssolpstá no PL.
44LFalei do ISS, do IPTtf,,'to ITJ5I eu vou pular, do conselho. O Dr.

lh
, e1 4 , -twoCássio, vice-presidentg,, Wfth exercício do Conselho Municipal de(r ,

Tributos, é uma pessóá l4 f4ntástica. Com relação ao Conselho, o de mais
t1.

i
"41tittrelevante que tem l qud 4ser considerado aqui é que esse projeto de lei -

0
'14Y O,	 I	 $ n ,,0

111
representág, fiscais atuando

t‘is

°1 f	§i' 141 1 1

produti41dade.
IIøøII

g li O (NÃO IDENTIFICADO) - Exato.

*k4.

Cássio, do Conselho Municipal de

Tributos, ao Conselho, o de mais

aqui é que esse projeto de lei -

ai me corrijam il fset, leu estiver' errado - pretende aumentar o número de

atuando no conselho para aumentar a

(NÃO IDENTIFICADO) - Vejam que é uma situação curiosa, é uma

alteração para aumentar a produtividade do Conselho. Não tenho o que

dizer. E pequenas itens discutíveis aqui, mas o Conselho tem por

prerrogativa legal a possibilidade de provocar alterações

legislativas, então é uma coisa que a gente pode trabalhar dentro do

Conselho Municipal de Tributos.
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Um esclarecimento final. Eu falei aqui de IPTU, falei de ITBI,

de parcelamento, quer dizer, uma coisa chata (ininteligível) nesse PL

são detalhes importantes que não foram. Eis por que é difícil você

aceitar um índice, um projeto de lei que envolva tantos assuntios. Até

	

I	 4 1 1/14),ti, !Iprotocolo de Kioto, crédito carbono está nesse PL. Quando se ll:rala em
1 ; * x	 '411Cosip, que é essa taxa de iluminação pública, foi col,ocadá. Jpor emenda

4tIVN14;
constitucional, não foi colocada por emenda conseWipional porque a

I	 II th

11, 41,população quis, porque o Supremo disse que nã"pip,ddria ter taxa para
41 , 	I

4 / " I i 4.14custear iluminação pública, que a iluminaçacil pública viesse dos
ittt,

impostos. Em função disso foi alterada 1Constituição, criada uma
11$441 n

contribuição diferente, uma espécie de imposto (ininteligível) taxa,
t% 

orti,
ilfltalguma coisa com nome bonito para, (autorizar essa cobrança de... um

.	 kWvalor com relação à iluminaçági'pública.
d i 	 1 t h j

41•4
Meus caros, eu es outhfalando aqui pelo Fórum do Empreendedor.

ti
klut°140Juridicamente não tetffil, gphdição de normas relativas a parcelamento

e.responsabilizar Ob . 0s6âlos em função do não pagamento, isso não existe;
ott,1441:

está no PL. COmorenção a IPTU eu não sei se pode numa segunda votação
11!1,	

(k

passar. Eub,nãO, posso ter a base de cálculo do imposto. Quando muito a
JV N41,

.s..talíquotari ed iprogressiva, a base de cálculo jamais. ISS, esses aumentos
tioílti

são absürdos, é uma coisa inaceitável em país com uma inflação de 26,

3%. O Brasil, na América Latina, é o país que só cresce mais que o

Haiti. Eu não sei até onde tributação quer chegar. Conselho é uma

coisa interessante. O aumento não dá para dizer. Seja como for, de um

modo geral esse PL... não vejo condições seguras para que, num rápido

final de ano, se discutam todos esses índices. O que eu falei de

parcelamento, posso ter uma réplica. O que eu falei de IPTU, posso ter
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uma réplica. Eu não vejo condições para que isso passe de uma maneira

segura, juridicamente adequada (ininteligível). Essa é a posição que a

OAB dentro do Fórum tem. A OAB e a Associação Comercial - está aqui o

Dr. Solimeu - fizeram um trabalho muito interessante com relação ao
3/41,

IPTU, com relação ao parcelamento, com relação IC10
r
4 %processo

lko

f i ta	 h

(ininteligível) administrativo tributário do Municípi i sp Whaastando e
.t" . no,

refutando todas as possibilidades que o Executivo iMúnipipal quer fazer

44,o4,aprovar. Por conta de tudo isso e dos índices élue 4 "Sérgio colocou de

o !_,?4,1)
fora aqui, é a posição que a gente tem parafáuétehtar. Obrigado.

1)"q%4 11.0
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange));4 14Valdemar Lopes Amesco, da

tr i t t	11,
Sescon. Em seguida vamos passar às respostas.

O SER. VALDEMAR LOPEEN J Nobre Vereador Paulo Frange,
‘\11!)

presidente desta sessão, déiais vereadores e autoridades presentes,
0 1	 4

'Ittor
senhoras e senhores, es to.(1 0 Wqui também em nome do Sescon São Paulo e

,C1041,
do Fórum em Defesa doMpréendedor. Esse Fórum - já foi explicado aqui

t i	 4i
dtay

- congrega mais,geo g'ó dentidades, algumas delas já foram citadas aqui,
V

inclusive o Cqpselno Regional de Contabilidade, a Federação Nacional
1 1;1‘	 44t.

das Emprehae Contabilidade e outras entidades em nível nacional.
30 ' 1 4 4h

Para l quel,:possa ficar um pouco mais clara a representatividade desse
,otk

F6rum, 4foi dentro dele que nasceu a Frente Brasileira contra a Medida

Provisória 232.

Inicialmente quero parabenizar o nosso Executivo, o Prefeito,

o pessoal de Finanças do nosso Município, porque tiveram a

sensibilidade de retirar desse Projeto 552 uma parte que cuidava

exatamente de ajustes, de aumento de tributação, do IPTU. Isso é

realmente elogiável que tenha acontecido. Mas quero solicitar que essa
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mesma sensibilidade seja estendida também para os outros aumentos

incluídos nesse projeto e que já foram defendidos aqui anteriormente

pelo Sérgio e pelo Valter.

Na realidade, quando nós falamos... e nós todos sabemos disse,
10'41.t. Ique a carga tributária brasileira já se encontra perto ídos 140%, nós

440,

q2++ 410,precisamos ter a noção de que essa carga tributária4nao ,Ncorresponde

apenas ao Governo Federal; o Estado tem uma parceld"dépse montante e o
1 .1	 t

Município também tem uma parcela. Então nãcitsWpenas criticar o
Ikk

Atm, ;itGoverno central dizendo que ele está aumentando u'a carga tributária; o
V*

1:4 ,littit
aumento acontece em todas as esferas degO'yerno, estadual, municipal e

(01k1

federal.

Vejam, senhores, nóernão, podemos ter duas posições,

21 TN 4' Ini-eal erinraell	 4111411	

't

acPli

(ininteligível)	 r- -4

li
11,1115141 ti

,
aqui no Municipiooquando estamos defendendo algumas... (B9)

ti

o+ 4 O
1 0 I 40

+ $+f,t;$

k

11*,+11‘
0'	 t t ".I.

as'
I #14	 ot`'

1 10 .194 1 It

1$001
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Defendendo algumas bandeiras políticas contra o aumento da

carga tributária na União ou mesmo em nível estadual. E na primeira

oportunidade que temos fazermos exatamente isso, aumentarmos os

tributos aqui no Município. Acho que o Município de São oPaulo, a
I	 ;144.

f./t,
Prefeitura Municipal, o Prefeito Gilberto Kassab fez e está

0
 fazendo um

'‘k0

1 144.'t1	 .excelente trabalho, mas na racionalização da • máquAna tOpublica, na
4/*

racionalização dos contratos com a Prefeitura,(tiemos notícia há
t i t l 4

	

'11 4 	 dirpouco tempo de valores expressivos que ele 'conseguiu diminuir nos

022N1 41/ 1gastos municipais através de revisão de contrao, de melhor gestão.
' k k	 00"

qt,„ itto
Acho que é por aí que o nosso Executi ivo1,021 que atuar, há um espaço

(1°

muito grande para isso. Nesses, simpies ajustes, nessas simples
‘‘;:::1,11,

revisões foram economizados, sel lao'lme engano, mais de 350 milhões de

ott	 11-
reais. Estamos falando do jajilste de ISS que o Prefeito pretender

J i	 i
ltgot"

incluir nessa legislaçã9. , a
1
 :Partir de 2007, uma arrecadação adicional,

tt
parece-me que no projetodo odo são 70 milhões de reais, perto de um

( I;	 •Rt•

orçamento de 21.pilhoes de reais, isso não é realmente representativo
s000	 tt

f í	 Idiante do desgas
t

 e,politico que gera para o Executivo Municipal.
14	

44.

AOIR que São Paulo, que é a locomotiva que conduz este país,
g0	 414

if	 t o)	 ti

que repi•tsenta uma maior arrecadação, que é exemplo de muitas atitudes

para este país, tem de ser exemplo também nesse item. Mostrar que

podemos fazer uma administração pública saudável, cortando despesas,

racionalizando gastos em vez de tributar apenas aumentando, aumentando

a cada ano, a cada gestão que se segue aumenta impostos, tirando de um

povo já tão sofrido desta capital e do Estado.

Peço que os nobres Vereadores, que os senhores assessores da

Secretaria de Finanças, que levem em consideração o aspecto político e
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de gestão da coisa pública para que o Prefeito reconheça que esse

aumento não é necessário, que podemos fazer muito mais do que isso

atuando, com gestão eficiente, transparente, racionalizando os gestos

k

04..
Muito obrigado.	 th5Y.

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vamos pWsdár a palavra aos
1	 04kh.4

membros da comissão para que respondam aos nosàos it 'donvidados, não sem
k4,

antes ouvir o Vereador Dissei que estár atentamente nosouvindo.
§ttil

Arnaldo vai nos ceder o microfone, obrigadoN,

O SR. DOMINGOS DISSEI - Boa tardè a todos. Agradeço o Vereador
T4041

ii#11,Paulo Frange e os demais representantes da Mesa. Saúdo todos os

representantes aqui p resenteOutvi atentamente as colocações e falo
II	 I

um pouco sobre o ISS. 09S tpha princípio, a colocação que do aumento,

parece que há consensó 4 dgitodas as entidades. Também deve ser levado

em consideração,n5ard. •,i'a gente não onerar além do contribuinte, as
OAW°

Si I 440

de um ceritaV.o l de aumento. Mas como há consenso, o Executivo também

levouwehe, conta isso, aliás é uma proposta que vamos trabalhar aqui
tom) ' Ni'

dentrcomio sentido de que seja a prop osta que vem do tempo da Marta, lá

de 2003, não foi aplicado e agora é aplicado. Daí para frente o IPCA.

Agora, quanto PAT quero fazer algumas considerações. Os art.

13 e 14 falam sobre ISS e ITBI. E não estão prevendo, em primeiro

lugar, uma certidão que é do Código Nacional Tributário, a Certidão

Positiva com efeito da negativa. Quer dizer, quem faz o PAT tem que

ser contemplado com essa certidão para que possa levar para registro,

públicos. São Paulo será então, mais uma vez, exemplo para este.país.
I	 41'

É isso que peço em nome do Fórum do Empreendedor 0 1 #
-

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE

P4I	 't4
1414:4IN

Paulo Frange e os OS

representantes aqui falo

um pouco sobre que do aumento,

parece que há entidades. Também deve ser levado

onerar além do contribuinte, as

empresas, porquètla carga tributária ninguém mais agüenta ouvir falar

44

empresas, porélueNta'carga tributária
4.

ninguém mais agüenta ouvir falar
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se não estaremos indo contra o Código do Consumidor. Não podemos

tolher de ele levar, ele fez um parcelamento e tem o direito de

registrar, e a Prefeitura deixa onerar o contribuinte. Se ele não

cumprir com a sua

4:P Jxxxi,
La certidão que vai expedida pela Prefeitui'a i lque existe lá um

4	 "
t 1 Atra a Prefeitura.	 xtt t}

Xx

dtls,

Quer dizer, essa parte do ITBI querere'fala que "não pode ser
*, luo

registrado ou averbado pelosflotO.tios ou oficiar de registro
0"kt

Is", isso aqui fere o código, é contra o consumidor, isso aqui
444/

vitt.1 04 / xtlos aceitar.	
k	 4
41k1

Outra coisa, o ISS	 ibm Vocês parcelam o ISS para ele tirar
J

pode tirar enquanto

não termina de pagars,lai,ele não po
t	 kt

tx

fazer: você conclui	 obra por qu
* 44v )

a, tem condição de habitabilidade,

cumprir com a sua obrigação, a Prefeitura simplesmente vaii!cancelar
4 V14'

essa ITBI, vai dar como nula. É ou não é? Leva junto, Afflpode até
40'

.
inclusive vender o parcelamento dele. Eu comprei umAgkyél e eu vou,_	 .

tenho pela certidão que vai

débito com a Prefeitura.

Quer dizer, essa parte ITBI pode ser

lavrado, registrado registro

de imóveis", isso

não podemos aceitar.

o ISS para ele tirar

o auto

Ito"

l'Utt,14)11°
de conclusão, o s habfte-se. Só que ele não

Ldwa
ode morar também. Vejam o que vamos

41t.
e como é que vai tirar o auto de

conclusão? OlhaAterminei minha obr
111 t.0toíj
O' :I :'4)'"

115
mas você Aão'libode porque não tem o

.0 4
terminar): afanas, para pagar o

f W4 lvd
parcelaffiento.	 Só que quando

Prefeitura... (10)

ISS. Ah, eu não tenho dinheiro para

terminar o parcelamento, 	 a

o ISS. Ah, então vai entrar no
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supressão desses

contribuinte. Nós,
44

Eram essaspàsuminhas considerações. E
Itt

4
1;k)

01
4 J4 ;#

1,001 '10'

SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Eu é

Eram E nesse substitutivo que

será feito porjotoolas as bancadas vou levar eas bancadas vou levar em consideração, são as

minhas prianWtas que vamos levar em considervamos levar em consideração. Era apenas isso,

Vereadolf,Paulo Frange. Muito obrigado pela atengMuito obrigado pela atenção e oportunidade.

que agradeço. Esse é o

Você não tem ISS. "Ah, não tenho dinheiro para pagar o WS".

Então, você vai entrar no parcelamento. Só que quando você terminar o

parcelamento a Prefeitura vai autorizar a subprefeitura a pedir o

Habite-se. Não pode. É uma coisa que não tem sentido o artn0.3. Ele
#,;tt,

, tti

não pode. A gente tem de defender. Se não o que ele vail i fazer, você4.0
terminou, sabe o que vai virar? Ele vai virar clangeOtinci. Ele vai

1;„114„:,,
entrar sem a Habite-se na casa. Aí, vem a Prefeituka, lança o IPTU

que também vai se tornar irregular.Nós'phos fazer
do'lkk

projeto colocando a certidão positiva com efeito de
ti

V41
11104"um direito do contribuinte. Nãci ll áelpode tolher isso

+ WTanto que o ITBI como do ISSrz i suprimir os art. 13

artigM:Paqui. Caso contrário iremos contraCaso contrário iremos contra o

•. I INI	 -

'101 .fi'dele com o valor. O inspetor fiscal vai N.anar que ele está
1)1 4)4

irregularmente na casa e etc. Não pode. Voce%ci-ia uma outra situação
'14
44...ív

negativa. Isso é

tolher isso do contribuinte.

os art. 13 e 14. Tem de ter a
1.(?1,4

ft	 04 11

comb vereadores, temos de defender o contribuinte.

Vereador Domingo Dissei que tem uma situação nova. É uma posição que

também não concordo de forma nenhuma com relação a discussão do ISS

das instituições filantrópicas. É uma discussão que está na Justiça.

Sou da Sociedade Beneficente São Camilo. Nós temos apenas 30 anos

nessa história e não abrimos mão de que essa imunidade deveria ser

garantida também no nível municipal. Não é esse o entendimento do
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Município. Tanto ela como outras instituições que assessoro estão na

Justiça, em pelo menos em 14 Estados do Brasil brigando nos municípios

onde eles prestam serviços. E, agora com o Cadim no Município, o São

Camilo tem 28 creches conveniadas aqui. E ele não pode receber do
II

Município o convênio das creches porque tem a situação dérNdlm. Fuikti
k t,.

consultado lá. Tirei a roupa de vereador e disse: "vai, I la,/ leentrega as
I" I

creches". Porque é um prejuízo enorme assumi-lasrainda não tem como
f al'	 ki

1 1, 11 Xresolver, entrega as creches de volta e vamos' tcuicUr de outro lugar.
tx	 it

Enfim, por uma questão de coerência, aclig â ifirnelhor conseguir uma

certidão, como disse o Vereador Dissei Phia0 IN'em garantia um imóvel que
A 1

vale, com certeza, as 28 creches tpm riopriedade. Fui absolutamente
W'contra do ponto de vista de consultoria que faço na vida privada. NãoA t,	 I)

Ituí1
daria, devolveria as crecheS /"Arão aceitaria de forma nenhuma. É essa

d	 1írt4

situação que precisagra : i l k Ciecidir como ficam as instituições
Ilf l /A

filantrópicas que eatãojna Justiça questionando uma matéria que
4„,	 "t n

envolve a Consti ltuPão, a imunidade garantida na Constituição. A4/10
gl#"1imunidade valeApara tudo menos para o ISS. Não é sem fins lucrativos,

t‘i•
não. É iristiti4ição que tem CNAS. Essa é uma discussão que não vamos

11'4 n ,1

1 ,Vcom certêza'nenhuma chegar a acordo até porque estamos na Justiça por
1,101"1"11.

isso. 'Eli não vou mudar de lado hoje porque sou vereador. Acho que as

instituições filantrópicas já são filantrópicas por conceito e a

Constituição garante a imunidade. Acho que não vamos chegar a acordo

nenhum. Apenas estou fazendo essa manifestação porque acho que as

instituições vão ter dificuldade de ao longo do tempo continuarem

prestando serviços na cidade de São Paulo, principalmente as sem fins
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lucrativos que são pequenas e não têm imóveis para dar em garantia

para ter uma certidão com efeito positivo.

Está presente o nobre vereador Farhat.

O SR. ARNALDO - Vou começar de trás para frente.1,Robre a
40"

questão	
1i.

estão da imunidade das entidades filantrópicas, hoje f
4911pUblicado,

ty 0	 '

111"1‘14,inclusive, o reconhecimento do Hospital Sorocaban uo lExistia uma
Or i
,4‘ 014111,''

demanda há anos de uma análise que tem de ser feital o do contábil para
itt

verificar se realmente a entidade cumpre os 4reqâfsitos para ter a
n t t 	 4b

JI 14 41 1	 .imunidade reconhecida. Foi publicado ho3e 1$
Dial= Oficial que

't	 )"

estaria ocorrendo esse problema do CadimlcVso não fosse reconhecida a
lo í t t 	 tí,

imunidade e após análise contábil verificou-se que todos os requisitos

estavam cumpridos e foi repol pula a imunidade do Hospital
1

1

O SR. PRESIDENTE II(Pau'lo Frange) - Mas, esse é o problema. 0Frange) - Mas, esse é o problema. O

Hospital Sorocabana faz I , % umconvênio com o Município e assume umaconvênio com o Município e assume uma

creche. Ele receiiegi báo mês para poder cuidar dos filhos dos outrospara poder cuidar dos filhos dos outros

lr 0,'‘It;"
consigo'á!dministrar essa explicação.

t 40 ! 'IV
t

411'0 SR. ARNALDO - Era um com

Secretaria de Finanças de imunidade parcial. Estudamos o assunto e

para dar em garantia

Itg'Mb Ir
it	 't

.11N Ali

Itio1"1,1.

3 # 0" 4 1 `4i: o( o
para o Municípío:niAí, sobre esse serviço que não é de saúde, ele ganha

d	 4¡
151

o ISS na cabea. Não tem como explicar isso para ninguém, Arnaldo. Não

sorocabana.sorocabana.

#1 10411

conceito que estava sendo adotado pela

está saindo uma regra que não existe imunidade parcial. Ou pe

reconhecida a imunidade ou não é reconhecida a imunidade. Como o

senhor disse, não existe meia gravidez. Então, não vai ter mais essa

questão de meia imunidade. Agora, vai ter sim uma análise contábil

para verificar se os requisitos estão sendo cumpridos para ser
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reconhecida essa imunidade. Então, acreditamos que essa questão de

parcialidade não vá mais ocorrer.

Vou passar para o Chefe da nossa Assessoria Jurídica, o

Procurador, Dr. Sílvio, para colocar a questão PD, mas foi colocado a

14 4Y"'''
questão do fator de localização e do IPTU ainda, só quq0 1.~ria de

4w
44114reforçar que o Executivo já apresentou um substitu4vo,Mretirando o

PA 4
fator de localização. Não obstante, a Secretaria de

4

 Finanças entender
11 4.4I t	 if

que tecnicamente estava correto, é mais um fa.Èo l que auxiliaria a

tk	 1*IN, 4
ómensurar a base verdadeira para se chegarealor venal do imvel.

t; 44 , ,itud
Mas, de qualquer forma o Executivo já 'retirou a propositura desse

artigo. Apenas para deixar claro na quesÈão do IPTU. Quanto aos demais
$'4
111;141,

pontos, vou solicitar que o Dr.(OliTip se manifeste.
ít4

0014 11,	 41i

4I.th. M

,
os'

it I I 	 O
Ig ° I	 1

10""
1 1:ii	 11'

li', 	 4t
f t!' 40lis

l í 	 41# 1,	 kt;

1 4,11 0 ' 4 '/'
41

4

01	 1,,	 1,), fth	 Át

04 110 ".

!h i ttn olti4t

(O SR. SILVIO 1 DIAW... Paula)
,tk

1" 11	 t t 	 '
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criando. Pois bem, a regra que vai

PAT, a regra geral, está no art. expedição de

nacional, a

O SR. SILVIO DIAS - Sou Procurador do Município e Chefe da

Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças. Também vou começar do

final, como meu colega Arnaldo fez, vou começar atendendo e tentando

prestar alguns esclarecimentos às posições que foram colocadas pelo
• ji

to,

dos débitos incluídos no PAT,

no

04.4'

4	 •1"
yt), iiJ

certidão positiva com efeitos de negativa),la somente ocorrerá após a
40 1 4 1 	 II,

homologação do ingresso no PAT e desde 'que não haja parcela vencida04
"

não paga°. Ou seja, o contribuint&que pretende parcelar seus débitos
tvI^j,

com a Administração, ele seJdirilge, faz pela Internet ou vai ao posto
d	 1

fiscal. A partir do momggVem que esse pedido for homologado, ele faz
i;1F

"	 Fol-	 I •

jus a certidão posit4fa,cpm efeito de negativa. É a regra do art. 12.

Vereador Domingos Dissei no que se refere na expedição i de, CertidõesVereador Domingos Dissei no que se refere
o..	 I.q"4,44hno programa de parcelanntp ,,qUe estamos

ri
11111$4,"

valer para os idébios inseridos

certidão prevista no art. 206

:10k,
12. Ela diz 'assiiii: "a

do Código littlbutário

certidão positiva com

homologação do

nã.o paga°. seus débitos

COM ou vai ao posto

for homologado, ele faz

jus É a regra do art. 12.
t)

,s-
Os art.. tR i e 14, o 13 fala da prova

1	 '
Itt'V1#10'de Habite-se.1,Eywo 14 fala do ITBI. Esses

Ikk
pelo art.11143;quando o PAT incluir débitos

01 IV	 I.
certifièáidoPde quitação do ISS para fim de

110 ,111 II/

do Auto4 de Vistoria, ou de conservação de

de quitação do ISS no caso

dispositivos, vou começar

do ISS relativo a obra, o

conclusão do Habite-se ou

obras particulares, ou de

pagamento de obras contratadas com o Município, o certificado de

quitação somente será expedido com o pagamento integral do referido

acordo de parcelamento. Por que a Administração inseriu esse artigo? A

justificativa vale também para o art. 14.

O Código Tributário Nacional que é quem regulamenta a questão

das certidões diz no art. 151, inciso VI, que suspende a exigibilidade
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do crédito tributário o parcelamento". Então, quando o crédito

tributário é inserido no parcelamento, nós estamos diante de uma

situação da suspensão da exigibilidade. Não de extinção do crédito

tributário. O crédito tributário será instinto, e aí já é o art. 156,
'014,

do Código Tributário nacional, quando o tributo for intel.gralmente

pago, quando o parcelamento for quitado. 	
tft	 hl-

,.	 1
.11#411411tf"

Por que tem o art. 13 no Projeto de lei?	 uma explicação
# 1 4 k) 4

.Abastante simples. O art. 83 da Lei 6989/66, é inp"Iél muito antiga do
f#

Município que cuida praticamente do nosso Códir° ributário Municipal,
4 (1	 gi ti

91.„ , itui,
ele diz assim: "a prova da quitação deçsèl ultposto"... esse artigo está

çh

falando do ISS..." é indispensável,à expedição de habite-se ou de auto
044a.

de vistoria e a conservação dr 15obras particulares". Muito bem, a
1/, f 144 1 .	 41

legislação já exige para a 'expedição do habite-se a quitação do

	

0 1	 II I 	 1

imposto. O imposto tem pf rtar integralmente pago. O imposto não pode
,1110"11

estar exigibilidade suspensa. Então, o que a Administração fez no art.
1	 441

114,.,
13? Ela apenas Áharmonizou o PAT com a exigência que já consta da

án 441+; J°
legislação, o'artw,k3, inciso I.

'114

C9r0e1ação ao ITBI que está no art. 14 do Projeto, fala-se:
to'	 4ik

41	 I V	 1#

"quando % PAT incluir débitos de ITBI não serão lavrados, registrados,

inscritds ou averbados pelos notários, oficiais de registros de

imóveis ou seus prepostos, usados termos relacionados a transmissão de

bens imóveis ou de direitos a eles relativos sem o pagamento integral

do referido acordo de parcelamento".

Novamente nos deparamos com um artigo que visa harmonizar o

projeto de lei, o PAT, com a legislação municipal já existente e neste

caso até mesmo com o Código Tributário Nacional. Por que isso? O art.
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o bem, se ¡fele\ r% 	 prova e mesmo semacabou de adquirir1.1.G CIAAUILL111.I.

44
Alieientar essa prova, for lavrada uma escritura ou efetuado o

II	 11
I t 4 4	 /4(10

tro, quem paga? Paga o
r
j'dono do cartório, paga o notário, para nos„	 I

, k 1 10 111, I'
	prepostos.	 11 4 1 k 400

k n
i•14 I

ot '1'	 6k

	

I I I 	I	 'too
41

	

4	 4t•

(Enteio, no art. 14... )
d l° '40d,()

V á ; III:

1tsl

apresentar essa pr

registro, quem paga?

1.141
4.11°

seus prepostos.

44,4014-414117 I/
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19 da Lei 11.174/91, que teve a redação alterada pela Lei 13.402/2002,

é textual, ele diz assim: "não serão lavrados, registrados, inscritos

ou averbados pelos notários, oficias de registros de imóveis ou seus

observado no disposto do art .100" . E por aí vai. Ous4W54-" também na

0114,1.
questão do ITBI é uma responsabilidade do oficialwhddk l cartório ou dos

1	 04,4
41f

prepostos exigir que o imposto esteja pagN x (Êê' ele lavrar uma
4 4t	 II,

on4 hescritura, se ele efetuar o registro de uma , 'matrícula do imóvel sem
4	 oii"

/47, 410'
que o imposto esteja pago, a responsabil,i4dàle passa para ele. Se o

04t,
imposto não foi pago pelo proprietário , do imóvel, por aquele que

rod.:B11 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

prepostos, os atos e termos relativos a transmissão de bens imóveis ou
41 ;1141'v4, 1#

de direitos a eles relativos sem a prova do pagamento s dcilimposto
khlk

%(14lh
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Então, o art.14 também vem harmonizar o PAT à legislação

municipal. Tanto no caso do ISS habite-se como no caso do ITBI a razão

é a mesa. São dois dispositivos que já existem na legislação. No caso

1h0~
kh 4

J 41A lle X.dade do crédito tributário, é o art. 152 ) ''inciso VI, do CTN.
41,

extingue o crédito tributário. Entaolnesses casos a certidão
igt

q b t l ,_ 41111

ará expedida ao final do parcelãmêhto, quando o contribuinte

sus débitos com os benefícios hscais que são dados aqui no
'041; vtbi.

40mito, tem até um desconto41 revisto para multa. Ele vai, paga,,44
n 14

.1 parcelamento, e III pode passar a escritura, pode efetuar o
1111,

pode fazer tudo.i.

Se ele não10.zertf isso e conseguir registrar a transação do

imóvel sem quel porre, isso ele tenha a prova do pagamento, aimóvel sem quel f, r pdiet4 isso ele tenha a prova do pagamento, a

do ITBI ainda temos uma responsabilidade no Código Tributárioo,Nacional
.1 t	 gv#

que exige que o imposto esteja pago, quitado integralmerile tilpara que
,101

Iti,
esses documentos possam ser emitidos ou registradog„, Settinão houver.0	 Clí
prova de pagamento,e pagamento, e parcelamento, ele ápepas suspende ae parcelamento, ele suspende a

exigibilidade do crédito tributário, é VI, do CTN.

Ele não extingue o crédito tributário. certidão

apenas será expedida ao final do o contribuinte

quitou seus débitos com são dados aqui no

parcelamento, tem até multa. Ele vai, paga,

quita seu a escritura, pode efetuar o

registro,
1(1$0"%/k
f"" W

lits0.1411.1
.7o=vr-if

h	
ti 4

h
11"4444.11

ft

	

ot	 0(	 Iresponsabilidadrtkc ira necessariamente no oficial de registro de
1

imóveis tna, ,Vno notário. Então, esses dois dispositivos apenas
`It

#
çi

harmonizam .,i
Ition1,11.

- Intervenção ininteligível.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - O microfone, por favor.

O SR. DOMINGOS DISSEI - Como o INSS faz isso? A minha empresa

é uma empresa que deve. Eu vou, faço um parcelamento do INSS. Como eu

faço isso? Eles pedem uma certidão negativa com efeito de positiva e

eu simplesmente consigo fazer a transação e registro o imóvel;. E se

eu não pagar? Como é feito isso. Você disse que o notário não pode
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fazer. Como é que ele faz com o INSS? E se eu não pagar? É ele quem

vai pagar? Ele aceita certidão de INSS. Vocês não podem propor o ISS

porque estaríamos até, vou usar uma palavra, enganando no

contribuinte. Você vai pagar o INSS por 18 meses, vai obter oauto de
1	 i k ;114,

4,1
conclusão. Tem de explicar bem claro isso. Porque é uma lo,arte de

arrecadação desenfreada. Pague por 18 meses e depois ip êvai ter o
JO I

habite-se e o auto de conclusão? Não pode. Entãramao dá o auto de

411
,

,	 tk,conclusão para ele. Desculpe-me. Se é para arrecadar não. Não posso
tx4

k t	 i;
como vereador permitir. Nessa parte me posiciono contrário. De forma

4	 ,i)f n

144,1,
nenhuma esse artigo pode ser incluído 'Ifiêsse projeto. É quase que

enganar o contribuinte. Vai ficar 18 mese9 pagando o INSS parcelado, e
ílitt.

tprincipalmente em até 18 meses(Iparai k quem tem a contribuição até três

t.
mil reais e vai cair na casW "de 60, 70 metros. Hoje se você fizer uma

d Ittiot
casa de 60, 70 metros, 	 loréfeitura exige um valor alto de quase 500

,1:00"1,11
reais por metros quadrados. Você pega, dá uma casa de quase 40 mil

a.4,:111"4
reais, 5% dá dois mill reais. Dois mil reais para pagar em 18 meses.

'44°I
4110G

40141	 t4 ff

Você está crialido / outra irregularidade, não pode. Então, tem que
Fit
Yb

colocar párCW.e o INSS e o auto de conclusão. Você vai pagar, vamos
4 1 g• ilksY

deixartbíaro no artigo, e não pode habitar na casa. Por quê? Sem o
4100011.414'

auto de conclusão você não pode entrar na casa, não existe condições

de habitabilidade. Quem dá condições de habitabilidade é justamente o

Poder Público, a Prefeitura que diz que você tem condições de habitar.

O engenheiro vai ver se ele não fez uma casa que tem um barranco no

fundo que vai desmoronar, se tem condições de estrutura sólida, tudo

isso. Você concorda comigo?
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é que entro em

certidão positivo

VI, ele

tem de

Agora, quando ao ITBI te pergunto sobre como é que é feito o

INSS. Não entendo isso. Sou engenheiro e não tenho consciência

jurídica. Eu não sei. Muito obrigado.

(NÃO IDENTIFICADO) - Se está suspensa é uma csituação

f.	

.ik.
10"'t, I

específica. Se a exigibilidade está suspensa, não posso cobrarJ$Se não,441,

posso cobrar, não preciso pegar. Essa é a situação oddl,INSS no País

I: : 01'1,31,1'inteiro. Certidão negativa de débito, o Judiciári&
0%

,ésta empanturrado
I 
't

não

posso ter qualquer tipo de

concorrência pública

'440/)
indignação do vereador é ciSimot luva e tecnicamente se olhar para a

1:( , '44((e1

legislação municipal, eu4vbiPter esse pensamento.
I" 11 lí

(4 hW

l'"41S

nacional e ver o ll 9ue ,o Judiciário vem dizendo em grande quantidade o

,foos"144:wi$'
tempo todo, eNesta certo.

2144

exigibilidade suspensa,

de exames, de mandatos de,	 •	 •le

seguinte: "se está suspenso,

tipo de restriçãén" , Tanto
(0"tt

com mandato de segurança, tenho
'140"

ho com o dà.:43-eímo. Então, esse“do negativo e trabalho com o (5o.V-eno. Então, esse raciocínio, essa

q41. 4*11:11'

1k	 ))0441 4. ., 	..,
não posso cobar. 11Se não posso cobrar

'II	 1)°l ik..	 •!...1

segurança sobre (o
1 teé*iá(	 ,

E	 41 .1¥.„

(	 '1	 s 4(	 -
o STJ diz o

indignação do vereador se olhar para a

Agora, quando4 kt  a F f flegislação municipal olhar para o tribunalmunicipal olhar para o tribunal

nacional vem dizendo em grande quantidade o

tempo

40-'10 n 11'

4 1	 11 1 	'1$

algunst Whclarecimentos.
f " 40Ax1-	 ,1

acabouN ivde falar. Ele

JNACCIDENTIFICADO) - Bom, então, vamos aqui, primeiro, prestarDO) - Bom, então, vamos aqui, primeiro, prestar

Primeiro, com relação ao que o Sr. Valter

disse que se o crédito tributário com a

não se pode pagar, não se pode cobrar.

Ora, no caso do parcelamento, que é o art. 151, inciso

está lá: suspende a exigibilidade do crédito tributário, mas

pagar sim. O contribuinte vai lá, faz a opção de pagamento parcelado

do tributo que é devido e tem que pagar. É pagando que a exigibilidade
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está suspensa. Se ele parar de pagar, ele será excluído do

parcelamento e o crédito perderá essa suspensão de exigibilidade.

Apenas uma correção técnica. Com relação ao que o Vereador

colocou no caso do INSS é preciso analisar especificamente o que diz a
st

O
P 11 1

4 1 blegislação do INSS. 	 1,)1),A t.

(14,, 14,

o °4 1 le"1"
i t h 101111kr"

404* .4

I:	 414 1 ‘t
4 X. tà

(0 INSS não sou...)	 o, kt

tk.
t lt	 kl	 x+

# 1 1 411 kktuti)

oho
P4

h

( 01 % k	 11
k t	 o

h

ti Plti,‘i
(ts

NI

	

l out,.	 1111

í

	

1' 1	 ji

	

1:4	 ttstt

W4 y
4.101 1 I,

1 44, 'hW

44,a.

)041 11, lo

1 4 1 1.

	

11 4 4 	 tt

g '41'441
#P

It
# 1"	I t	 to

(billokk
I )190

legislação do INSS.

(0 INSS não sou...)
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... do INSS. O INSS - eu não sou um profundo conhecedor da

legislação das contribuições sociais - pode ser que ele autorize que,

lá na legislação dele, ainda que o crédito seja parcelado, uma

certidão positiva com efeito de negativa possam ser lavradosmi)s atos
11, V14'

necessários à transmissão do bem. No caso da legislação miinrcii pal, do
4tg1$

(bkA ”*1'ITBI, ela não autoriza isso. Então, é por 	 isso qum?s ,Ituemos esse

dispositivo.
I1s

Apenas recapitulando - do INSS eu iurelizmente não tenho
' I k4	 'I I .1

grande conhecimento da legislação, mas, pelniu 	 Vereador colocou, é
4 1,	 11"

(P4,.~
bem provável que a legislação dele diga,' sé 	 um parcelamento, tem

0"\th
uma certidão positiva com efeito de negativa, pode efetuar, registrar,

até mesmo porque me parece que Ja4tlã na legislação do INSS também uma\
a41,

possibilidade de que o sóció
it
 responda com seus bens particulares pelo

It
t*,161,.

débito. Então, havendo ,4;sào"Ptto INSS se sente garantido e autoriza que

Ao°4111
o ato seja praticadoNEVno município de São Paulo, a legislação é

v" 4 4 	 4
clara: ela exige,' quit'ação, tanto para o caso do ITBI quanto para o

011

	

	
'§y o,e1caso do ISS. 'E 4

44
preciso a gente fazer um panorama maior com relação a

151.
Habite-sg1Npara que fique bem claro: via de regra, quem é o

I,	 gsf
't1)

contribúilne do ISS sobre o serviço de construção civil? É a

constru€ora, é o empreiteiro, que vai lá, faz a obra, faz a

edificação. Essa empresa é que deve efetuar o recolhimento do imposto.

Pois bem. Caso a empresa não tenha efetuado o recolhimento do imposto

e caso o contratante do serviço, que vai ser o dono da obra, não tenha

exigido a documentação fiscal correspondente, notas fiscais, a

responsabilidade, então, passará para o proprietário da obra, para

aquele que lá irá morar. Nesse sentido é que a pessoa física pode vir
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a ser responsabilizada pelo recolhimento do ISS e Habite-se. É uma

regra secundária, é preciso ter isso em mente. Via da regra, o

contribuinte do imposto é o prestador do serviço, aquele que constrói,

4tio

	

l l l 	 14

00 ur0 0	 ti
*.tt,i1~

Bem, agora vou, então, passar para um segtnao ponto que é a
1	 0'!¡

11 4 tx t ida

I
10 14,'h. VO Vereador gostaria de fazer mais aruma'qhestão? (Pausa)

't
1:+i ,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) ,2s i f c) Vereador Domingos Dissei
I°" 4 1 lI

vai ficar encarregado de fazer o substitutivo desse artigo, então.
14,

u, W •
O SR. DOMINGOS DISSEI -!.o 01ha, deixa eu lhe falar: não pode o

41 11 r4.	 ItJ

porque a Prefeitura '3a está cobrando uma exorbitância no preço do
so`4 1. ktoif

metro quadradaylEnuma exorbitância. Agora, (ininteligível) construtora
151

não ligai ltpa:rá t isso, porque ela vai terminar o empreendimento; deu

'1, t i 	 't
diferençá? tEla vai e paga. Vai e paga na hora, para obter o Habite-se,

111001.10
porquewb prédio é financiado, está correndo juros e tal. Naquele

momento, ela vai e paga.

aquele que faz a sua obra. Se não vou houver essa construção,

1.111V11".acompanhada da devida emissão dos documentos fiscais, al,VenèãO é que

nósnós teremos a responsabilidade do proprietário. 	 l !144Y'teremos a responsabilidade do proprietário.

questão da responsabilidade.questão da responsabilidade.	 "

poder público, de

Paulo é o camarada

em primeiro lugar,

novo, pefiálizar o coitado: 90% da cidade de São
d
1 1.41 1""que vai tNhe vocês têm consciência disso - porque,

Itstlitt1)%
sempreJda diferença de ISS. Sempre tem diferença,

404	
• '	 ' ' "	 '

Vocês estão penalizando - não vocês, o governo -, estão

novamente fazendo a arrecadação e penalizando o coitado que é o

coitado que faz construção até 70, 80 metros quadrados, que trabalha

sozinho, é ele e um pedreiro. Não vai arrecadar nada. Ele chega, no

final... 95% das construções até 70, 80 metros quadrados, ele vai e
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paga o ISS ali, numa cacetada só - é a expressão usada. Ele vai e

pagar os dois mil e pouco reais de ISS, ele paga num recolhimento só.

E muita gente...

O que nós estamos criando para São Paulo? Nós estamos44criando
44 P14,'

também é uma cidade irregular... "Ah, que bonita a fotografial. Olha,
ftflt,

não pode isso; recuo disso, recuo daquilo", e fica a 4dNdéR . virtual. O
'ft

camarada lá da zona Leste ou daquele loteamento (UAI" Fica a cidade
£

virtual. O que acontece? Ele vai e constrói, sdNreVursos sem nada, de
4.

qualquer jeito. Então, se nós estamos quereâchélue a cidade vá ficar
‘0"

k1111'

em ordem, obedecendo aos recuos e tenqo CHabite-se para morar, tudo

direitinho, para ele poder registrar 	 sua casa e, quando vier a
{1/%,	 11falecer, ficar para os filhos, tde'maneira correta, em ordem com todas

'It

.4W1
as posturas municipais, fedeis, tudo isso, o que acontece? Nós temos

0)
1: 4, "41114

de facilitar a esse camaiada¥ Você está entendendo? O que você está
1:::$!"3 114.

fazendo? Você está ipenalizando. Ele não vai poder morar. Agora, a

s-"44 1 4 44
Prefeitura vai lficard' iludida: "Olha, ele vai ficar os 18 meses

N411'
pagando, até nêti nobter o Habite-se e entrar na casa". Conversa mole.

115
Ele entraliga; 41-Aora na casa. E está certo ele, não é? Está certo ele,

rt'	 1414"14
41, #1 4	If

está rcerto.i. Agora, é capaz de algum artista da Prefeitura ir lá e
IhMo"

multarAporque ele está usando a casa sem ter o Habite-se. Não pode.

E assim é o pequeno comerciante, é o pequeno. Quer dizer,

penalizar o coitado é a coisa mais fácil que tem. Por isso que eu sou

contra. Perdoem a minha insistência, mas é uma matéria que eu conheço.

Eu fui Secretário das Regionais, e eu sei como é que se enfrenta isso,

entendeu? A coisa mais fácil é multar o coitadinho. Não pode, não



sem querer me alongar demais

senhores aqui presentes:dos

observação, depois retorno a

que foi colocado, da... (B14)

5421r.06

rod.:B13 fl.:4

Orador(es):

pode. Nós temos de ter a consciência. Os Vereadores também. Chamo à

consciência os Vereadores, para que não aceitem isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vereador Dissei, peço então

que elabore um substitutivo exatamente para que a gente, possa

1 . I t. oapreciar. E que ainda vale uma lei irrevogável: quem tem daiori!a leva,

	

40 ,	'

	

(IN,	 ,
e ai a gente aprova ou não. E o Vereador Dissei fica, álJhpara poder,

#0 1	 1
I,	 1.

depois, em Plenário, defender essa idéia. 	 0%4 1t

(	 4

O SR.

para conhecimento

do ISS, algum uso

'1'44
1, ()III,,tott,

mesma comprovação que ela faz 4 ( 3unt6 ao INSS, Instituto Nacional de
,.,

Seguridade Social -, se elaOinprovar que ela mesma edificou o imóvel,
04	 4,ox,

com ajuda de seus amigois,,Whrentes e afins, não paga ISS. Apenas para

pontuar.

taq.:LUIZ CARLOS

eiml,a/ta
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nrt7,,ç5

que elabore um

de mão-de-obra própria. Então, se ,a, pesãba, de fato, comprovar - é a

4.	 .114tV- Bem, s6 apènàs"para
n At IIG

oillsna discussãof mas lifaté par
.ho

também exá.stO4no caso do, gfl4 'tí

- Bem, só complementar,

mesma comprovação INSS, Instituto Nacional de

T
lkoto4.( fk ,	 if
tk,

¡ ti,	 fk

e'

,i;

4 (4	 so4
Só yd:ia 10Ofa lier mais uma última

L
palavra páraYó t Arnaldo. É com relação ao

1/14.
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TAQUIGRA
~na de

depois retorno a palavra para o Arnaldo. É com relação acqt,que foi
'014"4.

colocado, da Cosipe. Agora está sendo feita uma pequena modificação nokyv
fht§tit.

A l 1 h
projetoprojeto de lei.	 ti‘	 g i Ix'de lei.

(NÃO IDENTIFICADO) - É o X-Tudo.

(NÃO IDENTIFICADO) - Reconhecemos

NTIFICADO) - É o X-Tudo.	 fot. 41 1

11

n1011

, 111 
CNTIFICADO) - Reconhecemos que kt existe uma série de

4 1k	 401'
11 , 1 i , itxt•

de contribuição. Exir ste,-euma emenda constitucional
X),

criando a CosipeX?). Tal emenda tem presunção de

questionamentos judiciais com relaçãojudiciais com relação ao fàv g.:;)ae a Cosipe(?) ser uma'4 41ao fatdhde a Cosipe(?) ser uma

taxa travestida de emenda constitucional

nesse sentido, emenda tem presunção de

...ela mesma edificou o imóvel, com ajuda de seus amigos,

parentes e afins, não paga ISS.

Apenas para pontuar, só vou fazer mais uma última observação,

CIO),
'

1X110
válida. Existe questionamenti5"em sentido contrário, que se travestiu

,
de taxa, chamando-a de wcitkibuição. Na verdade, é uma taxa. Existe

JA01

lki
manifestou nesse l lf6eâído. Milita em favor da emenda constitucional a

et, (ti st
presunção de ' 4'const'itucionalidade. Enquanto ela não for retirada do

ordenamento4jurídica, ela vai...
4,

.1,	 • nn 	 ‘11
- 11Vou retornar a palavra ao Sr. Arnaldo.

1.011[41'11r
4 4010 SR. ARNALDO - Quanto à questão do PAT(?), quando foi

colocada a responsabilidade dos sócios com os bens pessoais, seria um

contrato de adesão. O Sr. Sílvio auxiliou na redação desse artigo.

Ninguém está obrigado a fazer adesão ao PAT(?) e ter os benefícios do

PAT(?). Agora, a Prefeitura exige uma garantia maior, para conceder

uma forma diferenciada de serem parcelados esses débitos.

constitucionalidade, e até agoa l i i não foi%...1/4011	 1~11,"~G,	 G 1:14..G Ca..../.LOL 1.1.42.1/41 1M1 %AGI-J.~3%1Q. 	 .G.A.11..41M,	 G
11'

derrubada. Então, ela é

válida. Existe contrário, que se travestiu

de taxa, Na verdade, é uma taxa. Existe

esseesse tipo de questibl,lagento, mas até agora o Judiciário não semas até agora o Judiciário não se

favor da emenda constitucional a

Enquanto ela não for retirada do
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é a posição do Executivo, no tocante

Quanto ao ISS das sociedades uniprofissionais, o Executivo

entende que houve uma repercussão negativa, em função da carga

tributária, que é alta. Estão propondo diluir esse aumento na base de

101

1 ,	 .2Vmovimento econômico. Então, não recolheriam Mais,"Vo que f
( kt	 '41

.11¥1e.

);11,, ittal

(04 1 k4i 11,

faturamento inferior, vão ter a possibilidade de recolheren
0111irte,

1/141,

Foi feita uma pesqUi6W, junto a outros municípios.
d

há outros órgãos de classe llAo Estado de São Paulo, e se veri

(1=0°0muitas categorias pagam , mais de anuidade para órgãos de clas:

para a

o valor a

Essa

às
ti ttol itt i '10

' 4 101 (NÃO IDENTIFICADO) - Foi dito aqui que a base de cálculo do

ISS é a mesma base de cálculo do imposto de renda. Data vênia, não

concordamos com isso.

(ido IDENTIFICADO) - Não posso haver essa tributação de ISS

com as sociedades uniprofissionais sobre o faturamento mensal, etc. e

tal, porque senão haverá uma singularidade(?) com a base de cálculo do

imposto sobre a renda.

cálculo, ao longo de quatro anos, quando se refere às sociedades

tb
uniprofissionais, chegando até 2010, e para pessoas físié lásN em duas

10 1-
(p,„ 'ttt

vezes. Quanto às sociedades uniprofissionais, o aumento po'de
,

 ser zero,

porque está se abrindo a possibilidade de elasCrecolheremporque está se abrindo a possibilidade de elaseredolherem sobre o

que faturaram.

Então, o aumento seria zero ou negativo. rAqgteies que hojeEntão, o aumento seria zero ou negativo. Pkiitieies que hoje recolhem

sobre o movimento com alíquota fixa sobreol lo4 valor fixo, e tsobre o movimento com alíquota fixo, e tiverem um

faturamento inferior, vão ter de recolherem sobre o

movimento econômico.	 R)movimento econômico.

Foi feita uma outros municípios. Inclusive

há outros órgãos de Paulo, e se verificou que

muitas

'k114
para haver122%reflexo menor. E:

4 1 	 t; *	11

às sociedades uniprofissionais.

categorias -

municipalPlade Então, foi nesse sentido que se

•
t IA 41/1

oi

'1À

menor.

a serv.00rddo, e o valor está se diluindo em ae o valor está se diluindo em

de classe do que

até quatro anos,

tentou adequar
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cálculo do IR. Não posso ter ISS sobre faturamento.mensal. Tenho de
iV

1 4 ,0 Ittté

Não tenho uma isenção. O Supremo já disse que essa é uma base

de cálculo diferenciada, muito antiga, porque há muito tempo pagamos

e há o ISS. Como tenho o ISS sobre o trabalho intelectual, já que

salsicha, e o arquiteto e o engenheiro é um diNrencial
1 1 V4"

linha base de cálculo, o(?) ISS é um valor f 	 PSO ano, e
4y1

, ao longo do ano, todo o meu faturamento aentra4ma base de

IR,

não vendo

humano, a minha

sendo assim, ao

manter o ISS sobre a base de cálculo diferenciadaâüe não é isenção.

(NÃO IDENTIFICADO) - A base de cáT2140/do ISS é o preço do

1 :41, '1111
serviço. 0 faturamento é a base de cálcuIi:P(do imposto de renda. São

"
rendas universais. Não podemos evidentemente admitir que haja o mesmo

lágtie
I Wrill

fato gerador. Isso não há, porqWwilyfato gerador do serviço, no caso

1'44 1 	 (1
do ISS, éa prestação de serviço, e o fato gerador do imposto de renda

1
144 hW

são as rendas universais,. Ahlk,

desse mesmo aspecto, o que

ocorreria?

que não houvesse nenhuma outra renda,

manter o ISS sobre a base de

(NÃO IDENTIFICADO) - ISS é o preço do

serviço. 0 faturamento é a base

rendas

do serviço, no caso

do imposto de renda

são as

econômico,

Se fôssemosNnallsar, dentro

_0:4141:11i
L? Se tepno 1t estacionamento (

M	 11
O	 4I0

s&tfôssemos imaginar que nã(

' t
7

que hoje recolhe pelo movimento

preço que for cobrado pelo
i ti	 k l ' 4,4	 •

41 . ah II§

cairíamódnessa mesma lógica.
1

k 
el

"Então, entendemos que

veículo estacionado,

esse argumento não é muito sustentável.

senão o.lpr prio

(NÃO IDENTIFICADO) - É muito comum para a maioria das pessoas

terem uma certa confusão entre base de cálculo. Podem dizer: "Mas o

WS tem a mesma base de cálculo do imposto de renda, quando há

trabalho pessoal." Há uma confusão de raciocínio. É preciso

analisarmos qual é o critério material do tributo. Critério material

do ISS, prestados serviços; critério material de imposto de renda,
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•

auferir renda. Acontece uma coisa muito parecida com o ICMS e IPI.

ICMS é circular mercadorias; IPI é industrializar produtos. Na saída

da fábrica, sobre o mesmo valor, incide ICMS, porque circulou

mercadoria. Também incide IPI, e ninguém fala que estão incidindo dois

tributos sobre o mesmo fato gerador. Isso ocorre porclud l. jãcib coisas'410'

diferentes. É coisa é circular mercadoria e outra
0'
 Nndustrializar

11	 f,

produtos. No nosso caso específico do ISS, é prestatiserviços,1 01

	

4 4 , e t	 á
kt (mis

	

4 3/4t4	 4 )1 nn

imposto de renda é auferir renda / '"Ou 41Proventos de qualquer
,i)•4

( 1 4	 (4441
natureza (B15)

gosig4
"

1"t
jIlis.01441

41
t 3/4	 )

	

;01; 4	lt

	

1: + t t 	 41'0
Ilkt,

gu t 	 le • 	•••

( 3/4 43/4

át

4'4414i.

t';

1r

4	 s(
i 	 I 400

i t f. 4 4 1 	 ti,

41
4 t	 t44,

It

. 14 1 1. 4.444::§11

rol•

Ist ii
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Por favor, para ao plenário, a Casa merece respeito.
1	 'Il1114'

P / 1	 l nJOSÉ LUIZ -	 (gravação incompatível,dltzlanscrição

(PAUSA)

O SR. v
1P!!t(audição pre3gaicada), ISSéprejudicada) ISS profissão regulamentada é

•0r-1,tt
profissão regulamentada é uma situação. ISS estaeiohamento é outra.

11%
1 1	 . . # 11Não tenho como misturar. Como são realidades distintas, sobre o mesmo

1, 4 1 4

1k k 	 1/°
Com relação a correções técnigas5 d , b4 , (audição prejudicada) é o

4r44txt,

seguinte: serviço de profissão regulamentada. Contabilista, advogado,
011

rixt.444. tileconomista, arquiteto, médicor, Veterinário, são profissões com
P

1:0regulamentação prevista em 'C.el. Eu não posso sequer ter o
t1/111raciocínio... o impostou nãci't1 é mais importante que o valor que pago

,C:0411/1

P41111Atimposto e o que págo liara minha entidade de classe.

sãoNão tenho como misturar. Como

não posso, por meio de umimposto, não posso, por meio de um pequeno detalhe, generalizar.imposto,

é oCom relação

seguinte: advogado,

são profissões comto,economista, arquite

não posso sequer ter oEuregulamentação

importante que o valor que pagoraciocínio... o

para minha entidade ".0.ásse. Não cabe concorrência entre valor doNão cabe concorrência entre valor do

entidade de classe.

aqui não é técnica tributária, porque

uma série de discussões para chegar a

010 W01
10 1 	I	 11..0

o quemstou discutindo

	

151	 14tem técnicaibutária faremos
0 1	 141'1,ot

seis e)ieia"dúzia.
t0"141/1'

' ,10 Quero dizer que essa é

hée

a posição do fórum. Eu não tenho como

...imposto de renda é auferir renda ou proventos de qualquer

natureza.

Feito esse esclarecimento, retorno a palavra ao Dr. José Luiz.

justificar o ISS e o faturamento mensal. Tenho ISS sobre faturamento

quando é serviço de estacionamento(?), por empresas que não envolvam

profissões regulamentadas.

vou comprar salsicha, vou a um diferencial intelectual. E assim por

diante. É essa a posição.

é médico. QuandoProfissão regulamentada é médico. Quando vou ao médico, nãovou ao médico,
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de

legais pré-estabelecidos..."Al vem assim sem necessidade de• • •

(Audição prejudicada)...eu não vou entrar nessa discussão. A

discussão é distinta, é técnica, por conseqüências. E quando eu dei a

diferencial com relação ao ISS, se) para encerrar, porque é difícil

ouvir algumas coisas e ficar quieto, quando se fala de discussão de

41	 Vf' 1,ISS imposto sobre a renda, desculpe a deselegância, & queh deu a

diferenciada para o ISS.diferenciada para o ISS.

i	

ki $

;1114,41
	 .

1 1 1 .4/isso é base de cálculo distinta, e nsiste "em dizer que isso é
tO°IN Abo

044t

atividades base de cálculo diferenciada : e o que fiz aqui não foi

inventar a roda,

praticamente, é essa

muito bacana o faturamento,

advogado, etc e tal, não é s6 isso que

UUULd 	
ítj'ri 1 k t 1#0

Só is6.0411,1

154
011,SR5 k PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vou passar a palavra ao

doJ

VereadorlFarhat. Quero apenas fazer um comentário antes. Consegui um

avançointeressante. O artigo 34, parágrafo 1°: "As administradoras de

cartão de crédito e débito prestaram informações sobre operações

efetuadas com cartões de crédito e débito, compreendendo os montantes

justificativa histórica, porque desde 1968 tenho uma i basettde cálculo
i 1 110 1 41, 'ell)

11	

of e.	 I

j i ta It
n 	 i?

E aí me tira do sério quando eu vejo ttlque'wo Supremo diz que

i , 	 4

94C-T°N.14

isso é base de

isenção. 0 Supremo, há vinteisenção. 0 Supremo, há vinte anos, diz'Libso, desde 1968 têm essasanos,

Então, ISS de vedtt4

10°"hilmas de médico, veterinário,3 34,	 31	 3

ennta .	 "4:1

1 4 " 31'

conta

04 t
foi dar guStificativa,

4 k 4P
tit	 'APessa a explicaçao.

N4
ISS de esabiOnamento(?) muii

porque há 40 anos,

identificação dos tomadores de serviço contratar as pessoas físicas".

Estou pedindo para incluir a mudança "sem nunca identificar a pessoa

física, salvo com decisão judicial".
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Por quê? Suponha que alguém tenha um amigo que vá a um motel e

pague com cartão de crédito dele, pessoal. Amanhã, numa situação

dessa, pode, eventualmente, ser identificado.

O Arnaldo deixou bem claro que é apenas o prestador de

"414
serviço, não o tomador. Mas é muito importante que isso lifique'l claro,

11,„
IJø
41t

porque assim que esse projeto chegou aqui, alguns preocliiáados... não
1„„5

dá Câmara, porque esse projeto começou a ser lidre4qes dias, alguém

'4de fora me disse: "Paulo, isso é complicado, 4 , 4 3árque isso quebra
411

.0 $ 11	 it
sigilo, causa problema legal".	 e I k list

spo
Então, deixar bem claro que o , naoN pode ser identificado o

rost,
tomador, a não ser com decisão judicial.

1'44
th,11444

(NÃO IDENTIFICADO) - NaVramos levar, mas não vemos nenhum
4 1 n 	 )1

óbice. O objetivo não é identificar o...
01

I; 4)	 444±.'

O SR. PRESIDEN(Faulo Frange) - Só para dar segurança aos
/14111111

ansiosos.	 tt, 1111
q h 	 1#

‘14,
Tem a ,palavra Ivan Pereira, do Sindicato dos Auditores

4 $ f ' $
 444 J4 41°

4151

OltgR4IVAN PEREIRA - Bom dia a todos, Vereador Paulo Frange,
o' 44 d,.o

Presdelifeodesta egrégia Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara
§d•

Municipal, Vereador Farhat, Vereador Átila Russomanno, Vereador

Dissei, nobres colegas, nosso subsecretário da Receita, chefe da

assessoria jurídica Silvio Dias, Cássio, do Conselho, (ininteligível)

da assessoria econômica.

Eu não vou me adiantar, considerado o adiantado da hora, e até

me sinto constrangido, porque minha matéria é tão pequena e tão

limitado é o nosso assunto. Diz respeito a nossa categoria, os



Cf/fil~ de WOC.

Ot56
TAQUIGRAFLL

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

1,9erciffl..8ázoti
MLItii1D.TrW 

evento:8734 R14atne21-12-06rod.:B15 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

fiscal

Depois,

auditores fiscais. Tivemos, com a colaboração desta Casa, aprovado o

projeto 14.133, em janeiro deste ano.

Falarei s6 de um aspecto desse projeto, depois o nosso

Presidente, Celso, fará outras pequenas

Cometeu-se uma clamorosa
10.3a injustiça com 30, Wolegas,

411e

1:44em termos de orçamen /iq,4 * que que'
10'1't i tiltit,'

1 

V140111

considerações.enas consiaeraçoes.

aproximadamente. Uma coisa inócua

que seja.

Quando foi criada aqui a

de metas de arrecadação e
qtt h ktim

conseguimos, dentro desta Casa, estender 'elísa gratificação aos colegas
( 0/ 1À	 11,

41,aposentados. E aqueles colegas que estavam em fase de aposentadoria,
;1111,

ou que tinham tempo, é o meu caso específico e de mais uns 30, colegas
'141

wit,	 411com 35 anos de casa, 35 anosilde carreira, 30 anos de função, etc,
. 1	 4 1	 It

41111
)

cumprem todos os requisitos'ht pré-requisitos da emenda constitucional
,

44)
Executivo. Não sabemowpor quê.

4 4	 1$

041 1(1,

EstaiâsdpeWindo que se reestabeleça essa justiça, que se faça
A ti

justiça aliestes colegas. Objetivamente, eu teria de ficar mais 5 anos,
1 /'	 41'41h

00 ' IIIhoje mais p, porque já se passou um ano, para ter esse direito ao me
Itto1"4)44°

aposentãir.

Perguntam: por que você ficou? Uma das razões foi a própria

emenda constitucional 20, depois a 41,

quer

( I. L 44 1 4'
(1 1 It1, ,11ui a gratificação sde4tprOdutividadeI k4	 `411) tè

resultado (aucliçar rejudicada).11,
14 or

conseguimos, dentro desta Casa, aos colegas

aposentados. E aqueles colegas fase de aposentadoria,

ou que tinham tempo, é ont, 111 01 14	 I, de mais uns 30, colegas

com 35 anos de casa, 30 anos de função, etc,

cumprem todos os da emenda constitucional

20, 41, 47, mais foram, maldosamente,20, 41, 47, mais algUmã ' que seja, foram, maldosamente, excluídos peloexcluídos pelo

Executivo. Não

justiça, que se faça

... que criou hoje o chamado abono de permanência (Segue Anne)
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Brigamos por isso aí. Ganhar esse poderia ter me

sabe quanto eu

essa clamorosa

...que criou hoje o chamado abono de permanência, que eu tenho

um crédito da minha contribuição previdenciária por parte da

Prefeitura. Tudo bem, isso é um estímulo positivo. Agora, vem a

Administração: "Não, você vai ficar porque eu quero. Senão$Npcê vai
lyil41'

perder quase metade do seu salário, ou um terço do seu s g'14.6, caso

 (isscN golãposentados,k R IN.

III'1 t 1 / I 11b,
colegas que aqui labutaram muito menos tempo, que0bu i llacho justíssimo.

4	 4 •

me

ganho? Zero. Eu pediria que os

já

nesses

Eu
ltsiti

obrigado.	 1 'hl.$
4,0%41

t i	 ,kk

'
Presidente do Sindicató dos Auditores Fiscais.

001".s°
O SR. ( 4 4FRLSO GIANNAZI - Boa tarde a todos. Cumprimento o nobre

Ikk

$11 s(0,
4, o' lt

Russomannmos colegas aqui presentes, representando a Administração,
IwW41"'

demais" áéolegas também, representantes do Fórum. Sr. Presidente, talvez

possa parecer estranho que um auditor fiscal esteja aqui também num

projeto de lei que envolva assuntos tributários denominado "X-Tudo"

você se aposente agora". Então, nós estendemosvocê se aposente agora". Então, nós estendemos

ntes. Agora, caso eu me apodente4mje,aposentado antes. Agora, caso eu

injustiça. (Ininteligível)

termos e até de forma3 e até de forma mais 13es0a.

,

oth, 11, A

4 1 	 ,i)a1;14 h. 441,11

Eu pediria que os senhored1idonsertassem
44441 4hIninteligível) já falei para o nosso sec

0141,
dit t	tf

444 1 1/1
leste,	

'H'agradeço ao senhor, viu, Vereador? É
h	 1r

É	 .t n ,á

1 I t 1 / 4â 140L-adireito? Ló].o.g.	 u

Vereador? É só isso. Muito

nosso secretário

justíssimo.

adjunto

obrigado.

O SR. Frange) - Obrigado. Celso0 SR. PRESUSÈWMO(Paulo Frange) — Obrigado. Celso Giannazi,Giannazi,

o nobre

Presidente desta Comissão, VereadoresVereador ~o Frange, Presidente desta Comissão, Vereadores Farhat,Farhat,

pela Imprensa. Talvez pareça estranho estarmos aqui também falando

sobre esse projeto de lei. Mas o PL 552, nas disposições finais, toca

exclusivamente na carreira de auditor fiscal tributário municipal. E -

já foi levantado aqui - ele altera onze dispositivos da Lei 14.133,
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votado por esta Casa, em 24 de janeiro de 2006. Então, estamos aqui

presentes para fazer algumas pequenas correções, Sr. Presidente. Foi

criada uma estrutura organizacional da Secretaria de Finanças, um

cargo de subsecretário da Receita Municipal. Mas nós, como integrantes

da carreira, presenciamos várias Administrações e algumas
4or
iWelfizeram

Iti t ,, th,

uso político indevido da categoria, da função da l 'Vei.etaria de

Finanças, ocasionando, inclusive, na Administraçãor oibaÉpada, excesso de

tributação. Nós estamos aqui para tentai 40 !Impedir que essas
et t	1ki 41

0)41arbitrariedades ocorram novamente.
,i¡ok

t:hit
Então, Sr. Presidente Paulo Frarige'Pl , nós, na criação do cargo

40111 ,

de subsecretário da Receita Municipal, .316 acompanhando a exposição do

colega Luiz Patta, que fala da Eglehdà Constitucional 42, no artigo 37,

inciso XXII, que diz:	 6"Asdainistrações tributárias da União, dos
tt4 14" 4110

Estados, do Distrito Fedetalbe dos municípios, atividades essenciais
1 .4	 SI
itotirehil

ao funcionamento dc"Estado". Por que essenciais? Porque, sem
tk,

J'"41arrecadação, ninguéM; k1 o cidadão não vai ser atendido nas suas
Y

i0
m

reivindicaçõew htnás suas necessidades básicas. "Exercidas porNt°
41,1k

servidorvámileVarreiras específicas - auditores fiscais". Está claro.
lI ;41$

tf .	 II	 'II

A Cons4tuição Federal, Sr. Presidente, diz que cargos da
11„111

administração tributária são ocupados por integrantes da carreira de

auditor fiscal. Quer dizer, seja federal, estadual ou municipal. Nós

aqui, como o Projeto 552 regulamenta e trata da Lei 14.133, nós

apresentaremos à Mesa uma emenda, Sr. Presidente, fazendo com que esse

cargo de subsecretário seja de livre provimento do Prefeito, mas

dentro dos integrantes da carreira de auditor fiscal do Município de

São Paulo.
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Então, eu faria uma inserção no artigo 42, § 3°.

E a outra colocação que fazemos, Vereador Paulo Frange,

Presidente desta Comissão, que aí é um ponto também muito sério. A Lei

4	 0141,
J .411, 1!,

140
"414¥requisitosd 411.

01 4
•

likt,

4k t, kb.Sr. Vereador Presidente, toda a regulamentação,toaa! a estruturação, a
tk ‘ 	'1t, sk n

ottk

forma de competência, passava por esta Casa legislativa. O que fez o
,V0

It è l , -hho
Executivo neste momento, nessa Lei 14.1,33OUsurpou uma função precípua

04h
desta Casa, que é a fiscalização do Executivo. Ele tira a atribuição

/141,

do Legislativo de fiscalizar.ol lântko, as alterações na estrutura e
'41 ti'II-

competência da Secretaria de;"Flnanças não passarão mais por esta Casa.
t
kxtp,.	 4,:o4

Esta Casa não mais f49agtará essas modificações na Secretaria de'I

Finanças.	 (1 Itt
' t i	 k n

,Y-	 kl * (

'444' Ofifi l 41#0

legais. Toda alteração de competências, de

da Secretaria de Finanças tem,

Então, nós, do Sindicato, achamos... Com todo respeito, nós

vamos apresentar essas emendas ao Presidente da Comissão. Agradeço

pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Ok. Obrigado, Celso.

Celso, nós temos aprendido aqui na Casa que, quando a gente

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.: B16 fl.:3 taq.: ANELISE 	 rev.:

14.133, no artigo 30, diz o seguinte: "O14.133, no artigo 30, diz o seguinte: "O Poder Executivo disporá em

decreto sobre as competências, atribuições, denominações dag unIdades,decreto sobre as competências, atribuições,

bem como a denominação, especificação e	 ,allhocupação debem como a denominação, especificação e de

cargos da Secretaria de Finanças. 0 quecargos da Secretaria de Finanças. O que era uma itiv#1ade desta Casa,

Sr. Vereador Presidente, toda

forma de competência,

Executivo neste momento,

desta Casa,

na estrutura e

mais por esta Casa.

de

Finanças.
/11111"0.

1 1,	 ,_.lY
, t I ttlk i 	 1.

Então, nõs j pedimos aqui que seja incluída a necessidade deque seja incluída a necessidade de

	

1=rvialmn5^	 Trwne...^.11=	 c.462	 w.	 1.-~"..arglegislação. Tem11 1,,clu— e cumprir leis. Sim, hal
4 1: 	 ks

respeitadás,s33, exigências legais. Toda alteraçã
40 N41,

t	 t ili	 tt

cargos ., 11 restrutura organizacional da Secreta
tIfkW kl

sim, como era até então, de passar por esta Casa.

leis. Sim, haverá o decreto, mas

fala com franqueza, a gente perde muito pouco. Acho que, no ano
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passado, você conseguiu, junto com seus colegas do Sindicato, avanços

durante a exposição. E, neste ano, acho que você precisaria fazer o

mesmo trabalho. Há um complicador político neste momento. Acho que

você precisará trabalhar mais do que no ano passado. Iro" assina

f f . 	 IY;"'''
Giannazi. Seu irmão não participou da votação da Mesado atual

'Ios#
qty,	 ly,

Presidente, que é o próprio Presidente da Comissão dFixnas, que é
1 4

o próprio Carlinhos, e isso deixou, pelo menos nol veentrao, 21 pessoas
t, 01 4

1k t 'Ax
magoadas, porque nós contávamos com o vót": gele, embora não

ty t 	‘.

0 11 1 1 	 if
nr$uriona pt pu=	 11 •ts1precisasse.	 ir 'V ;
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Mas nós queríamos o consenso na Casa... (segue B17)
Wiht

	

sitiy a	 yi
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...do atual Presidente, que é o próprio Presidente da Comissão de

Finanças, que é o próprio Vereador Antonio Carlos Rodrigues e isso

deixou pelo menos no Centrão, pelo menos 21 pessoas magoadas, porque

nós contávamos com o voto dele, embora não precisássemos,o ha gente1 4hOt l t C
queria o consenso na Casa, a Vereadora Soninha não voto,uh l bmas se

lt.
ktiv

1t_ . .	 . •	 Ntkb—J.	 .

nenhuma votação aqui na Casa é técnica, a votabaó" aqui é política.
'tt

f out.li x. AOntem, para atender a um anseio políticoinos 'tiramos o capítulo do
1.

•¡)"

IPTU inteirinho, 70 milhões de uma vez mo' skera poder não ter problema
01

'
I"N

to,i	 tf,

para atender a um pleito que é dolítico. Então eu, como sugestão, você

precisa conversar não só com
011,
oll,Presidente, mas, também, com os outros

colegas para que uma co; j1Pligogl contamine a outra, você não tem nada
tt

0 /¥(0
absolutamente nada a.Vmr duas essa é uma casa política e a votação do,„,

k)
IPTU ontem não tinhlada a ver também com o fato de ontem, era uma

et4vJ° VIdiscussão que começou láatrás. Então precisaria depois de tratar este
15

44h
ok)

conversam. No ano passado nós fizemos

audiência pública até de noite para poder atender à expectativa de

vocês, nós estamos à disposição, mas busquem esse encontro, busquem

essa aproximação com o pessoal porque no fundo, no fundo, fica sempre

uma sensação de relacionamento chamuscado. Você não tem absolutamente

nada a ver com a atividade parlamentar do Vereador Carlos Giannazi,

que nós respeitamos muito, temos o maior carinho por ele, aliás, um

explicou e explicou o motivo que não votava, o Vereacii 144.71illiam Woo
1:41tfilist4,1'

estava fora de São Paulo também e justificou a auWên:qia. Eu acho que
I	 i i`t h I

%h ,Pfr

IPTU inteirinho, 70 milhões de uma problema

na votação em primeira, caso contrArio hão podemos votar em segunda,na votação em primeira, caso contrário hão podemos votar em segunda,

para atender a um pleito
'tk„P4510

IPTU ontem de ontem, era uma

depois de tratar este

tratou no ano passado,assunto como você tratou no ano passado, visitando os colegas,visitando os colegas,

juntos;" "rocês estão juntos,
1.011

convqrsáhdp . com todos eles, fazer o lobby, vários aqui estiveramtodos eles, fazer o lobby, vários aqui estiveram
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belíssimo relacionamento corri a Casa toda, mas um fato muitas vezes

acaba atrapalhando outro dentro de um espaço de tempo tão curto, é

muito pouco tempo para a gente poder acomodar todas essas informações

e administrar todos os sentimentos deste momento. Acho muito
ii1"11r 11,interessante você procurar principalmente os membrosdIdoxisipartido

.11r

informal da Casa, que é o Centrão, que ao longo dessep obi-demonstrou

muita unidade e hoje absolutamente entristecido(corrk a ausência do
Oit i 1.

-11 0 114, ,tirVereador Giannazi e nós contávamos com a presehça,dele no dia. Não é
.1t,”

1 4 4 1 Vcrítica, mas é uma sugestão para que depoiiviDdê" depois não seja pego
4(1

P h t 	itett
de surpresa aí. t.	 It.

(NÃO IDENTIFICADO) - Vereador, eu respeito a posição, acato a
V41
1 0"t

14
iposição do entendimento, só quer repetindo o que senhor disse, eu já

estou aqui como PresidenCr 1db "Sindicato dos Auditores Fiscais,
1 4	I4,411

represento a categoria 469puditores Fiscais, tenho coincidentemente
AW"h%

um irmão que é Vereadorjnesta Casa, nesta respeitosa Casa, e tem
,k	 ‘k

atividade parlamedele independente da minha, sou auditor fiscal
ox'Y

antes dele sertiparlamentar desta Casa, então estou aqui. Entendi o que
`1:k

o senhorlequ
•
s passar. Entendi, mas são atividades separadas. Eu

41k.

agradeçoIri dr
1.01 4'

'4 1 1D SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vamos ouvir o representante

da Associação Comercial. Em seguida vamos ouvir o Vereador Farhat.

O SR. MARCEL DOMINGOS - Obrigado, Sr. Presidente, vou ser

muito breve. Vou começar pela questão dos cartões. Está havendo uma

coisa curiosa no Brasil. Esperava-se que a informatização fosse

desburocratizar. Nós estamos vendo o uso da informática para

burocratizar as empresas, os vários governos fazem exigências como se
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isso não tivesse custo. Então o Governo Federal pede para as empresa

de cartão mandar toda relação, o Estadual fez o mesmo e agora vem o

Municipal, o municipal de São Paulo. Vamos supor que os mais de 5.900

municípios do Brasil resolvam copiar, porque os maus texemplos

proliferam. As empresas não vão mais trabalhar, vão ficarAffazendo

4. 0,

inteligência. Acho que fiscalizaçãoV hicontrole, se faz com
"41 11,

inteligência, não é com massa e massa de kinformação. Eu sou da antiga,
("4

t/lit
trut, Wdo tempo que a gente mandava a terceira via da nota fiscal para a

Secretaria da Fazenda. Um 461 eu perguntei para um amigo meu da
oi
'1:4t '14810

Secretaria da Fazendo . "40 kftle t.vocês fazem com isso?". Ele disse: "Sabe

Ninguém rio 1 1 /estar exigindo. Se o Poder Público quiser exigir um
14"4,

4, I P 1$trabalholda' empresa pague por ele, não fazer da empresa um 6rgão da

Ninguém rio4e l l iestar exigindo. Se o Poder Público quiser exigir um
4, I P	 1$trabalholda' empresa pague por ele, não fazer da empresa um 6rgão da
vtt'IWtti l	4)

burocracia para ajudar a fiscalizar. Eu acho que cada um tem seu papel

na economia e o papel da empresa é produzir, é gerar riqueza, não é

ficar produzindo relatório.

Quanto à questão do ISS não vou entrar na discussão, se é

faturamento ou receita, nada. Na verdade o que está se pretendendo é

aumentar porque acha que está pouco, nós que pagamos achamos que

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

414,relatório. Será que não tem noção de que tudo represmntia ndisto e que

custo sempre vai cair nas costas do coitado? Ou éVb icontribuinte ou éiy
o consumidor. Não existe outra pessoa que pague, tta ttconta, somos sempre

(tt
Wh ', 4:nósmesmos. Eu acho que está se confundindo informação com

`It_gE

11 '

do tempo que a gente da nota fiscal para a

.0
,„0

que eu nem sei onde estiár,i; mas era obrigado a mandar a terceira via da
t i	 tt

att,

nota fiscal paral' ia. lb'e'cretaria da Fazenda. Acho que é precisa também
11 0 1 ki' t 1:' (1'

ter noção de 14quekils empresas têm seus direitos e têm seus custos.
1 1 1 1 4 	 4k'

Secretaria dU

Secretaria da

que eu nem se

fazem com isso?". Ele disse: usabe

perguntei para um amigo meu da

não

está pouco porque nós não pagamos só isso. Os prestadores de serviço
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vêm sendo massacrados nos últimos dois anos por todas as esferas com

aumentos sucessivos. Essa opção

uma alíquota de 5% é um absurdo.

de pagar pelo faturamento não existe,

Então para não me alongar queria transmitir a posição da
Ï;1111'

ft II VAssociação Comercial que é contrária ao aumento, é contraria l ha essa

excessiva burocratização que está se fazendo da enw4r4i-e apóia a
•l

 do Sescon com relação à alíquota do ISS. Vfts
(	 .044

f f,	 J
qjMuito obrigado.	

kl,

or t , lis
q k	 • nn

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - r
,

Obtilfgádo. Sr. Arnaldo, nós
e	 14, iiI0°

temos que encerrar em seguida. 0.	 '1 tintt,
(Ilt

O SR. ARNALDO - Eu só gostaria de esclarecer que a questão de
1"14,

,É,141custo é zero para a empresa porivelpo para a empresa administradora de

14(1cartão de crédito, que comoeYal t foi colocado pelo Dr. Solineu (?), ela
1.!-1:+1,,

já fornece essa informaçàópara a União e para o Estado, inclusive as
I ° 	 II! 11

4 1, ' 1°	 tf'administradoras já festão; se antecipando e marcando reuniões com
k i	 ‘tt

nt

m Y
i/ #	4110°já passa para ioat. Unia° e para o Estado. Então a informação da

41!f,
administradora 4 é que já existe este custo, na verdade já existe esse

jr
JP

custopo esse custo já foi feito quando da inovação e é simplesmente a
1%,0"tly

mesma 'informação que ela para a União e para o Estado que ela vai

passar para o município. Então o custo é zero e está vinculado às

administradoras de cartão de crédito.

Só para esclarecer a questão da terceira via da nota, essa

ação visa justamente pegar o contribuinte que não emite nota, que

recebe pelo cartão de crédito e não emite nota. Lógico que houve um

avanço tecnológico e a gente entende até que houve barateamento da

apóia a

Sr. Arnaldo, nós

conosco para queet'a.ogente receba a informação no mesmo formato que elareceba a informação no mesmo formato que ela

informação da

já existe esse
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1'4x,
1. vski,

11

transmissão de informação e da geração de informação por meio

magnético.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a palavra, para o

encerramento, o Vereador Farhat.

O SR. FARHAT -

It
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palavra agora, para

Frange

Eu não pertenço à Comissão de Finanças,

queria deixar consignado aos

quero dizer que o Paulo é

11
W,m.Cheguei um pouco atrasado, tenho uma preocupação

4 tl l 1
s	 0

h

pelo que percebi

.14

várias questões do projffintdjcomo o ISS dos profissionaisdo projet6 "::tdaitio o ISS dos profissionais
1#41,	 (i•

.1 1 11 $1, 11 /I
a t t, foi
t i 'h

1, , 	I
o é o nosso rel.gar"Oficial das matél

(i t t i ,	 ttles
gão tem nenhpmatoillatéria complicada que

si'tot
e não se, aprofunde, traz sugestões, faz

"Jos_
vez, Paulo,! ( quero cumprimentá-lo.

tem

o nosso

membros

apenas cumprimentar

da Mesa,

I OV4.
:V14„cirnobre '‘Vereador

4.

JV
1	 '41 

4

tvim mar à6p6 ' ouvinte. Mas

obre 'Vereador Paulo Frange,

t, I;
ar o Vereaaor Paulo

`4 n 1,0

agryl.eCbló convite.
.Sttit J.

das

E a gente entende que houve o barateamento da transmissão de

informação e da geração de informação em meio magnético

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a

encerramento, o Vereador Farhat.

O SR. FAREAT - Quero apenas cumpriment

Frange e Russomanno, os demais membros da Mesa,

Mas

presentes,

matérias

Casa. Não

que ele

reuniões. Então, mais uma

debatido. É uma preocupação

saindo daqui, paraVereadores têm. ,i570JU pegar as notas taquigráficas,

ler o que foi'debatido, vamos voltar ao assunto.

que é loui.4 providência muito impor
t*IfJIlt	 II'

causandd dúvida, principalmente

.41"giO	 is :41,
Elheigio dúvida também cpdúvida taMbém quanto

que

à nota fiscal eletrônica. Acho

muito importante tomada pelo Executivo, mas está

na classe média, e até alguma

frustração porque algumas entidades por lei, acredito que por alguma

interpretação, não emitem nota fiscal. Por exemplo, a grande maioria

das faculdades que hoje são indústrias do ensino, sabemos muito bem,

cobram uma fortuna por suas mensalidades, são pagas com sacrifício

pelos pais ou pelos alunos, mas não emitem nota fiscal eletrônica

porque são fundações ou entidades filantrópicas e essas coisas têm de
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ser resolvidas. As entidades seguradoras também não pagam, a passagem

aérea também não se consegue nota eletrônica. Enfim, acho que esse

assunto tem de ser melhor divulgado à sociedade.

Se me permite, Paulo, pontualmente, quero fazer umaxiquestão.

1- .1Apresentei projeto de lei, no meio do ano, concedendo al l reMissão de
'

crédito tributário, perdão de crédito tributário W.aiVivo ao IPTU
•1 1: glilitt)'

desde ano incidente nos imóveis atingidos pelas enChehtes. Apresentei,1,	 ,1 1 t

evidentemente, na gestão anterior, através	 "'decreto9 ecreto da Sra.

i)l otit	 4,

Prefeita, tinha sido implementado. Acreditava 
t 
'euuque seria providencia

cuja iniciativa é concorrente, mas o,04rautivo não entendeu assim.

44Vetou o projeto, então não conseguimos implementar por força de

efliniciativa legislativa, a isençad“),u remissão do IPTU para imóveis

atingidos pelas enchentes. Agora, foi com surpresa agradável que ouvi#1	 11
o Executivo anunciar wdm4tultimas chuvas que daria a remissão, o

crédito. E como, segiffidomb veto, não é iniciativa do Legislativo, od tb, 1 k1 '14
,1`	 ' e t 11

Legislativo poderpeld smenos aproveitar um projeto desses, no caso o X-
ij ok i t14‘100

Tudo, que tratal tide matéria tributária, e trazer emenda nos mesmos
11:k

termos d?Ilnulprojeto de lei.
g g	 4 1 "th

Então, antes de eu colocar isso à apreciação do meu Colega
titt kW'tal•

Paulo 'Fíange, gostaria de saber a opinião dos setores competentes em

relação à emenda que já até elaborei, quer dizer, uma emenda ao

projeto do X-Tudo. E temos de falar X-Tudo porque hoje todo mundo fala

X-Tudo. Até o Governo quase falou, parece.

Na verdade, a emenda implementaria a remissão dos créditos

tributários, ou seja, o perdão do pagamento do IPTU em relação aos

imóveis atingidos pelas águas. Queria saber se uma vez colocada à
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emenda e aprovada pela Casa, precisamos trabalhar para isso, se terá o

beneplácito do Executivo ou se lá na frente será vetado. Então, não

haveria, será inócuo apresentar uma alteração que será vetada, como

foi o caso do meu projeto de lei.
LO

1/.	 11 1 I IIMuito obrigado, Sr. Presidente.
(1414 41t.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Quero dizfflrylui Vereador
O	 t

#1)11,44

Farhat com relação à	
14 1

preocupação de V.Exa, digd h tle é pertinentet t	 t

14 b, t is	 tiporque as subprefeituras poderiam identificar essad"áreas e temos até
,4x

.01 n ,o art. 19 que fala da isenção concedida' & EPM, poderia ter um
C 44, Iht4

parágrafo único especificamente dedicado à 0VbExa. (Pausa)
"

R - Aqui a gente não est‘reprleeentando o Executivo como um
V41)11,

todo, mas sim a Secretaria de F.inanças, e até o presente momento não
44 4 1 1fot.,	 11nos foi solicitado formalmente{,a redação de projeto de lei para ser

i	 It 1 4 1ç b. 	 It11-
encaminhado à Câmara solgdidatassunto. O que temos é uma informação que

circulou na mídia, dt19 wprojeto é maior, que está sendo conduzido
,k	 1 44.1- "IApela Secretaria Aedoverno e que envolveria um seguro contra enchente

; In 1111°para quem estivesse inadimplente em IPTU. Acho que o melhor canal para

saber sobte,MNsua propositura seria procurar a Secretaria de Governoa t o	 14,
ti	 to n

para Ivekíficar em que pé está, ver se não vai conflitar ou se pode ser
110"140

apresentado por esta Casa. Agora, a Secretaria de Finanças, até o

presente momento, não foi demandada para elaborar projeto nesse

sentido.

O SR. FARHAT - A Secretaria de Finanças se manifestou em

relação ao meu projeto?

R - Na questão do veto por vício de iniciativa. Agora, nesse

novo...
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P - Pelo vicio da iniciativa, mas agora então, sanado o vicio

porque a iniciativa é do Executivo, apenas complementaremos, há algum

óbice da Secretaria em relação a isso?

R - É o que eu falo, tem que ser verificado porque pela
4 1 1114

N,informação da mídia, existe um grupo formado pela Sidcretp.ria de
44,11'

(t4tu
governo que está estudando várias ações que não serin 's9 14ta' isenção e

10 I	 14
'11.04~'

o perdão da divida dos imóveis atingido pela gnthente. Envolveria
40"C'

144algumas outras coisas também, haveria até umP00iiro para isso. Eu

recomendaria verificar em que péestá crtklite desse grupo de
tI

1)"
qs.,, '140

trabalho formado pela Secretaria de Goyeri49"para verificar se o senhor
40 4 4 t 	 (1 '

pode encaminhar já, dentro do PL452/06, ou acrescentar no projeto
„

deles. Então, a Secretaria de 41Goyerno seria a melhor forma de

12L,identificar em que estágio eA..44.1/
1'4 4111 14 	 .4810

O SR. PRESIDENTE Wituao Frange) - Um último comentário.

(NÃO IDENTIFICADO) - Desculpem, não posso perder essa

oportunidade.	 1 40' , 4ki

On V O
.10

O arrt 1
I
32

111í 
que esqueci de comentar, fala das disposições doid

ISS, ele..4(B19)

(	 tv , k )
impl‘
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outro município; esse

retenção de imposto e

- Há momentos de audição prejudicada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - O.k. Um último comentário.

(NÃO IDENTIFICADO) - Desculpem, é que eu não posso perder essa

oportunidade. Há um artigo aqui, o 32, que esqueci de comentar, que
11

,J*fala das disposições do ISS. No que tange ao artigo 14,dinciso XIII,
1it
11IÀ-Cadastro Simplificado, é bom alertar aos Vereadores qgp Ratwobservaram

•I i; frlited.
essa questão que está colocada no PL, que esse ~Atro, agora, vai

( olp'
t3.ser obrigat6rio para os prestadores dos outros iromadipios, que eu acho

• 	 't 4

/ 04 1	 J

f=1,14- g af-4n^	 t 	 lha/fantástico.	 f 9)""'
#1)""Rld

...(inaudível)... não conseguiW III%obrigar que os outros"tt
municípios se cadastrassem, mas achei esda atitude louvável. O que não

r4
It"h

achei louvável é se 	 cobrar do tomar Ide serviços - ou seja, o munícipe

de São Paulo - uma th 44k 441 	_multa dé°50 reais por documento emitido.
J ,

Ou seja,

prestador,

serviço de unal tp'restador que é de
94(ioncomo não item,padastro, ele já fez a

ele tomou serviço

já pagou. Signifi qué ele reteve imposto e pagou, que o imposto está
dmik4411tt,0'

ser penalizado em 50 reais por nota fiscal emitida. Isso eu acho
isIV

realmenté um absurdo, e gostaria que o Executivo revisse essa posição.
1wW1411.

O Município de São Paulo não está perdendo arrecadação, porque o

imposto está sendo arrecadado. Porque, pela lei, ele é retido e

recolhido. Além disso, o tomador vai ser penalizado em 50 reais.

Então, esse era o comentário que eu gostaria de fazer para que

os Vereadores olhassem com carinho para essa questão. E, Solimeu, com

relação ao cadastro que é mandado, o custo é das administradoras de

cartões. Porém, n6s vamos receber esse custo na hora de pagar o

já pagou. o imposto está

sendosendo pago paiai lloAkunicípio de São Paulo. Além disso, ele ainda vaide São Paulo. Além disso, ele ainda vai

Isso eu acho

o Executivo revisse essa posição.
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cartão. Tenha certeza de que, para os lojistas que têm o desconto, o

desconto vai ser um pouquinho ...(inaudivel)... daqui para frente.

Era isso o que eu tinha a comentar. Muito obrigado.

MÃO IDENTIFICADO) - Eu só gostaria de fazer uma retificação

em relação ao cadastro simplificado. No caso especificaOdoltcadastro
4141'

41,,

simplificado, os tomadores de São Paulo não fazem aquel4 hp'esquisa no
ri 119",,1414,"

cadastro exatamente porque há a dispensa da inscrição llno cadastro, até
04b''.

.4‘1,

por uma solicitação dos próprios tomadores. 11.hã.CY: o que cabe aos
It t	 'it,

011h, 1 1 _it
tomadores? Tendo em vista que os prestadores ae

4,
 tora ficam dispensados

sé"
1:11

de se cadastrarem, esse cadastro passa 'a5ser feito por quem? Pelos

"'
tomadores, e por solicitação deles. Eles vieram nos procurar na

WN1woki,
Secretaria dizendo: "Olha, comO -"'n6s temos um rol muito grande de

4 1	 )1

prestadores fora de São Paulo, lem vez de eu ficar pesquisando um a um,
#1	 i

passem para mim essa atri ulçao". Foi pedido deles, que nós acatamos.
,1LM°111

Nesse caso, não há qu&kpeotalar em retenção, em recolhimento.
11	 '14,

1 4	 •

Era só edsa âdretificação.
'4 1 /'001 1 t

O SE1 t4( PREWIDENTE (Paulo Frange) - O.k. Nada mais havendo,
4 15,	 1t

vamos darllpencerrada a presente reunião da Comissão de Finanças e

dei
Orçamentd relativa ao projeto que foi abordado exaustivamente aqui,

lI

para otoqual não há mais audiências públicas regimentais. Ele está,

portanto, em condições de pauta para votação, antes da lei

orçamentária.

Muito obrigado. Agradeço a todos os senhores. Celso, cuide do

Conselho. Tenham todos uma boa-tarde. (Palmas)
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Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos

Tributários - PAT no Município de São Paulo e altera a

legislação tributária municipal que especifica, bem como

dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de

1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096,

de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de

dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de

2006, e dá providências correlatas.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

CAPÍTULO I

PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT

Art. 1°. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT,

destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na

dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de

Finanças.

§ 1°. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:

I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;

II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.

§ 2°. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer

título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão-fíRi9-Ji-íge

r
•

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem co eiga-àqãhweitos
çr,,;-)- r

sua aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no P ,T

r 

quaradconstituído

pela Administração.	 2 8 DEZ. 2006
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Art. 2°. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo,

mediante requerimento, conforme dispuser o regulamento.

§ 1°. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por

base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.

§ 2°. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção

do sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso

no PAT.

§ 3°. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número

máximo de parcelamentos em aberto.

Art. 3°. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos

débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais

impugnações e recursos apresentados no âmbito administrativo.

Art. 4°. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT,

reconhecendo a procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas

será reduzido em:

I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da

impugnação; ou

II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da

impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.

Art. 5°. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização

monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da

formalização do pedido de ingresso no PAT.

Art. 6°. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os

seguintes parâmetros:

I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18

(dezoito) parcelas;

II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de

débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas;

III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

de débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas;

IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil

reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas;

n•••
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V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos

tributários incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas.

§ 1°. O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no

PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela,

por ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente

acumulada, calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês

anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal,

relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

§ 2°. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:

I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;

II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.

§ 3°. Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2°, todos deste artigo,

serão atualizados na forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da Lei n°

13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 7°. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena

subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no

último dia útil dos meses subseqüentes.

§ 1°. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda,

deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes.

§ 2°. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa

moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o

valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido

de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de

Custódia - SELIC.

Art. 8°. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de

responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais,

pelos débitos incluídos no PAT.

Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e

os diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens

pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT.

Art. 9°. Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao

valor a ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia
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bancária ou hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do Mitrtributário

consolidado, conforme dispuser o regulamento.

§ 1°. Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no

Estado de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o

regulamento, exceto quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em

que a garantia corresponderá ao seu valor venal.

§ 2°. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no

Município de São Paulo.

Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável

de todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável

e irretratável da divida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com

reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente,

produzindo os efeitos previstos no artigo 174, parágrafo único, do Código Tributário

Nacional e no artigo 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1°. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da

primeira parcela.

§ 2°. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito

automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição

bancária cadastrada pelo Município.

§ 3°. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham,

justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município,

a Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2°

deste artigo.

Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da

ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

1 - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo;

II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta)

dias;

III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos

termos da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005

§ 1°. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído

no parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos

do artigo 4° desta lei.
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§ 2°. O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto deRrh6&'9PAT,

implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa.

§ 3°. O PAT não configura a novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código

Civil.

Art. 12. A expedição da certidão prevista no artigo 206 do Código Tributário Nacional

somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja

parcela vencida não paga.

Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza — ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão

de certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras

particulares, bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município

de São Paulo, somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de

parcelamento.

Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, inscritos

ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, os

atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles

relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento.

Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no artigo 11

desta lei, não implicará a restituição das quantias pagas.

CAPÍTULO II

DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO — IPTU

Art. 16. Os artigos 14 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14 	

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de

janeiro do ano a que corresponda o lançamento, que se prestará

somente à constituição do crédito tributário, vedada qualquer outrl

finalidade." (NR)

"Art. 34

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de

janeiro do ano a que corresponda o lançamento, que se prestará
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somente à constituição do crédito tributário, vedadWialluer outra

finalidade." (NR)

Art. 17. Os artigos 19 e 39 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19. 	

§ 3° . Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento)

sobre o Imposto que for pago de uma só vez, até o vencimento

normal da primeira prestação.

" (NR)

"Art. 39 	

§ 3°. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento)

sobre o Imposto que for pago de uma só vez, até o vencimento

normal da primeira prestação.

" (NR)

Art. 18. O artigo 12 da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das

seguintes medições da situação fática do imóvel:

I • nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos

das paredes ou pilares;

II • nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas,

quadras esportivas, helipontos e heliportos, pelas medidas dl

seus contornos externos;

III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas

medidas de sua projeção vertical sobre o terreno;

IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas

paredes.
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Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada

por número que contenha fração de metro quadrado, será feito o

arredondamento para a unidade imediatamente superior." (NR)

Art. 19. O artigo 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 1°. Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano

incidente sobre o excesso de área conforme considerado no artigo

90 da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, referente a

imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida

nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n°

1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis

localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental —

ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação

Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.

§ 1 0 - As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir

emitidas ou a serem emitidas pelo Município somente poderão ser

utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por

cento) a cada ano.

§ 2° - Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana

centro quando utilizadas no interior da própria operação.

§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema

de áreas verdes do Município para atenderem a transferência

gradual estabelecida no "caput" e exigências do art 219 inciso IV

da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os

seguintes critérios e condições :

1.	 Localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e

Qualificação Urbana;

II. Possuir uso não residencial compatível com o

desenvolvimento sustentável, conforme definido no artigo 159 e no

Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de

2004, há pelo menos dez anos;
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Preservar a vegetação da área conforme plano de preservação

e manutenção aprovado pela SVMA;

IV. Assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no

Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a

SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de

manter no imóvel uso compatível com desenvolvimento

sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por

cento) da área do imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o

coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1;

§ 40 No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de

imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de título

executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no §

1° do presente artigo:

I. Multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade

de metros quadros transferidos pelo valor do m 2 do terreno na

PGV;

II. Aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o

descumprimento das obrigações:

a) suspensão de incentivos fiscais;

b) proibição de uso não residencial — NR;

c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do

imóvel.

§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater

da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os

valores estimados de transferência de direito de construir que

podem ser comercializados a cada ano." (NR)

Art. 20. O artigo 30 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já

desdobrada, englobada ou remembrada, em situação de débito,

inscrito ou não na dívida ativa, perante a Municipalidade, não

responderá solidariamente pelo débito da área maior, tornando-se
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responsável apenas pela parte da dívida corre p itYrfeâ à sua

fração." (NR)

Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os

imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de

remissão, exceto por lei específica.

Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de

turfe, acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.

Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para

imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007.

Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno

aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei n° 10.235, de

16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os

imóveis construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,

de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei.

Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite

especificado no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a

inflação do período.

CAPÍTULO III

IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO,

POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO

FÍSICA, E DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE

DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO — ITBI-IV

Art. 25. Os artigos 7°, 90, 16, 19, 21 e 23 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de

1991, passam a vigorar com a seguinte redação:	 ú

"Art. 7°. Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é

o valor venal dos bens ou direitos transmitidos, assim considerado

o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em

condições normais de mercado.

§ 1°. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que

onerem o imóvel transmitido.
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§ 2°. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ai Rrircenro pago

pelo cedente será deduzido da base de cálculo." (NR)

"Art. 9°• O valor da base de cálculo será reduzido:

" (NR)

"Art. 16. Observado o disposto no artigo 15 desta lei, a falta de

recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito

passivo, nos prazos previstos em lei ou regulamento, ficam

acrescidos de:

I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três

centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do

Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), desde que não

iniciado o procedimento fiscal;

§ 3°. A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada

a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo

previsto para o recolhimento do Imposto até o dia em que ocorrer

o efetivo pagamento.

§ 4°. A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta

ou isoladamente, no caso de não-recolhimento do Imposto com

esse acréscimo." (NR)

"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais

atos relacionados à transmissão de imóveis ou de direitos a eles

relativos, ficam obrigados os notários, oficiais de Registro de

Imóveis ou seus prepostos a: 	 n
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou

do reconhecimento administrativo da não-incidência, da imunidade

ou da concessão de isenção;

II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração

Tributária, a inexistência de débitos de IPTU referentes ao imóvel

transacionado até a data da operação." (NR)

"Art. 21 	

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela

infração ao disposto no parágrafo único do artigo 11 desta lei;
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II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela

infração ao disposto nos artigos 19 e 20 desta lei.

Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão

atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da

Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." (NR)

"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este

imposto, será efetuado lançamento complementar e/ou Auto de

Infração e Intimação.

§ 1°. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência

do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das

importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de

defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por

cento).

§ 2°. Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e

Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no

curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de

recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte

e cinco por cento)." (NR)

Art. 26. A Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida

dos artigos 7°-A e 7°-B, com a seguinte redação:

"Art. 7°-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os

valores venais atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro

Imobiliário Fiscal do Município de São Paulo.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá

estabelecer a forma de publicação dos valores venais a que se

refere o "caput" deste artigo." (NR)

Art. 7°-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto

divulgada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de

regulamentação própria, o contribuinte poderá requerer avaliação

especial do imóvel, apresentando os dados da transação e os

fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da

Secretaria Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar

a formulação do pedido por meio eletrônico." (NR)
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Art. 27. O artigo 3° da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a Mi.ãrcom

a seguinte redação:

"Art. 3°	

§ 4°. As importâncias fixas previstas neste artigo serão

atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da

Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." (NR)

CAPÍTULO IV

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Seção I

Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços — NF-e

Art. 28. O artigo 2° da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 2° 	

§1°

III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios

residenciais ou comerciais, na forma do regulamento.

§3°	

I - os órgãos da administração pública direta da União, dos

Estados e do Município de São Paulo, bem como suas autarquias,

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,

pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras

e assemelhadas;

	 " (NR)

Art. 29. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS não pago ou pago a

menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços — NF-e emitidas, será
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enviado para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscYriAsiegais

devidos, na forma do regulamento.

Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do

valor apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município.

Seção II

Das Demais Disposições do ISS

Art. 30. Os artigos 14 e 18 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as

alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14 	

XIV - infração , relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos

prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro

documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou

pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município

de São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por

documento fiscal recebido de prestador de serviços não inscrito,

aos tomadores que deixarem de inscrever, em cadastro

simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou

outro documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município

ou pelo Distrito Federal, na conformidade do que dispõe o

regulamento;

XV - infrações relativas à apresentação das declarações de

instituições financeiras e assemelhadas que devam conter os

dados referentes aos serviços prestados, às informações relativas

às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao

valor do Imposto:

a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a

apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;

b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que

deixarem de apresentá-la;

XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços —

NFe:
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a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento PéiósiMor do

Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 932,10

(novecentos e trinta e dois reais e dez centavos), aos prestadores

de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de

solicitar a autorização para emiti-la, na conformidade do

regulamento;

b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e

após o prazo regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do

valor do Imposto devido, observada a imposição mínima de R$

62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por documento

substituído fora do prazo;

c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês,

substituírem um ou mais RPS por NF-e após o prazo

regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze

centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver

Imposto a ser recolhido;

XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações

referentes à utilização de cartões de crédito ou débito e

congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços

localizados no Município de São Paulo:

a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas

jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e

congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do

regulamento, as informações relativas à utilização de cartões de

crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores

de serviços localizados no Município de São Paulo; 	 O:
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às

pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e

congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em

regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as

informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e

congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços

localizados no Município de São Paulo;
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XVIII - infrações para as quais não haja penalidaCie1.5Apecífica

prevista na legislação do Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e

dois reais e quatorze centavos).

§ 3°. Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às

declarações apresentadas pelas instituições financeiras e

assemelhadas." (NR)

"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de

Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias

exigidas, no curso da análise da impugnação, ou no prazo para

apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será

reduzido em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR)

Art. 31. Os artigos 9°, 9°-A, 13, 14 e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de

2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9°	

VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem

os serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação

de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia,

movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários,

serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e

congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de

São Paulo;

IX — as sociedades que explorem serviços de planos de medicina

de grupo ou individual e convênios ou de outros planos de saúde,

quando tomarem ou intermediarem serviços:

a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas

pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos

no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou

intermediações de planos ou convênios;

b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de

eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, casas de

saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de
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sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de

serviços estabelecidos no Município de São Paulo;

” (NR)

"Art. 9°-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro

documento fiscal equivalente autorizado por outro Município ou

pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de

São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3

(exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os

subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens

7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13,

todos constantes da lista do "caput" do artigo 1° desta lei, fica

obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria

Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.

§ 5°. A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os

tomadores de serviços sejam responsáveis pela inscrição, em

Cadastro Simplificado, dos prestadores de serviços tratados no

§ 4°." (NR)

"Art. 13 	

II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo,

quando contratada para executar as atividades correspondentes

aos sorteios e exploração da casa de bingo." (NR)

"Art. 14

§ 10. Na prestação dos serviços a que se referem os subitens

4.22 e 4.23 da lista do "caput" do artigo 1°, o Imposto devido ao

Município de São Paulo será calculado sobre a diferença entre os

valores cobrados dos usuários e os valores pagos, em

decorrência desses planos, a hospitais, clínicas, laboratórios de

análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios,

pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de
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sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres,Rtá sttintados

pelo Imposto apurado com base no movimento econômico. » (NR)

"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base

de cálculo a alíquota de:

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:

a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01,

11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da

lista do "caput" do artigo 1°;

b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a

limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas);

c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a

corretagem de seguros;

d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados a

balé, danças, óperas, concertos e recitais;

e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados à

venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1;

f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados ao

transporte público de passageiros realizado pela Companhia do

Metropolitano de São Paulo — METRÔ, bem como aqueles

relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi

(inclusive frota);

g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionados

às atividades desenvolvidas por sapateiros remendões sq(ç.

trabalhem individualmente e por conta própria;

h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da

lista do "caput" do artigo 10 relacionados, respectivamente, às

atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não

estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro,

jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios

domésticos, afinador de instrumentos musicais e engraxate,

alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense;
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II - 2,5% (dois e meio por cento) para o servi g scWs9crito no

subitem 15.01 da lista do "caput" do artigo 1° relacionado à

administração de fundos quaisquer;

III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na

lista do "caput" do artigo 1°." (NR)

Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de

crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em

estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município

de São Paulo.

§ 1 0. As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações

sobre as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os

montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a

identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de

pessoas físicas.

§ 2°. Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou

débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa

jurídica responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim

pela captura e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito.

§ 3°. Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições

necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo.

Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de

declaração, poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado

em conta de receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado

no mês anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuserNo

regulamento.

Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto

para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de

emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são

considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do

Município, e somente poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados

previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o

regulamento.

Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou

entradas, sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais,
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sujeitando o infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na

legislação tributária do Município.

CAPÍTULO V

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE

Art. 35. O artigo 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 26 	

IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que

não exija formação específica." (NR)

Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 — Atividades Permanentes da tabela

anexa à Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo artigo 23 da Lei

n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base •

(ERB) de Serviços de Comunicação Móvel Celular e

Especializada." (NR)

CAPÍTULO VI

DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

— COSIP

Art. 37. O artigo 4° da Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 4° 	

§ 1 0 . No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de

sistema "cashpower", o valor da Contribuição será lançado pela

Secretaria Municipal de Finanças, devendo ser recolhido pelo

contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento.

•

Gr
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§ 20. O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo

mesmo índice utilizado para o reajuste da tarifa de energia

elétrica." (NR)

CAPÍTULO VII

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE

TRIBUTOS

Art. 38. Os artigos 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei n° 14.107, de 12 de

dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27 	

IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do

artigo 35 desta lei." (NR)

"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial

da obrigação tributária, quando lançada por meio de notificação de

lançamento ou de auto de infração, enquanto não inscrito o crédito

na dívida ativa, na forma estabelecida por Regulamento.

Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento

parcial do tributo na forma do "caput" deste artigo, fará jus ao

desconto legal proporcional da multa em cada fase do processo,

acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa

moratória e demais acréscimos legais." (NR)

"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal,

independentemente do prévio depósito, mediante petição escrita,

instruída com os documentos comprobatórios necessários, no

prazo de:

I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30

(trinta) dias, contados da intimação do auto;

II - tratando-se de crédito constituído por notificação de

lançamento, 90 (noventa) dias, contados da data de vencimento

normal da ja (primeira) prestação, ou da parcela única.
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Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" 155cfárTser feita

por meio eletrônico, conforme dispuser regulamentação

específica." (NR)

"Art. 43 	

§ 1°. O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em

dinheiro de valor equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo

devedor da exigência fiscal definida no auto de infração ou na

notificação de lançamento.

§ 2°. Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito

administrativo a que se refere o § 1° deste artigo, a autoridade

recorrida o indeferirá de plano.

§ 3°. Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único

pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados

da data da intimação da decisão, dirigido à mesma autoridade

julgadora, versando exclusivamente sobre a existência ou

integralidade do depósito.

§ 4°. O valor de que trata o § 1° deste artigo será acrescido de

juros e correção monetária, calculados até a data do depósito

administrativo, nos termos da legislação própria.

§ 5°. Provido o recurso e após o encerramento da instância

administrativa, a quantia excedente depositada será devolvida ao

sujeito passivo, corrigida monetariamente de acordo com os

índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. R\ II

§ 6°. Não sendo provido o recurso, a quantia depositada

converter-se-á em renda, após o encerramento da instância

administrativa, exigindo-se a parcela não depositada." (NR)

"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá

solicitar, dos órgãos da Administração Municipal e dos

contribuintes, as providências, diligências e informações

necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida

no Regimento Interno.

" (NR)

"Art. 48 	
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§ 3°. A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto

de intimação pessoal do Chefe da Representação Fiscal e estará

sujeita a pedido de reforma, com efeito suspensivo, nos termos do

artigo 50 desta lei." (NR)

"Art. 49 	

§ 6°. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante

Fiscal, conforme o caso, terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados

da respectiva intimação, para apresentar contra-razões.

§ 8°. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara

Julgadora que tenha sido reformada pelas Câmaras Reunidas."

(N R)

"Art. 50 	

§ 1°. O pedido de reforma deverá ser formulado pelo

Representante Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

,data da sessão de julgamento que proferiu a decisão reformar- a,

e dirigido ao Presidente do Conselho.	 1í

§ 2°. Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho

determinará a intimação do sujeito passivo para que se manifeste

no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 3°. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito

passivo, o processo será distribuído na forma estabelecida no

Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras Reunidas.

§ 4°. O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será

publicado pela Secretaria do Conselho após decorrido o prazo

previsto no § 1° deste artigo e desde que não tenha sido

interposto pedido de reforma da decisão.

§ 5°. Decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo sem que

tenha havido a interposição do pedido de reforma da decisão, a



Secretaria do Conselho intimará as

interposição de recurso de revisão." (NR)
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"Art. 67 	

IV - interpor recurso de revisão;

" (NR)

"Art. 68

§ 1°. Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4° e

5° do artigo 55 e nos artigos 57, 58 e 59, todos desta lei.

	 " (NR)

Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do

Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho

Municipal de Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de

livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de

Auditor-Fiscal Tributário Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante

da Lei n° 14.107, de 2005.

Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de

livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de

Auditor-Fiscal Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do

Conselho Municipal de Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A",

integrante da Lei n° 14.107, de 2005.

CAPÍTULO VIII

DO "CRÉDITO CARBONO"

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já

emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que

causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros

regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
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Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da n 91.1C.402, de 5

de agosto de 2002, e do Decreto n°36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos

até a data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de

Débitos Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o

sujeito passivo optar pelo ingresso no PAT.

§ 1°. O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado

nos termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à

manutenção do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior,

caso ingresse no programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da

publicação do regulamento do PAT.

§ 2°. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do

regulamento do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu

deferimento.

Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito,

lavrados até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos

sobre as multas, nos termos do artigo 4°.

Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços —

RPS por Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá

efetuar a devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-

emissão de documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da publicação desta lei.

•	 CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O artigo 19 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por

legislação posterior, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os

proventos da inatividade, nos casos de aposentadoria,

disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco) anos de

recebimento, da seguinte forma:

I - com relação à parcela de contribuição individual para as

atividades da Administração Tributária, a que se refere o inciso I

do artigo 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) maiores
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pontuações percebidas durante todo o tempo STá slarreira,

multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou

instituição de pensão, pelo valor do ponto definido no inciso I do

artigo 18;

II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de

metas de resultado global, a que se refere o inciso II do artigo 18,

pela média aritmética das 60 (sessenta) maiores pontuações

percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para

efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão,

pelo valor do ponto definido no inciso II do artigo 18.

§ 1°. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria

por invalidez ou compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário

Municipal tenha completado 60 (sessenta) meses de percepção

da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à

contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos

ou à pensão, pela média aritmética simples de todas as

pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à

aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão,

multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sess nta

avos) para cada mês de percepção realizada.
)

§ 40. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria

por invalidez ou compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário

Municipal tenha completado 60 (sessenta) meses de percepção

da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à

contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta

incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média

aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês

imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou

instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a

1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada."

(NR)

Art. 46. O artigo 17 da Lei n° 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo artigo

21 da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 40 ,

com a seguinte redação:
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"Art. 17 	

§ 40. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a

Gratificação de Produtividade Fiscal quando estiver afastado do

serviço em razão de:

I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo

concedido pelo órgão competente;

II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até

segundo grau, quando verificada, em inspeção médica, ser

indispensável a sua assistência pessoal, impossível de ser

prestada simultaneamente com o exercício do cargo;

III - licença paternidade;

IV - licença-adoção". (NR)

Art. 47. O artigo 30 da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar

com a seguinte redação:

«Art. 3° 	

V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos

alvarás de funcionamento.

" (NR)

Art. 48. O artigo 2° da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 2°	

§1°

I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de

Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de até:

	 " (NR)

Art. 49 Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa,

relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, à Taxa de

Fiscalização de Anúncios — TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização,

Instalação e Funcionamento — TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas

à falta de recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores



Folha n° i66 do proc.
n°	 5 a de 2066

k !farm ~eu
Aux1na4T4e.--Alministrativo

RF . 51.539
ocorridos em 1999 e lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor

do crédito, por notificação, atualizado até a data da publicação desta lei, não seja

superior a R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), vedada a restituição de importâncias

recolhidas a esse título.

Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do artigo 18 e a alínea "g" do

artigo 38, bem como o artigo 61, todos da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de

4966; a Lei n°8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei n°8.973, de 19 de setembro

de 1979; o artigo 1° da Lei n° 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei n° 9.503,J

5 de julho de 1982; a Lei n°10.515, de 11 de maio de 1988; o artigo 11 da Lei n°

10.570, de 6 de julho de 1988; o artigo 1° da Lei n° 10.698, de 9 de dezembro de

1988; o artigo 8° da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n° 11.483, de

1° de março de 1994; o artigo 2° da Lei n° 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei

n° 12.122, de 5 de julho de 1996; a Lei n° 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a

Lei n° 12.286, de 27 de dezembro de 1996; a Lei n° 12.655, de 6 de maio de 1998;

a Lei n° 13.102, de 8 de dezembro de 2000; os artigos 6°, 7° e 8° da Lei n° 13.402,

de 5 de agosto de 2002; os §§ 1° e 2° do artigo 17 da Lei n° 13.476, de 30 de

dezembro de 2002; os artigos 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do artigo

103, todos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; a Lei n° 13.781, de 11 der

fevereiro de 2004; e o artigo 38 da Lei ri c 4.107, de 12 de dezembro de 2005.	 (

rt. 51. Esta lei produzirá efeitos;

- a partir da publicação 7do decreto que regulamentar o Parcelamento
,

Administrativo de Débitos Tributários — PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I;

II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao

seu artigo 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao

inciso VIII do artigo 9° e ao inciso II do artigo 13, ambos da Lei n° 13.701, de 24 de

dezembro de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu artigo

32, observado o disposto na alínea "c" do inciso III do artigo 150 da Constituição

Federal.

Art. 52. Observado o disposto no seu artigo 51

ovt "?‘
n 	 i 4" .v6- Kkly

L.-.S
n 	 tz. „t2 4-6

éi entrá em vigor na data de

ição.sua publicação.

\\omisstián 411111P
1 11111~
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ESTIMATIVA DE IMPACTO TOTAL - DESPESAS

2006 2007 2008

Ativos 4 4.839,0845.065,8440.226,76

139:ta.

Quantidade Situação Atual	 Situação Proposta Impacto médio

Aposentados o O O O

Pensões o O o o

JAMIGGSM/Icgs
PAT Demonstrativo Impacto Orç

5

OBS —Considerou-se impacto de 2 meses em 2006 e de 13 meses + 1/3 de férias nos demais
exercícios.

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS

COM PESSOAL (Artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal)

ITENS DE VENCIMENTOS - Valores Unitários em R$ Cálculo Mensal com cargo

em comissão PFC 02

Mínimo Máximo

Padrão de Vencimentos — QPF 1.382,64 1.382,64 2.361,75

(QPF 06A) (QPF 06A) (QPF 12 E)

Gratificação de Produtividade Fiscal 4.587,08 5.096,75 10.205,47

(4.000 pontos X 0,091% X QPF 6 A) + (3.600 pontos) (4.000 pontos) (Meta=100%)

(3.600 pontos X %Meta X 0,091% X VRT) (Meta=0%)

Gratificação em função do Cargo em Comissão — 700,10 700,10

PFC-02

TOTAL 5.969,72 7.179,49 13.267,32

OBS = VRT = R$ 1.559,45

ESTIMATIVA DE IMPACTO MÉDIO NA FOLHA DE PAGAMENTO MENSAL

OBS = Considerou-se o cumprimento de 80% da meta de arrecadação
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1LOO SESSÃO EXTRAORDINÁRIASESSÃO  ORDINÁRIA

Sala das Sessões, em
2 8 DEZ 2006

'SÃO PAULO

SUBSECRETÁRIA DE iMMO LEGISLATIVO

--- REQUERIMENTO DE INVERSÃO

Senhor Presidente,
(r)

-ti

seja invertida

da presente

item n°  ° 

Requeiro, na forma regimental"

a pauta da -ORDEM DO DIN

Sessão, considerando-se comd

o atual item n°

Ntic!eo Téo.s.:oU Registw

SGP-4



CÂMARA

PARECER CONJUNTO N° /06 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO

APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 0552/06.

Trata-se de Substitutivo, apresentado em Plenário, ao projeto de lei n° 0552/06,

encaminhado pelo Exmo. Sr. Prefeito, que visa instituir o Parcelamento Administrativo de

Débitos Tributários — PAT no Município de São Paulo e altera a legislação tributária

municipal que especifica, bem como dispositivo das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de

1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n°

14.107, de 12 de dezembro de 2005 e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006.

O Substitutivo apresentado nos termos do art. 269, -§ 1°, do Regimento Interno teve por

objetivo aprimorar o projeto original, razão pela qual, no que concerne ao aspecto jurídico

do Substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, Administração Pública e Trânsito, Transporte e Atividade Econômica

opinam no sentido da aprovação do Substitutivo, tendo em vista que aperfeiçoou o

projeto original. FAVORÁVEL, portanto, o parecer.
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CONSTITUIÇÃO E JUST)ÇA

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

N3-k)-1Grof"

ADMINRTRAÇÃO PÚBLICA,

•

Folha no 140 do proc.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada obsta

a sua aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,



Câmara Municipal de J -4 )1São Paul °. 
TAQUIGRAFIA 10TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
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Orador(es):
Vamos votar o PL 552/200653. Institui o Parcelamento

Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo

e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como

dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n°i,14.094,

de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro f tede '2005, n°
1

14.107, de 12 de dezembro de 2005 e n° 14.133, de 24 I de . , , janeiro de
' t	 11:

2006, e dá outras providências. Fase da discussão: 2 11 IN
Isiki

A votos o Substitutivo do Sr. Líder,, ttl.0"'“ Governo . Os Srs.
1
11

.vJ	 j
Vereadores que concordarem com a aprovaçãordOPU552/06, do Executivo

.,„.
na forma do Substitutivo apresentado •pelo Sr. Líder do Governo

t

permaneçam como estão; os contrários» ou aqueles que desejarem
V'tk

verificação nominal de votação, I M14hi léestem-se agora.

O SR. ARSELINO TATTO(PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
11

solicito que registre os ',Nfotos contrários da Bancada do Partido dos
J"
It	 ,à

Trabalhadores.
1/ 1 Itts :

O SR. CARLOW . GIANNAZI (PSOL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
4 1 	 è

#1111'

solicito que registre o meu voto contrário a esse projeto.

.	 111

11)'IP SR. RUSSOMANNO (PP) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, apesar
1,1011110.

desse "PL 552/06 não ter atendido tudo aquilo que pretendia, por

pertencer ao Centrão registre meu voto favorável.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Registrem-se os votos

contrários da Bancada do PT e do PSOL. Está aprovado o projeto. Vai à

sanção.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 559 /06	 O 'i O I / 2004 	 (a)

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Líder do Governo de fls. 140 a 167 ao presente

Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na loo a Sessão

Extraordinária, em 27 de dezembro de 2006, estando em condições de ser

encaminhado à sanção.

08/01/2007
e

Ângela à"i/Waigi-te'ciri

Subsecretáriàkle Apoio Legislativo
SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

edk05/D3/Ãx
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica. Preparar registro e

carta de lei.

27/12/06

JOSÉ	 Tlisãgjj;.çPASOU SANTOS

Sup3ntor de Fataça dc, Pra. lejdiatho

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

27/12/06

Kkft4VA"rifelme MWR A!	 som
Addididate Parlemouidt

)cuue	 .

documento	
• peoel Lie onf or maça,

habricaelore	 j-	 La).:42-3....22(
o tolhe 	 m

•:c•	 SO'IZA

KATHY A 
RFeme,

Asusitate
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Gamara	 a	 gab. Paulo

São Paulo, ds1 de dezembro de 2006.

23- OF-SGP23
23- 5022/2006

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
552/06, de autoria do Executivo, que institui o Parcelamento Administrativo de
Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo e altera a legislação tributária
municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis n o 8.645, de 21 de
novembro de 1977, n o 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n o 14.096, de 8 de
dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n o 14.133, de 24 de
janeiro de 2006, e dá providências correlatas.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE DEZEMBRO DE

2006. Cópia extraída de fls.140/166 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 552/06).

(Executivo). Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no

Município de São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem

como dispositivos das Leis n o 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6

de dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n o 14.107, de 12 de

dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências

correlatas. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: CAPÍTULO I

PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT Art. 1 0 Fica

instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, destinado ao

pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na dívida ativa,

relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. § 10

Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: I - espontaneamente confessados

ou declarados pelo sujeito passivo; II - originários de Autos de Infração e Intimação

já lavrados. § 2 0 Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a

qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e

de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos

à sua aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos

pela Administração. Art. 2o O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do

sujeito passivo, mediante requerimento, conforme dispuser o regulamento. § 1 0 Os

débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por base a

data da formalização do pedido de ingresso no PAT. § 2 0 Os débitos tributários não

constituídos, incluídos no parcelamento por opção do sujeito passivo, serão
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declarados na data da formalização do pedido de ingresso no PAT. § 3 0 O Secretário

Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número máximo de

parcelamentos em aberto. Art. 30 A formalização do pedido de ingresso no PAT

implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos e a desistência

automática de eventuais impugnações e recursos apresentados no âmbito

administrativo. Art. 4 0 Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT,

reconhecendo a procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas

será reduzido em: I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo

para apresentação da impugnação; ou II - 15% (quinze por cento), se a

formalização ocorrer no curso da análise da impugnação ou no prazo para

apresentação do recurso ordinário. Art. 5 0 Sobre os débitos tributários incluídos no

parcelamento incidirão atualização monetária e juros de mora, na conformidade da

legislação vigente, até a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. Art. 60

Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os seguintes

parâmetros: I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no

PAT: até 18 (dezoito) parcelas; II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a

R$ 10.000,00 (dez mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e

quatro) parcelas; III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00

(trinta mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis)

parcelas; IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00

(cinqüenta mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito)

parcelas; V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos

tributários incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas. § 1 0 O sujeito passivo

procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no PAT em parcelas

2
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mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do seu

pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema

Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, calculados a

partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento,

e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em que o

pagamento estiver sendo efetuado. § 2 0 Nenhuma parcela poderá ser inferior a: I -

R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas; II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para

pessoas jurídicas. § 3 0 Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 20,

todos deste artigo, serão atualizados na forma do disposto no art. 2 0 e parágrafo

único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000. Art. 7 0 O vencimento da

primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena subseqüente à da

formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia útil dos meses

subseqüentes. § 10 Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de

parcela vincenda, deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda

remanescentes. § 2 0 O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança

da multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso

sobre o valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento),

acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação

e de Custódia - SELIC. Art. 8 0 O titular da firma individual e os sócios das empresas

por cotas de responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens

pessoais, pelos débitos incluídos no PAT. Parágrafo único. Os acionistas

controladores, os administradores, os gerentes e os diretores respondem

solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto ao

inadimplemento das obrigações incluídas no PAT. Art. 90 Para os débitos tributários
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parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a ser fixado pelo Secretário

Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou hipotecária que

corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, conforme

dispuser o regulamento. § 10 Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária,

imóvel localizado no Estado de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme

dispuser o regulamento, exceto quando localizado no Município de São Paulo,

hipótese em que a garantia corresponderá ao seu valor venal. § 2 0 A garantia

bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município de São Paulo.

Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável

de todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e

irretratável da dívida relativa aos • débitos tributários nele incluídos, com

reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente,

produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário

Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil. § 1 0 A homologação do ingresso no

PAT dar-se-á no momento do pagamento da primeira parcela. § 20 O ingresso no

PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito automático das

parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária cadastrada

pelo Município. § 30 Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não

mantenham, justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada

pelo Município, a Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência

prevista no § 20 deste artigo. Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem

notificação prévia, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses: I -

inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo; II - estar em

atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) dias; III -

4
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decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos da

Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. § 1 0 Caso o sujeito passivo seja excluído

do PAT, sobre o débito tributário incluído no parcelamento incidirá a multa original

sem os descontos concedidos nos termos do art. 4 0 desta lei. § 2 0 O débito tributário

excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, implicando a imediata

inscrição do saldo devedor em dívida ativa. § 3 0 O PAT não configura a novação

prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. Art. 12. A expedição da certidão

prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional somente ocorrerá após a

homologação do ingresso no PAT e desde que não haja parcela vencida não paga.

Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de

emissão de certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras

particulares, bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município

de São Paulo, somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo

de parcelamento. Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados,

registrados, inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou

seus prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de

direitos a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de

parcelamento. Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no

art. 11 desta lei, não implicará a restituição das quantias pagas. CAPÍTULO II DO

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei

no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14. 	
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Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0 de janeiro do ano a que

corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito

tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) "Art. 34 	

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0 de janeiro do ano a que

corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito

tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei

no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19 	

§ 30 Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto

que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação.

	  " (NR)

"Art. 39 	

§ 30 Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto

que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação.

	  " (NR)

Art. 18. O art. 12 da Lei n o 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar

com a seguinte redação: "Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das

seguintes medições da situação fática do imóvel: I - nas áreas cobertas, pelas

medidas de seus contornos externos das paredes ou pilares; II - nas áreas

pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, helipontos e

heliportos, pelas medidas de seus contornos externos; III - nas coberturas de postos

de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua projeção vertical sobre o terreno;

IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. Parágrafo

único. Quando a área construída bruta for representada por número que contenha

KA.THYA HFr- H4o	 -
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fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade

imediatamente superior." (NR) Art. 19. O art. 10 da Lei n o 11.338, de 30 de

dezembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 1 0 Fica concedida

isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área conforme

considerado no art. 90 da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, referente a

imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais no

898, de 18 de dezembro de 1975, e n o 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem

como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental - ZEPAM,

situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei no

13.430, de 13 de setembro de 2002. § 1 0 As Certidões de Potencial Construtivo de

Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo Município somente poderão

ser utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por cento) a cada

ano. § 20 Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando

utilizadas no interior da própria operação. § 30 Os imóveis de propriedade particular

enquadrados no sistema de áreas verdes do Município para atenderem a

transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências do art. 219 inciso IV da

Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os seguintes critérios e

condições: I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação

Urbana; II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento

sustentável, conforme definido no art. 159 e no Quadro n o 5 anexo à Parte III da Lei

no 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; III - preservar a

vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela

SVMA; IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de

Registro do imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário

7
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do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com

desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por

cento) da área do imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de

aproveitamento máximo de 0,1. § 4 0 No Termo de Compromisso Ambiental o

proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de título

executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1 0 do presente

artigo: I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros

quadros transferidos pelo valor do m 2 do terreno na PGV; II - aplicação das

seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das obrigações: a)

suspensão de incentivos fiscais; b) proibição de uso não-residencial - NR; c)

proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. § 50 Na

elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a

serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência de direito

de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) Art. 20. O art. 30 da

Lei no 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrada,

englobada ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa,

perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior,

tornando-se responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua fração."

(NR) Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os

imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de

remissão, exceto por lei específica. Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados

habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei específica, a

legislação pertinente ao IPTU. Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar
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legislação específica para imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe para

o exercício de 2007. Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro

quadrado de terreno aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da

Lei n o 10.235, de 16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil

reais) para os imóveis construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como

residência, de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei. Parágrafo

único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado no

"caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período.

CAPÍTULO III IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER

TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO

FÍSICA, E DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À

SUA AQUISIÇÃO — ITBI-IV Art. 25. Os arts. 7 0, 90, 16, 19, 21 e 23 da Lei no

11.154, de 30 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos

bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito

seria negociado à vista, em condições normais de mercado. § 1 0 Não serão abatidas

do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel transmitido. § 2 0 Nas cessões

de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será deduzido da base

de cálculo." (NR) "Art. 9 0 O valor da base de cálculo será reduzido: 	  "(NR)

"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o

recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei

ou regulamento, ficam acrescidos de: I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33%

(trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até

o limite de 20% (vinte por cento), desde que não iniciado o procedimento fiscal; 	

9
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§ 30 A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do

primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento

do Imposto até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento. § 40 A multa não

recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta ou isoladamente, no caso de não-

recolhimento do Imposto com esse acréscimo." (NR) "Art. 19. Para lavratura,

registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à transmissão de imóveis

ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, oficiais de Registro de

Imóveis ou seus prepostos a: I - verificar a existência da prova do recolhimento do

Imposto ou do reconhecimento administrativo da não-incidência, da imunidade ou da

concessão de isenção; II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração

Tributária, a inexistência de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até

a data da operação." (NR) "Art. 21. 	

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no

parágrafo único do art. 11 desta lei; II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item

descumprido, pela infração ao disposto nos arts. 19 e 20 desta lei. Parágrafo único.

As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto

no art. 20 e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." (NR)

"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será

efetuado lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação. § 1 0 Caso o

contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação,

efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para

apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por

cento). § 20 Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação,

efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da
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impugnação ou no prazo para interposição de recurso ordinário, o valor das multas

será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR) Art. 26. A Lei n o 11.154, de

30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos arts. 7 0-A e 70-B, com a

seguinte redação: "Art. 7 0-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os

valores venais atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do

Município de São Paulo. Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá

estabelecer a forma de publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste

artigo." (NR) Art. 70-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto

divulgada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação

própria, o contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando

os dados da transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria

da Secretaria Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do

pedido por meio eletrônico." (NR) Art. 27. O art. 3 0 da Lei no 13.402, de 5 de agosto

de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 30 	

§ 40 As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do

disposto no art. 20 e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000."

(NR) CAPÍTULO IV DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Seção I Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços NF-e Art. 28. O art. 2 ,0 da Lei no

14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art.

201 	

§ 10 	

III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou

comerciais, na forma do regulamento. 	

§ 30

11
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I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município

de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades

de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela

União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e

assemelhadas; 	  " (NR)

Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a

menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será

enviado para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais

devidos, na forma do regulamento. Parágrafo único. A Administração Tributária

poderá efetuar cobrança amigável do valor apurado, previamente à inscrição em

dívida ativa do Município. Seção II Das Demais Disposições do ISS Art. 30. Os arts.

14 e 18 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações

posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 14 	

XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de

serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado

por outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no

Município de São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal

recebido de prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem de

inscrever, em cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal

ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo

Distrito Federal, na conformidade do que dispõe o regulamento; XV - infrações

relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e assemelhadas

que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às informações

relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao valor do

12
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Imposto: a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a

apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; b) multa de R$ 5.000,00

(cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la; XVI - infrações

relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e: a) multa equivalente a 50%

(cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, observada a imposição mínima de

R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez centavos), aos prestadores de

serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de solicitar a autorização para

emiti-la, na conformidade do regulamento; b) aos prestadores de serviços que

substituírem RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de 20% (vinte por

cento) do valor do Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 62,14

(sessenta e dois reais e quatorze centavos), por documento substituído fora do

prazo; c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou

mais RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois

reais e quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver

Imposto a ser recolhido; XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações

referentes à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em

estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo: a)

multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas

administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de

apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização

de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de

serviços localizados no Município de São Paulo; b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e

quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de

crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em

13
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regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações

relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em

estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;

XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação

do Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos). 	

§ 30 Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações

apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) "Art. 18. Se o

autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o

pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, ou no

prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em

25% (vinte e cinco por cento)." (NR) Art. 31. Os arts. 9 0, 90-A, 13, 14 e 16 da Lei no

13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 90 	

VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços

aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros,

armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves,

serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de

mercadorias, logística e congêneres, a elas prestados dentro do território do

Município de São Paulo; IX - as sociedades que explorem serviços de planos de

medicina de grupo ou individual e convênios ou de outros planos de saúde, quando

tomarem ou intermediarem serviços: a) dos quais resultem remunerações ou

comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos

no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de

planos ou convênios; b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia,

14
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de eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de

recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas

prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;

	  " (NR)

"Art. 90-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal

equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador

estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1,

2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e

17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13,

7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 10

desta lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria

Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 	

§ 50 A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de

serviços sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos

prestadores de serviços tratados no § 4 0 ." (NR) "Art. 13 	

II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada

para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de

bingo." (NR) "Art. 14 	

§ 10. Na prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista do

"caput" do art. 1 0, o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre

a diferença entre os valores cobrados dos usuários e os valores pagos, em

decorrência desses planos, a hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de

patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e

de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, já
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tributados pelo Imposto apurado com base no movimento econômico." (NR) "Art. 16.

O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: I -

2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: a) nos itens 4 e 5 e nos subitens

1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09,

17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; b) no subitem 7.10 da lista do "caput"

do art. 10 relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive

fossas); c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados a corretagem

de seguros; d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados a balé,

danças, óperas, concertos e recitais; e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art.

1 0 relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1; f) no

subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados ao transporte público de

passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem

como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive

frota); g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados às atividades

desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta

própria; h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do

"caput" do art. 1 0 relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas

seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e

faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos,

afinador de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo,

músico e artista circense; II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito

no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionado à administração de

fundos quaisquer; III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na

lista do "caput" do art. 1 0 ." (NR) Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir
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das administradoras de cartões de crédito ou débito declaração de operações de

cartões de crédito ou débito em estabelecimentos credenciados, prestadores de

serviços, localizados no Município de São Paulo. § 1 0 As administradoras de cartões

de crédito ou débito prestarão informações sobre as operações efetuadas com

cartões de crédito ou débito, compreendendo os montantes globais por

estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a identificação do tomador

de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de pessoas físicas. § 2 0 Para

os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou débito, em

relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica

responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela

captura e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. § 3 0 Caberá

ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições necessárias ao

cumprimento da obrigação de que trata este artigo. Art. 33. As instituições

financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, poderão efetuar a

compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de receita tributável

for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês anterior ao mês da

apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento. Art. 34. Os bilhetes,

ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto para permitir o

acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória

pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados documentos

fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente poderão ser

comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela Secretaria Municipal

de Finanças, conforme dispuser o regulamento. Parágrafo único. A comercialização

ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a prévia autorização,

17
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equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator às disposições

sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária do Município.

CAPÍTULO V DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE Art. 35. O

art. 26 da Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a

seguinte redação: "Art. 26. 	

IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação

específica." (NR) Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades

Permanentes da tabela anexa à Lei n o 13.477, de 30 de dezembro de 2002,

acrescido pelo art. 23 da Lei n o 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar

com a seguinte redação: "Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-

Base (ERB) de Serviços de Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR)

CAPÍTULO VI DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA - COSIP Art. 37. O art. 4 0 da Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002,

passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 40 	

§ 1° No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower",

o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo

ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento. §

20 O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado

para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR) CAPÍTULO VII DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS Art. 38. Os

arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei n o 14.107, de 12 de dezembro

de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 27 	

IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei 	 "

(NR) "Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação

18
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tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de

infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida por

Regulamento. Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial

do tributo na forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional

da multa em cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da

respectiva multa moratória e demais acréscimos legais." (NR) "Art. 36. O

contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do prévio

depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos com probatórios

necessários, no prazo de: I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração,

30 (trinta) dias, contados da intimação do auto; II - tratando-se de crédito

constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) dias, contados da data de

vencimento normal da ia (primeira) prestação, ou da parcela única. Parágrafo único.

A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, conforme

dispuser regulamentação específica." (NR) "Art. 43 	

§ 10 O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor

equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida no

auto de infração ou na notificação de lançamento. § 2 0 Sendo o recurso ordinário

desacompanhado do depósito administrativo a que se refere o § 1 0 deste artigo, a

autoridade recorrida o indeferirá de plano. § 3 0 Do despacho de não-seguimento do

recurso cabe um único pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias,

contados da data da intimação da decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora,

versando exclusivamente sobre a existência ou integralidade do depósito. § 4 0 O

valor de que trata o § 1 0 deste artigo será acrescido de juros e correção monetária,

calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação própria.
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§ 50 Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia

excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente

de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. § 60

Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, após o

encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não depositada."

(NR) "Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos

da Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e

informações necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no

Regimento Interno 	  " (NR)

"Art. 48 	

§ 30 A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal

do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito

suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR) "Art. 49. 	

§ 60 Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o

caso, terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para

apresentar contra-razões. 	

§ 80 Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido

reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR) "Art. 50. 	

§ 10 O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo

de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão

reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho. § 20 Formulado o pedido de

reforma, o Presidente do Conselho determinará a intimação do sujeito passivo para

que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias. § 3 0 Findo esse prazo, com ou sem a

manifestação do sujeito passivo, o processo será distribuído na forma estabelecida
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no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras Reunidas. § 4 0 O extrato da

decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela Secretaria do Conselho

após decorrido o prazo previsto no § 1 0 deste artigo e desde que não tenha sido

interposto pedido de reforma da decisão. § 5 0 Decorrido o prazo previsto no § 10

deste artigo sem que tenha havido a interposição do pedido de reforma da decisão, a

Secretaria do Conselho intimará as partes para eventual interposição de recurso de

revisão." (NR) "Art. 67. 	

IV - interpor recurso de revisão; 	  " (NR)

"Art. 68. 	

§ 1 0 Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4 0 e 50 do art. 55 e nos

arts. 57, 58 e 59, todos desta lei 	  " (NR)

Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do

Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal

de Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre

provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-

Fiscal Tributário Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei no

14.107, de 2005. Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal,

Ref. PFC-02, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da

carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal,

do Conselho Municipal de Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A",

integrante da Lei no 14.107, de 2005. CAPITULO VIII DO "CRÉDITO CARBONO"

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já

emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que

causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros
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regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor. CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados

nos termos da Lei n o 13.402, de 5 de agosto de 2002, e do Decreto no 36.171, de

25 de junho de 1996, não deferidos até a data da publicação do regulamento do

Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários ora criado, deixarão de ser

apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo optar pelo ingresso no PAT. § 10 O

sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos termos

do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção do

valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no

programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do

regulamento do PAT. § 20 Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da

publicação do regulamento do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião

de seu deferimento. Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à

confissão de débito, lavrados até a data da publicação desta lei, não serão

concedidos os descontos sobre as multas, nos termos do art. 4 0 . Art. 44. O

contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por Nota

Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a devida

substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de

documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

publicação desta lei. CAPÍTULO X DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 45. O art. 19 da

Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação posterior, passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal

integrará os proventos da inatividade, nos casos de aposentadoria, disponibilidade

ou instituição da pensão, após 5 (cinco) anos de recebimento, da seguinte forma: I

22



Ota.../4.j.k?	 do prop.
n.01- ar'S-12-- do  2-Ce 

Câmara 911unicipaf•	 cri" dir-b-te Paçaih. 
ut

r
e Juo crdo

rnmA mr)RAY

- com relação à parcela de contribuição individual para as atividades da

Administração Tributária, a que se refere o inciso I do art. 18, pela média aritmética

das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira,

multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão,

pelo valor do ponto definido no inciso I -do art. 18; II - com relação à parcela de

contribuição ao cumprimento de metas de resultado global, a que se refere o inciso

II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) maiores pontuações

percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para efeito de

aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto definido

no inciso II do art. 18. § 1 0 Nos casos de falecimento, disponibilidade ou

aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário

Municipal tenha completado 60 (sessenta) meses de percepção da parcela da

Gratificação de Produtividade Fiscal referente à contribuição individual, esta

incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de

todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria,

disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a

1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada. 	

§ 40 Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou

compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60

(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal

referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta

incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de

todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria,

disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a
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1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada." (NR) Art. 46. O

art. 17 da Lei no 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da Lei n°

14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4°, com a seguinte

redação: "Art. 17 	

§ 4° O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de

Produtividade Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de: I - licenças

para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão competente; II -

licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando

verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal,

impossível de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo; III - licença

paternidade; IV - licença-adoção." (NR) Art. 47. O art. 3 0 da Lei no 14.094, de 6 de

dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 30 	

V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de

funcionamento 	  " (NR)

Art. 48. O art. 2 0 da Lei no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com

a seguinte redação: "Art. 20 	

§ 10 	

I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de

Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de até: 	  " (NR)

Art. 49 Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa,

relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de

Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e

Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de

recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999
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e lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por

notificação, atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$

1.200,00 (mil e duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a

esse título. Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea

"g" do art. 38, bem como o art. 61, todos da Lei n o 6.989, de 29 de dezembro de

1966; a Lei n o 8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei n o 8.973, de 19 de

setembro de 1979; o art. 1 0 da Lei no 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei no

9.503, de 5 de julho de 1982; a Lei n o 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da

Lei no 10.570, de 6 de julho de 1988; o art. 1 0 da Lei n o 10.698, de 9 de dezembro

de 1988; o art. 8o da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n o 11.483,

de 1 0 de março de 1994; o art. 2 o da Lei no 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei

no 12.122, de 5 de julho de 1996; a Lei no 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a

Lei no 12.286, de 27 de dezembro de 1996; a Lei n o 12.655, de 6 de maio de 1998;

a Lei no 13.102, de 8 de dezembro de 2000; os arts. 6o, 7 o e 80 da Lei no 13.402,

de 5 de agosto de 2002; os §§ 10 e 2o do art. 17 da Lei n o 13.476, de 30 de

dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,

todos da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002; a Lei n o 13.781, de 11 de

fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei n o 14.107, de 12 de dezembro de 2005. Art. 51.

Esta lei produzirá efeitos: I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o

Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu

capitulo I; II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, .

quanto ao seu art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações

conferidas ao inciso VIII do art. 9 0 e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei n o 13.701,

de 24 de dezembro de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu
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Institui o Parcelamento Administrativo de
Débitos Tributários - PAT no Município
de São Paulo e altera a legislação
tributária municipal que especifica, bem
como dispositivos das Leis n o 8.645, de
21 de novembro de 1977, no 14.094, de
6 de dezembro de 2005, no 14.096, de 8
de dezembro de 2005, n o 14.107, de 12
de dezembro de 2005, e n o 14.133, de
24 de janeiro de 2006, e dá providências
correlatas.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de dezembro de 2006,
decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT

Art. 1 0 Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos
Tributários - PAT, destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou
não, não inscritos na dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal de Finanças.

§ 1 0 Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito

passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.
§ 20 Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter

Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de
direitos à sua aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando
constituídos pela Administração.

Art. 20 O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito
passivo, mediante requerimento, conforme dispuser o regulamento.

§ 10 Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão
consolidados tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.

§ 2o Os débitos tributários não constituídos, incluídos no
parcelamento por opção do sujeito passivo, serão declarados na data da
formalização do pedido de ingresso no PAT.

§ 3o O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por
contribuinte, o número máximo de parcelamentos em aberto.

1
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Art. 30 A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o
reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de
eventuais impugnações e recursos apresentados no âmbito administrativo.

Art. 40 Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT,
reconhecendo a procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas
será reduzido em:

I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para
apresentação da impugnação; ou

II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da
análise da impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.

Art. 50 Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento
incidirão atualização monetária e juros de mora, na conformidade da legislação
vigente, até a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.

Art. 60 Para definição do número máximo de parcelas, serão
considerados os seguintes parâmetros:

I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no
PAT: até 18 (dezoito) parcelas;

II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00
(dez mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro)
parcelas;

III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00
(trinta mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis)
parcelas;

IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito)
parcelas;

V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de
débitos tributários incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas.

§ 10 O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos
tributários incluídos no PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o
valor de cada parcela, por ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC, mensalmente acumulada, calculados a partir do mês subseqüente ao da
formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o
valor principal, relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

§ 20 Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.
§ 30 Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2 0, todos

deste artigo, serão atualizados na forma do disposto no art. 2 0 e parágrafo único da
Lei n o 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
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Art. 70 O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil
da quinzena subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as
demais no último dia útil dos meses subseqüentes.

§ 10 Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de
parcela vincenda, deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda
remanescentes.

§ 20 O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança
da multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso
sobre o valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento),
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação
e de Custódia - SELIC.

Art. 80 O titular da firma individual e os sócios das empresas por
cotas de responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens
pessoais, pelos débitos incluídos no PAT.

Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os
gerentes e os diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus
bens pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT.

Art. 90 Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei,
superiores ao valor a ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida
garantia bancária ou hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito
tributário consolidado, conforme dispuser o regulamento.

§ 10 Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel
localizado no Estado de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser
o regulamento, exceto quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em
que a garantia corresponderá ao seu valor venal.

§ 20 A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição
estabelecida no Município de São Paulo.

Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação
plena e irretratável de todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui
confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele
incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito
correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do
Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 10 A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do
pagamento da primeira parcela.

§ 20 O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a
autorização para débito automático das parcelas em conta-corrente mantida por
aquele em instituição bancária cadastrada pelo Município.

§ 30 Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não
mantenham, justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada
pelo Município, a Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência
prevista no § 20 deste artigo.
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Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação
prévia, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste
capítulo;

II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais
de 60 (sessenta) dias;

III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa
jurídica, nos termos da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005.

§ 10 Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito
tributário incluído no parcelamento incidirá a multa original sem os descontos
concedidos nos termos do art. 4 0 desta lei.

§ 20 O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de
novo PAT, implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa.

§ 30 O PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do
Código Civil.

Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código
Tributário Nacional somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e
desde que não haja parcela vencida não paga.

Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins
de emissão de certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de
obras particulares, bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o
Município de São Paulo, somente será expedido com o pagamento integral do
referido acordo de parcelamento.

Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados,
registrados, inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou
seus prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de
direitos a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de
parcelamento.

Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas
no art. 11 desta lei, não implicará a restituição das quantias pagas.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de
1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14. 	
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 10 de
janeiro do ano a que corresponda o lançamento, que se prestará
somente à constituição do crédito tributário, vedada qualquer outra
finalidade." (NR)
"Art. 34. 	
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Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0 de
janeiro do ano a que corresponda o lançamento, que se prestará
somente à constituição do crédito tributário, vedada qualquer outra
finalidade." (NR)

Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei n o 6.989, de 29 de dezembro de
1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19 	
§ 30 Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento)
sobre o Imposto que for pago de uma só vez, até o vencimento
normal da primeira prestação.

" (NR)
"Art. 39 	
§ 30 Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento)
sobre o Imposto que for pago de uma	 só	 vez, até o
vencimento normal da primeira prestação.

" (NR)

Art. 18. O art. 12 da Lei n o 10.235, de 16 de dezembro de 1986,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes
medições da situação fática do imóvel:
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos
das paredes ou pilares;
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas,
quadras esportivas, helipontos e heliportos, pelas medidas de seus
contornos externos;
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas
medidas de sua projeção vertical sobre o terreno;
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas
paredes.
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada
por número que contenha fração de metro quadrado, será feito o
arredondamento para a unidade imediatamente superior." (NR)

Art. 19. O art. 10 da Lei no 11.338, de 30 de dezembro de 1992,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10 Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano
incidente sobre o excesso de área conforme considerado no art. 90
da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, referente a imóveis
situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis
Estaduais no 898, de 18 de dezembro de 1975, e no 1.172, de 17 de
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona
Especial de Preservação Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona
de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n o 13.430, de
13 de setembro de 2002.

5
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§ 10 As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir
emitidas ou a serem emitidas pelo Município somente poderão ser
utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por
cento) a cada ano.
§ 20 Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana
centro quando utilizadas no interior da própria operação.
§ 30 Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema
de áreas verdes do Município para atenderem a transferência gradual
estabelecida no "caput" e exigências do art. 219 inciso IV da Lei no
13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os seguintes
critérios e condições:
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação
Urbana;
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento
sustentável, conforme definido no art. 159 e no Quadro n o 5 anexo à
Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos
dez anos;
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e
manutenção aprovado pela SVMA;
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no
Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a
SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de
manter no imóvel uso compatível com desenvolvimento sustentável,
a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área
do imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de
aproveitamento máximo de 0,1.
§ 4o No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel
ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de título executivo
extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1 0 do
presente artigo:
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade
de metros quadros transferidos pelo valor do m 2 do terreno na PGV;
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o
descumprimento das obrigações:
a) suspensão de incentivos fiscais;
b) proibição de uso não-residencial - NR;
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do
imóvel.
§ 50 Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater
da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os
valores estimados de transferência de direito de construir que podem
ser comercializados a cada ano." (NR)

Art. 20. O art. 30 da Lei no 14.125, de 29 de dezembro de 2005,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já
desdobrada, englobada ou remembrada, em situação de débito,
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inscrito ou não na dívida ativa, perante a Municipalidade, não
responderá solidariamente pelo débito da área maior, tornando-se
responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua
fração." (NR)

Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente
sobre os imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis
de remissão, exceto por lei específica.

Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para
prática de turfe, acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao
IPTU.

Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação
específica para imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe para o
exercício de 2007.

Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro
quadrado de terreno aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da
Lei n o 10.235, de 16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil
reais) para os imóveis construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como
residência, de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei.

Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-
limite especificado no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a
inflação do período.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO -

ITBI-IV

Art. 25. Os arts. 70, 90, 16, 19, 21 e 23 da Lei no 11.154, de 30 de
dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o
valor venal dos bens ou direitos transmitidos, assim considerado o
valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em
condições normais de mercado.
§ 10 Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que
onerem o imóvel transmitido.
§ 20 Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo
cedente será deduzido da base de cálculo." (NR)
"Art. 9 0 O valor da base de cálculo será reduzido:
	 "(NR)
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de
recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito
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passivo, nos prazos previstos em lei ou regulamento, ficam
acrescidos de:
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do Imposto,
até o limite de 20% (vinte por cento), desde que não iniciado o
procedimento fiscal;

§ 30 A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a
partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo
previsto para o recolhimento do Imposto até o dia em que ocorrer o
efetivo pagamento.
§ 40 A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou
isoladamente, no caso de não-recolhimento do Imposto com esse
acréscimo." (NR)
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos
relacionados à transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos,
ficam obrigados os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus
prepostos a:
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do
reconhecimento administrativo da não-incidência, da imunidade ou
da concessão de isenção;
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração
Tributária, a inexistência de débitos de IPTU referentes ao imóvel
transacionado até a data da operação." (NR)
"Art. 21 	
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração
ao disposto no parágrafo único do art. 11 desta lei;
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela
infração ao disposto nos arts. 19 e 20 desta lei.
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão
atualizadas na forma do disposto no art. 2 0 e parágrafo único da Lei
no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." (NR)
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este
imposto, será efetuado lançamento complementar e/ou Auto de
Infração e Intimação.
§ 1 0 Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do
Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das
importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa,
o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por cento).
§ 20 Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação,
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da
análise da impugnação ou no prazo para interposição de recurso
ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco
por cento)." (NR)

Art. 26. A Lei n o 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a
vigorar acrescida dos arts. 7 0-A e 7 0-B, com a seguinte redação:
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"Art. 7o-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os
valores venais atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro
Imobiliário Fiscal do Município de São Paulo.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá
estabelecer a forma de publicação dos valores venais a que se refere
o "caput" deste artigo." (NR)
Art. 7o-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto
divulgada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de
regulamentação própria, o contribuinte poderá requerer avaliação
especial do imóvel, apresentando os dados da transação e os
fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação
do pedido por meio eletrônico." (NR)

Art. 27. O art. 3 o da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30 	
§ 40 As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas
na forma do disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei n o 13.105,
de 29 de dezembro de 2000." (NR)

CAPÍTULO IV
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Seção I
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e

Art. 28. O art. 20 da Lei n o 14.097, de 8 de dezembro de 2005,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20 	
§ 10 	
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios
residenciais ou comerciais, na forma do regulamento.

§ 30 	
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e
do Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações,
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, pelos
Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e
assemelhadas;

" (NR)

Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não
pago ou pago a menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e
emitidas, será enviado para inscrição em dívida ativa do Município com os
acréscimos legais devidos, na forma do regulamento.
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança
amigável do valor apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município.

Seção II
Das Demais Disposições do ISS

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei n o 13.476, de 30 de dezembro de
2002, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14. 	
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos
prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro documento
fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito
Federal para tomadores estabelecidos no Município de São Paulo:
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido
de prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem
de inscrever, em cadastro simplificado, prestadores de serviços que
emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado
por outro Município ou pelo Distrito Federal, na conformidade do que
dispõe o regulamento;
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de
instituições financeiras e assemelhadas que devam conter os dados
referentes aos serviços prestados, às informações relativas às contas
contábeis e à natureza das operações realizadas e ao valor do
Imposto:
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a
apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que
deixarem de apresentá-la;
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e:
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 932,10
(novecentos e trinta e dois reais e dez centavos), aos prestadores de
serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de solicitar a
autorização para emiti-la, na conformidade do regulamento;
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o
prazo regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do
Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 62,14
(sessenta e dois reais e quatorze centavos), por documento
substituído fora do prazo;
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês,
substituírem um ou mais RPS por NF-e após o prazo regulamentar,
multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos) no
respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser
recolhido;
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes
à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em
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estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de
São Paulo:
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas
jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e
congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do
regulamento, as informações relativas à utilização de cartões de
crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de
serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às
pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e
congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em
regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as
informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e
congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados
no Município de São Paulo;
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica
prevista na legislação do Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e
dois reais e quatorze centavos).

§ 30 Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às
declarações apresentadas pelas instituições financeiras e
assemelhadas." (N R)
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração
e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no
curso da análise da impugnação, ou no prazo para apresentação de
recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte e
cinco por cento)." (NR)

Art. 31. Os arts. 90, 90-A, 13, 14 e 16 da Lei n o 13.701, de 24 de
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 90 	
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem
os serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação
de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia,
movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários,
serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de
São Paulo;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de
grupo ou individual e convênios ou de outros planos de saúde,
quando tomarem ou intermediarem serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a
seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no
Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou
intermediações de planos ou convênios;
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b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de
eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e
de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e
congêneres, a elas prestados por prestadores de serviços
estabelecidos no Município de São Paulo;
	 " (NR)
"Art. 90-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro
documento fiscal equivalente autorizado por outro Município ou pelo
Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de São
Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o
subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05
e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06,
7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes
da lista do "caput" do art. 1° desta lei, fica obrigado a proceder à
sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças,
conforme dispuser o regulamento.

§ 50 A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os
tomadores de serviços sejam responsáveis pela inscrição, em
Cadastro Simplificado, dos prestadores de serviços tratados no §
40 ." (NR)
"Art. 13 	
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo,
quando contratada para executar as atividades correspondentes aos
sorteios e exploração da casa de bingo." (NR)
"Art. 14 	
§ 10. Na prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e
4.23 da lista do "caput" do art. 1 0, o Imposto devido ao Município de
São Paulo será calculado sobre a diferença entre os valores cobrados
dos usuários e os valores pagos, em decorrência desses planos, a
hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de
eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e
de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e
congêneres, já tributados pelo Imposto apurado com base no
movimento econômico." (NR)
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de
cálculo a alíquota de:
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02,
11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do
"caput" do art. 10;
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados a
limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas);
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 10 relacionados a
corretagem de seguros;
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados a
balé, danças, óperas, concertos e recitais;
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e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados à
venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1;
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados ao
transporte público de passageiros realizado pela Companhia do
Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem como aqueles
relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi
(inclusive frota);
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados às
atividades desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem
individualmente e por conta própria;
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da
lista do "caput" do art. 1 0 relacionados, respectivamente, às
atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não
estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro,
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios
domésticos, afinador de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate
e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense;
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem
15.01 da lista do "caput" do art. 10 relacionado à administração de
fundos quaisquer;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na
lista do "caput" do art. 1 0 ." (NR)

Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das
administradoras de cartões de crédito ou débito declaração de operações de cartões
de crédito ou débito em estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços,
localizados no Município de São Paulo.

§ 1 0 As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão
informações sobre as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito,
compreendendo os montantes globais por estabelecimento prestador credenciado,
ficando proibida a identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial,
quando se tratar de pessoas físicas.

§ 20 Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de
cartões de crédito ou débito, em relação aos estabelecimentos prestadores
credenciados, a pessoa jurídica responsável pela administração da rede de
estabelecimentos, bem assim pela captura e transmissão das transações dos cartões
de crédito ou débito.

§ 30 Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais
condições necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo.

Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à
entrega de declaração, poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo
acumulado em conta de receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo
acumulado no mês anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o
regulamento.
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Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos
contribuintes do Imposto para permitir o acesso do público ao local do evento,
inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de
diversões públicas, são considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação
tributária do Município, e somente poderão ser comercializados ou distribuídos se
autorizados previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o
regulamento.

Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes,
ingressos ou entradas, sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de
documentos fiscais, sujeitando o infrator às disposições sobre infrações e
penalidades previstas na legislação tributária do Município.

CAPÍTULO V
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE

Art. 35. O art. 26 da Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26. 	
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não
exija formação específica." (NR)

Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades
Permanentes da tabela anexa à Lei n o 13.477, de 30 de dezembro de 2002,
acrescido pelo art. 23 da Lei n o 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB)
de Serviços de Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR)

CAPÍTULO VI
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP

Art. 37. O art. 4 0 da Lei n o 13.479, de 30 de dezembro de 2002,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40 	
§ 1° No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de
sistema "cashpower", o valor da Contribuição será lançado pela
Secretaria Municipal de Finanças, devendo ser recolhido pelo
contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ 20 O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo
mesmo índice utilizado para o reajuste da tarifa de energia elétrica."
(NR)

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE

TRIBUTOS
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Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei no
14.107, de 12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27. 	
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art.
35 desta lei." (NR)
"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da
obrigação tributária, quando lançada por meio de notificação de
lançamento ou de auto de infração, enquanto não inscrito o crédito
na dívida ativa, na forma estabelecida por Regulamento.
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial
do tributo na forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto
legal proporcional da multa em cada fase do processo, acompanhado
do pagamento proporcional da respectiva multa moratória e demais
acréscimos legais." (NR)
"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal,
independentemente do prévio depósito, mediante petição escrita,
instruída com os documentos comprobatórios necessários, no prazo
de:
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30
(trinta) dias, contados da intimação do auto;
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento,
90 (noventa) dias, contados da data de vencimento normal da ia
(primeira) prestação, ou da parcela única.
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita
por meio eletrônico, conforme dispuser regulamentação específica."
(NR)
"Art. 43. 	
§ 10 O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em
dinheiro de valor equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo
devedor da exigência fiscal definida no auto de infração ou na
notificação de lançamento.
§ 20 Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito
administrativo a que se refere o § 1 0 deste artigo, a autoridade
recorrida o indeferirá de plano.
§ 30 Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único
pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
data da intimação da decisão, dirigido à mesma autoridade
julgadora, versando exclusivamente sobre a existência ou
integralidade do depósito.
§ 40 O valor de que trata o § 1 0 deste artigo será acrescido de juros
e correção monetária, calculados até a data do depósito
administrativo, nos termos da legislação própria.
§ 50 Provido o recurso e após o encerramento da instância
administrativa, a quantia excedente depositada será devolvida ao
sujeito passivo, corrigida monetariamente de acordo com os índices
oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.
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§ 60 Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-
se-á em renda, após o encerramento da instância administrativa,
exigindo-se a parcela não depositada." (NR)
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar,
dos órgãos da Administração Municipal e dos contribuintes, as
providências, diligências e informações necessárias ao
esclarecimento da questão, na forma estabelecida no Regimento
Interno.

" (NR)
"Art. 48 	
§ 30 A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de
intimação pessoal do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita
a pedido de reforma, com efeito suspensivo, nos termos do art. 50
desta lei." (NR)
"Art. 49 	
§ 60 Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal,
conforme o caso, terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da
respectiva intimação, para apresentar contra-razões.

§ 80 Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora
que tenha sido reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR)
"Art. 50. 	
§ 1 0 O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante
Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de
julgamento que proferiu a decisão reformanda, e dirigido ao
Presidente do Conselho.
§ 20 Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho
determinará a intimação do sujeito passivo para que se manifeste no
prazo de 30 (trinta) dias.
§ 30 Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito
passivo, o processo será distribuído na forma estabelecida no
Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras Reunidas.
§ 40 O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será
publicado pela Secretaria do Conselho após decorrido o prazo
previsto no § 1 0 deste artigo e desde que não tenha sido interposto
pedido de reforma da decisão.
§ 50 Decorrido o prazo previsto no § 1 0 deste artigo sem que tenha
havido a interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria
do Conselho intimará as partes para eventual interposição de recurso
de revisão." (NR)
"Art. 67. 	
IV - interpor recurso de revisão;

" (NR)
"Art. 68. 	
§ 1 0 Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4 0 e 50
do art. 55 e nos arts. 57, 58 e 59, todos desta lei.

" (NR)
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Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e
Suplementares do Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do
Conselho Municipal de Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-
02, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de
Auditor-Fiscal Tributário Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da
Lei n o 14.107, de 2005.

Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal,
Ref. PFC-02, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da
carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal,
do Conselho Municipal de Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A",
integrante da Lei n o 14.107, de 2005.

CAPÍTULO VIII
DO "CRÉDITO CARBONO"

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos,
certificados já emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de
gases que causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e
outros regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei
n o 13.402, de 5 de agosto de 2002, e do Decreto n o 36.171, de 25 de junho de
1996, não deferidos até a data da publicação do regulamento do Parcelamento
Administrativo de Débitos Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem
prejuízo de o sujeito passivo optar pelo ingresso no PAT.

§ 10 O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não
apreciado nos termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e
à manutenção do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior,
caso ingresse no programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da
publicação do regulamento do PAT.

§ 20 Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação
do regulamento do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu
deferimento.

Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão
de débito, lavrados até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os
descontos sobre as multas, nos termos do art. 40.

Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de
Serviços - RPS por Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei,
poderá efetuar a devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela
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não-emissão de documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação desta lei.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O art. 19 da Lei n o 8.645, de 21 de novembro de 1977,
alterado por legislação posterior, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os
proventos da inatividade, nos casos de aposentadoria,
disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco) anos de
recebimento, da seguinte forma:
I - com relação à parcela de contribuição individual para as
atividades da Administração Tributária, a que se refere o inciso I do
art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) maiores pontuações
percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão,
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18;
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas
de resultado global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média
aritmética das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante
todo o tempo na carreira, multiplicada, para efeito de aposentadoria,
disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto definido
no inciso II do art. 18.
§ 10 Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por
invalidez ou compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário
Municipal tenha completado 60 (sessenta) meses de percepção da
parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à
contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações
percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria,
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção
equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção
realizada.

§ 40 Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por
invalidez ou compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário
Municipal tenha completado 60 (sessenta) meses de percepção da
parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à
contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média
aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou
instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada."
(NR)
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Art. 46. O art. 17 da Lei n o 8.645, de 1977, com a redação conferida
pelo art. 21 da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de
§ 4°, com a seguinte redação:

"Art. 17 	
§ 4° O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação
de Produtividade Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão
de:
I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido
pelo órgão competente;
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até
segundo grau, quando verificada, em inspeção médica, ser
indispensável a sua assistência pessoal, impossível de ser prestada
simultaneamente com o exercício do cargo;
III - licença paternidade;
IV - licença-adoção." (NR)

Art. 47. O art. 3 0 da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3o 	
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos
alvarás de funcionamento.

" (NR)

Art. 48. O art. 2 o da Lei n o 14.096, de 8 de dezembro de 2005,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o 	
§ 10 	
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de
Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de até:
	 " (NR)

Art. 49 Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em
dívida ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à
Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização,
Instalação e Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à
falta de recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos
em 1999 e lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito,
por notificação, atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$
1.200,00 (mil e duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a
esse título.

Art. 50. Ficam revogados: a alínea "1" do inciso II do art. 18 e a
alínea "g" do art. 38, bem como o art. 61, todos da Lei n o 6.989, de 29 de dezembro
de 1966; a Lei n o 8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei no 8.973, de 19 de
setembro de 1979; o art. 1 0 da Lei no 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei no
9.503, de 5 de julho de 1982; a Lei no 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da
Lei n o 10.570, de 6 de julho de 1988; o art. 1 0 da Lei no 10.698, de 9 de dezembro
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de 1988; o art. 8 o da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n o 11.483,
de 1 0 de março de 1994; o art. 20 da Lei n o 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei
no 12.122, de 5 de julho de 1996; a Lei n o 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a
Lei no 12.286, de 27 de dezembro de 1996; a Lei n o 12.655, de 6 de maio de 1998;
a Lei no 13.102, de 8 de dezembro de 2000; os arts. 6o, 7o e 8o da Lei n o 13.402,
de 5 de agosto de 2002; os §§ 1 0 e 20 do art. 17 da Lei n o 13.476, de 30 de
dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,
todos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; a Lei no 13.781, de 11 de
fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005.

Art. 51. Esta lei produzirá efeitos:
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o

Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu
capítulo I;

II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua
publicação, quanto ao seu art. 31, no que diz respeito especificamente às novas
redações conferidas ao inciso VIII do art. 9 0 e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei
no 13.701, de 24 de dezembro de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU;
e ao seu art. 32, observado o disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da
Constituição Federal.

Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de dezembro de 2006.

O Presidente,

3CSS/okm
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São Paulo, 27 de dezembro de 2006.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

32)

KATHYA RrelKIA MORA! nr e"
Attbialentel Par	 fitar

Papel para informação, rubricado como folha n*

LEI N• 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei e 552/06, do Executivo, aprovado na forma de
Substitutivo do Legislativo)

Institui o Parcelamento Administrativo
de Débitos Tributários - PAT no Muni-
cípio de São Paulo e altera a legislação
tributária municipal que especifica, bem
como dispositivos das Leis n°8.645, de
21 de novembro de 1977, n° 14.094,
de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096,
de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107,
de 12 de dezembro de 2005, e n°
14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá
providências correlatas.

GILBERTO KASSAIL, Prefeito do Munidpio de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lel faz saber que a
Camara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 2006, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT

Art. 1°. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Dé-
bitos Tributados - PAT, destinado ao pagamento de débitos tri-
butários, constituídos ou não, não inscritos na dívida ativa, re-
lativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de

, Finanças.
§ 1°. Podem ser induídos no PAT os débitos tributários:
I - espontaneamente confessados ou dedarados pelo sujeito
passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.
§ 2°. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão 'Inter
Vivos', a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis,
por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imó-
veis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT
quando constituldos pela Administração.
Art. 2°. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do su-
jeito passivo, mediante requerimento, conforme dispuser o re-
gulamento.
§ 1°. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão
consolidados tendo por base a data da formalização do pedido
de ingresso no PAT.
§ 2°. Os débitos tributários não constituídos, induídos no par-
celamento por opção do sujeito passivo, serão declarados na

, data da formalização do pedido de ingresso no PAT.
§ 3°. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por con-
tribuinte, o número máximo de parcelamentos em aberto.
Art. 3°. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o
reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos e a de-
sistência automática de eventuais impugnações e recursos
apresentados no âmbito administrativo.
Árt 4°. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso
no PAT, reconhecendo a procedência do Auto de Infração e In-
timação, o valor das multas será reduzido em:
I - 30% (trinta por cento), se a formalização OCOtTer no prazo
para apresentação da impugnação; ou
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso
da análise da impugnação ou no prazo para apresentação do
recurso ordinário.
Art. 5°. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento
incidirão atualização monetária e juros de mora, na conformi-
dade da legislação vigente, até a data da formalização do pe-
dido de ingresso no PAT.
Art 6'. Para definição do número máximo de parcelas, serão
considerados os seguintes parâmetros:
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários in-
duldos no PAT: até 18 (dezoito) parcelas;
II - de RS 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$
10.000,00 (dez mil reais) de débitos tributários induídos no
PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas;
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$
30.000,00 (trinta mil reais) de débitos tributários incluídos no
PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas;
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a RS
50.000,00 (cinqüenta mil reais) de débitos tributários incluídos
no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas:
V - a partir de R$ 50.000,01 (dnqüenta mil reais e um centavo)
de débitos tributários incluídos no PAT: até 60 (sessenta) par-
celas.

'" § 1°. O sujeito passivdproCidera ao pagamento - dordéb=
tributários incluídos no PAT em parcelas mensais, iguais e su-
cessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do
seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa te-

- ferencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC, mensalmente acumulada, calculados a partir do mês

, subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do pa-
. gamerito, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, rela-

tivamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efe-
tuado. 1
§ 2°. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.
§ 3°. Os valores tratados nos indsos I a V do "caput" e no §
2°, todos deste artigo, serão atualizados na forma do disposto

, no art. 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de de-
zembro de 2000.

1 Art 7°. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último

1

 dia útil da quinzena subseqüente à da formalização do pedido
de ingresso no PAT e as demais no último dia útil dos meses
subseqüentes.
§ 1°. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de
parcela vincenda, deverá fazê-lo na ordem decrescente das

• parcelas ainda remanescentes.
§ 2*. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará co-
brança da multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos
por cento), por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e
não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de

, juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
' quidação e de Custódia - SEUC

Art 8°. O titular da firma individual e os sócios das empresas
por cotas de responsabilidade limitada respondem solidaria-

", mente, com seus bens pessoais, pelos débitos incluídos no
l PAT.	 .,
í Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administra-
i dores, os gerentes e os diretores respondem solidariamente e

subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto ao inadim-
plemento das obrigações induídas no PAT.
Art 9°. Para os débitos tributários parcelados na forma desta
lei, superiores ao valor a ser fixado pelo Secretário Municipal

i de Finanças, será exigida garantia bancária ou hipotecária que
corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consoli-
dado. conforme dispuser o regulamento.
§ 1°. Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária,
imóvel localizado no Estado de São Paulo, que ficará sujeito a
avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto quando

, localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a ga-
rantia correspondera ao seu valor venal.

i § 2°. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição
estabelecida no Município de São Paulo.
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a acei-
tação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas
neste capítulo e constitui confissão irrevogável e irretratável da
dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com reco-
nhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito corres-
pondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, pará-
grafo único, do Código Tributário Nacional e no art 202, inciso
VI, do Código Civil.
§ 1°. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento
do pagamento da primeira parcela.
§ 2°. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a au-
torização para débito automático das parcelas em conta-cor-
rente mantida por aquele em instituição bancária cadastrada
pelo Munidpio.
§ 3°. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não
mantenham, justificadamente, conta-corrente em instituição
bancária cadastrada pelo Município, a Secretaria Municipal de
Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2° deste ar-
tigo.
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notifi-
cação prévia, diante da ocorrência de uma das seguintes hipó-
teses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas
neste capítulo;
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há
mais de 60 (sessenta) dias;
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da
pessoa jurídica, nos termos da Lei n°11.101, de 09 de feve-

.reho de 2005........... 	 _

COD. 0233



§ 1°. Caso o sujeito passivo seja exduído do PAT, sobre o dé-
bito tributário incluído no parcelamento incidirá a multa ori-
ginal sem os descontos concedidos nos termos do art. 4° desta
lei.
§ 20. O débito tributário excluído do parcelamento não será
objeto de novo PAT, implicando a imediata inscrição do saldo
devedor em dívida ativa.
§ 3°. O PAT não configura a novação prevista no art. 360, in-
ciso I, do Código Civil.
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Có-
digo Tributário Nacional somente ocorrerá após a homolo-
gação do ingresso no PAT e desde que não haja parcela ven-
dda não paga.
Art. 13. Quando o PAT induir débitos de Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza - ISS relativos a obra, o certificado
de quitação do 155, para fins de emissão de certificado de con-
clusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particu-
lares, bem como no caso de pagamento de obras contratadas
com o Munidpio de São Paulo, somente será expedido com o
pagamento integral do referido acordo de parcelamento.
Art. 14. Quando o PAT induir débitos do ITBI, não serão la-
vrados, registrados, inscritos ou averbados pelos notários, ofi-
ciais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, os atos e
termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de di-
reitos a eles relativos, sem o pagamento integral do referido
acordo de parcelamento.
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses pre-
vistas no art. 11 desta lei, não implicará a restituição das
quantias pagas.

CAPITULO II
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 16.0s arts. 14 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de
1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

°Art. 14. 	
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador
em 1° de janeiro do ano a que corresponda o lança-
mento, que se prestará somente à constituição do aé-
dito tributário, vedada qualquer outra finalidade."
(NR)
"Art. 34. 	
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador
em 1° de janeiro do ano a que corresponda o lança-
mento, que se prestará somente à constituição do cré
dito tributário, vedada qualquer outra finalidade."
(NR)

Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei n°6.989, de 29 de dezembro de
1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19. 	
§ 3°. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e
meio por cento) sobre o Imposto que for pago de uma
só vez, até o vencimento normal da primeira pres-
tação.

• (NR)

"Art. 39. 	
§ 3°. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e
meio por cento) sobre o Imposto que for pago de uma
só vez, até o vencimento normal da primeira pres-
tação.

	  (NR)

Art. 18. O art. 12 da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de
1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art 12. A área construída bruta será obtida por meio
das seguintes medições da situação fática do imóvel:
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus con-
tornos externos das paredes ou pilares; -
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços,
sacadas, quadras esportivas, helipontos e heliportos,
pelas medidas de seus contornos externos;
III - nas coberturas de postos de serviços e asseme-
lhados, pelas medidas de sua projeção vertical sobre o
terreno;
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos
de suas paredes.
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for
representada por número que contenha fração de
metro quadrado, será feito o arredondamento para a

_unidade imediatamente superior.". (NFt)

Art.'19.'0 art: 1° .cfnéi n• 11.338, de 30 de dezembro de
1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art 1°. Fica concedida isenção de Imposto Territorial
Urbano incidente sobre o excesso de área conforme
considerado no art 9° da Lei n°10.235, de 16 de de-
zembro de 1986, referente a imóveis situados na área -
de proteção aos mananciais, definida nas Leis Esta-1
duais n°898, de 18 de dezembro de 1975, e n°1.172, l
de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis lo-
calizados na Zona Especial de Preservação Ambiental -
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e
Qualificação Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13
de setembro de 2002.
§ 1°. (VETADO)
§ 2°. (VETADO)
§ 3°. (VETADO)

'l- (VETADO)
II- (VETADO)
III - (VETADO)

'IV - (VETADO)	 .
§ 4°. (VETADO)
1- (VETADO)
II- (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
4 5°. (VETADO) * (NR)

Art. 20. O art. 30 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de.
área maior já desdobrada, englobada ou remembrada,
em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa,
perante a Municipalidade, não responderá solidaria-
mente pelo débito da área maior, tomando-se respon- I
sável apenas pela parte da dívida correspondente à
sua fração.° (NR)

Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial in-
cidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para prática
de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei espe-
cífica.
Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitual-
mente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei espe-
cífica, a legislação pertinente ao IPTU.
Art 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação
específica para imóveis utilizados habitualmente para prática
de turfe para o exercício de 2007.
Art 24. A partir do exercido de 2007,0 valor unitário de metro
quadrado de terreno aplicado para o cálculo do valor venal do
terreno nos termos da Lei n° 10235, de 16 de dezembro de
1986, fica limitado a RS 4.000,00 (quatro mil reais) para os
imóveis construídos utilizados exclusiva ou predominante-
mente como residência, de qualquer dos padrões do tipo 2 da
Tabela V da mesma lei.
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o
valor-limite especificado no "caput" deste artigo, desde que
essa atualização não supere a inflação do período.

CAPITULO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO *INTER VIVOS", A QUAL-
QUER TITULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR
NATUREZA OU ACESSÃO FISICA, E DIREITOS REAIS SOBRE
IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUI- n
SIÇÃO - ITBI-IV

Art.25. Os arts. 7°, 9°, 16, 19, 21 e23 da Lei n° 11.154, de 30
de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

• "Art. 7°. Para fins de lançamento do Imposto, a base
de cálculo é o valor venal dos bens ou direitos transml-

'	 tidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou
direito seria negociado à vista, em condições normais

'	 de mercado.

i	 § 1°. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dl-

L._
vidas que onerem o imóvel transmitido.
§r. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda
não pago pelo cedente será deduzido da base de cal-

,— culo." (NR) 	 _	 _________.;
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Art"7---.-§--0. O valor da 13-as-ide cálculoirrá r'e-cluzidd:"..-
	 "(NR)
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a
falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do
Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em
lei ou regulamento, ficam acrescidos de:
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta
e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o
valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por
cento), desde que não iniciado o procedimento fiscal;

§ 3°. A multa a que se refere o "caput" deste artigo
será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao,

do vencimento do prazo previsto para o recolhimento
do Imposto até o dia em que ocorrer o efetivo paga-
mento.
§ 4°. A multa não recolhida poderá ser lançada de
ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-reco-
lhimento do Imposto com esse acréscimo." (NR)
'Art 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação
e demais atos relacionados à transmissão de imóveis
ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os no-

'	 tários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus pre-
postos a:
I - verificar a existência da prova do recolhimento do
Imposto ou do reconhecimento administrativo da não-
incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;
II- verificar, por meio de certidão emitida pela Admi-
nistração Tributária, a inexistência de débitos de IPTU
referentes ao imóvel transacionado até a data da ope-
ração." (NR)
"Art 21. 	
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido,
pela infração ao disposto no parágrafo único do art.

.11 desta lei;
II - RS 5.000,00 (cinco mil reais), por item descum-
prido, pela infração ao disposto nos arts. 19 e 20 desta
lei.
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste
artigo serão atualizadas na forma do disposto no art.
2° e parágrafo único da Lei ri' 13.105, de 29 de de-
zembro de 2000." (NR)
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação rela-
tiva a este imposto, será efetuado lançamento comple-
mentar e/ou Auto de Infração e Intimação.
§ 1°. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a
procedência do Auto de Infração e Intimação, efe-
tuando o pagamento das importâncias exigidas,
dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor
das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por
cento).
§ 2°. Caso reconheça a procedência do Auto de In-
fração e Intimação, efetuando o pagamento das im-
portâncias exigidas, no curso da análise da impug-
nação ou no prazo para interposição de recurso ordi- •
nário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte
e cinco por cento)." (NR)

Art 26. A Lei n°11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a
vigorar acrescida dos arts. 7°-A e 7°-B, com a seguinte re-
dação:

"Art. 7°-A. A Secretaria Municipal de Finanças tomará
públicos os valores venais atualizados dos imóveis ins-
critos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Municlpio de
São Paulo.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças
deverá estabelecer a forma de publicação dos valores
venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR)
Au. 7°-B. Caso não concorde com a base de cálculo do
imposto divulgada pela Secretaria Municipal de Fi-
nanças, nos termos de regulamentação própria, o con-
tribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel,
apresentando os dados da transação e os funda-
mentos do pedido, na forma prevista em portaria da
Secretaria Municipal de Finanças, que poderá, inclu-
sive, viabilizar a formulação do pedido por meio ele-
Cônico.' (NR) 	 •
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3°. 	
I - os órgãos da administração pública direta da União,
dos Estados e do Município de São Paulo, bem como
suas autarquias, fundações, empresas publicas, socie-
dades de economia mista e demais entidades contro-
ladas direta ou indiretamente pela União, pelos Es-
tados ou pelo Município, exceto as instituições finan-
ceiras e assemelhadas;
	  (NR)

Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
não pago ou pago a menor, relativo às Notas Fiscais Eletrô-
nicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado para inscrição
em dívida ativa do Município com os acréscimos legais de-
vidos, na forma do regulamento.
Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar co-
brança amigável do valor apurado, previamente à inscrição em
dívida ativa do Município.

Seção II
Das Demais Disposições do 155

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei n°13.476, de 30 de dezembro
de 2002, com as alterações posteriores, passam a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 14 	
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplifi-
cado, dos prestadores de serviços que emitem nota
fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autori-
zado por outro Município ou pelo Distrito Federal para
tomadores estabelecidos no Município de São Paulo:—
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento
fiscal recebido de prestador de serviços não inscrito,
aos tomadores que deixarem de inscrever, em cadastro g
simplificado, prestadores de serviços que emitem nota
fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autori-
zado por outro Município ou pelo Distrito Federal, na
conformidade do que dispõe o regulamento;
XV - infrações relativas à apresentação das declara-
ções de instituições financeiras e assemelhadas que •
devam conter os dados referentes aos serviços pres-
tados, às informações relativas às contas contábeis e à
natureza das operações realizadas e ao valor do Im-
posto:
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por decla-
ração, aos que a apresentarem fora do prazo estabele-
cido em regulamento;
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por decla-
ração, aos que deixarem de apresentá-la;
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de
Serviços - NF-e:
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do
valor do Imposto devido, observada a imposição mí-
nima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e

- dez centavos), aos prestadores de serviços que, obri-
gados à emissão de NF-e, deixarem de solicitar a auto-
rização para emiti-Ia, na conformidade do regula-
mento;
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS
por NF-e após o prazo regulamentar, multa de 20%
(vinte por cento) do valor do Imposto devido, obser-
vada a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois
reais e quatorze centavos), por documento substituído J,
fora do prazo;	 --J

[Ar27.`"0 "a-rt: I' da Lei n° 13.Z02,-ffine-1-"Pride-2002-,-
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art 3° 	
§ 4°. As importáncias- fixas previstas neste artigo serão
atualizadas na ft:irmo *do disposto no art. 2° e pará-
grafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de

/	 2000." (NR)
CAPITULO IV
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA -
155

, Seção I	 ,.
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e

Art. 28.0 art. 2° da Lei n°14.097, de 8 de dezembro de 2005,
• passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 2°. 	

!	

§ 1°. 	
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios
edilídos residenciais ou comerciais, na forma do regu-
lamento.
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c) aos prestadores de serviços que, em determinado
mês, substituírem um ou mais RPS por NF-e após o
prazo regulamentar, multa de RS 62,14 (sessenta e
dois reais e quatorze centavos) no respectivo mês, nos
casos em que não houver Imposto a ser recolhido;
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informa-
ções referentes à utilização de cartões de crédito ou 1
débito e congéneres em estabelecimentos prestadores
de serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às .
pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito
ou débito . e congêneres que deixarem de apresentar,
na conformidade do regulamento, as informações rela-
tivas à utilização de cartões de crédito ou débito e
congêneres em estabelecimentos prestadores de ser-
viços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de RS 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais),
por mês, às pessoas jurídicas administradoras de
cartão de crédito ou débito e congéneres que apresen-
tarem fora do prazo estabelecido em regulamento, ou
o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as in-
formações relativas à utilização de cartões de crédito
ou débito e congêneres em estabelecimentos presta-
dores de serviços localizados no Município de São
Paulo;
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade es- •
pecífica prevista na legislação do Imposto: multa de R$
62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos).

§ 3°. Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste
artigo às declarações apresentadas pelas instituições
financeiras e assemelhadas." (NR)
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do
Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento
das importàncias exigidas, no curso da análise da im-
pugnação, ou no prazo para apresentação de recurso
ordinário, o valor das multas será reduzido em 25%
(vinte e cinco por cento)." (NR)

Art. 31. Os arts. 90, 9°-A, 13, 14 e 16 da Lei n°13.701, de 24
de dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art 9°. 	
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou in-
termediarem os serviços aeroportuários, utilização de
aeroporto, movimentação de passageiros, armaze-
nagem de qualquer natureza, capatazia, movimen-
tação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários,
serviços acessórios, movimentação de mercadorias, lo-
gística e congêneres, a elas prestados dentro do terri-
tório do Município de São Paulo;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de
medicina de grupo ou individual e convénios ou de ou-
tros planos de saúde, quando tomarem ou interrne-

,	 diarem serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por
elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediá-
rios estabelecidos no Município de São Paulo, pelos
agenciamentos, corretagens ou intermediações de
planos ou convênios; •
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de
patologia, de eletricidade médica, ambulatórios,
pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação,
bancos de sangue, de pele, de olhos, de sémen e con-
gêneres, a elas prestados por prestadores de serviços
estabelecidos no Município de São Paulo;

• (NR)
'Art. 9°-A. O prestador de serviços que emitir nota
fiscal ou outro documento fiscal equivalente autori-
zado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para
tomador estabelecido no Município de São Paulo, refe-
rente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o
subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os su-
bitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos
subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19,
7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do
"caput" do art. 1° desta lei, fica obrigado a proceder à
sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de

• Finanças, conforme dispuser o regulamento.

§ 5°. A Secretaria Municipal de Finanças poderá per-
mitir que os tomadores de serviços sejam responsáveis
pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos presta-
dores de serviços tratados no § 4°.° (NR)
"Art. 13. 	
II - a empresa administradora de sorteios na modali-
dade bingo, quando contratada para executar as ativi-
dades correspondentes aos sorteios e exploração da
casa de bingo." (NR)

l	 'r- "Art 14. 	
§ 10. (VETADO)"(NR)

-"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-
se à base de cálculo a alíquota de:
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:
a) nos itens 4 e Se nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04,
8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09,
17.05 e 1 7.09 da lista do "caput" do art. 1°;
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1° rela-
cionados a limpeza, manutenção e conservação de
imóveis (inclusive fossas); 	 1

.;	 c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1° rela-
cionados a corretagem de seguros;
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art 1° re-i
'acionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais;

1 e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1° rela-
cionados à venda de ingressos do Grande Prêmio
Brasil de Fórmula 1;
f) no subitem 16.01 da lista do "capur do art. 1° rela-.
cionados ao transporte público de passageiros reali-
zado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRO, bem como aqueles relacionados ao transporteA

.	 de escolares e transporte por táxi (inclusive frota);
g) no subitem 14.01 da lista do 'caput" do art 1° re-
lacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros

.	 remendões que trabalhem individualmente e por conta
própria;
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02
e 37.01 da lista do "caput" do art 1° relacionados,
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas se-
guintes pessoas físicas não estabelecidas: desentu-
pidor de esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro,
guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios do-
mésticos, afinador de instrumentos musicais e engra-
xate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista
circense;
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço des-
aito no subitem 15.01 da lista do "caput" do art 1°
relacionado à administração de fundos quaisquer;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços
descritos na lista do %apue do art 1°." (NR)

Art 32. A Administração Tributária poderá exigir das adminis-
tradoras de cartões de crédito ou débito declaração de opera-
ções de cartões de crédito ou débito em estabelecimentos ae-
dendados, prestadores de serviços, localizados no Município
de São Paulo.
§ 1°. As administradoras de cartões de crédito ou débito pres-
tarão informações sobre as operações efetuadas com cartões
de crédito ou débito, compreendendo os montantes globais
por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial,
quando se tratar de pessoas físicas.
§ 2°. Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de

'j cartões de crédito ou débito, em relação aos estabelecimentos
- prestadores credenciados, a pessoa jurídica responsável pela

administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela
captura e transmissão das transações dos cartões de crédito ou
débito.
§ 3°. Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e
demais condições necessárias ao cumprimento da obrigação
de que trata este artigo.
Art 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas
à entrega de declaração, poderão efetuar a compensação do

. Imposto quando o saldo acumulado em conta de receita tribu-
tável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no
mês anterior ao mês da apuração, na conformidade do que
dispuser o regulamento. 	 -
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos con-
tribuintes do Imposto para permitir o acesso do público ao

, local do evento, indusive os gratuitos, de emissão obrigatória
,f pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são consi-

derados documentos fiscais para os efeitos da legislação tribu-
tária do Município, e somente poderão ser comercializados ou
distribuídos se autorizados previamente pela Secretaria Muni-
cipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.

i Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes,
ingressos ou entradas, sem a prévia autorização, equivale à
não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator às
disposições sobre infrações e penalidades previstas na legis-
lação tributária do Município.

.. ....... ._ _...__— —
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DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE
CAPITULO V

Art. 35. O art. 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26. 	 •
- os profissionais autônomos que desenvolvam ativi-

dade que não exija formação específica." (NR)
Art 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Per-

', manentes da tabela anexa à Lei n° 13.477, de 30 de dezembro
de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei n°14.125, de 29 de de- p
zembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Torres, antenas e demais instalações de Estação
Rádio-Base (ERB) de Serviços de Comunicação Móvel
Celular e Especializada." (NR)

CAPITULO VI 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA - COSIP

Art 37.0 art. 4° da Lei n°13.479, de 30 de dezembro de 2002,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 4°. 	
§ 1°. No caso de pré-venda de energia elétrica, deno-
minada de sistema "cashpower, o valor da Contri-
buição será lançado pela Secretaria Municipal de Fi-
nanças, devendo ser recolhido pelo contribuinte, na
conformidade do que dispuser o regulamento.
g 2°. O valor da Contribuição será reajustado anual-
mente pelo mesmo índice utilizado para o reajuste da
tarifa de energia elétrica.' (NR)

CAPITULO VII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO
MUNICIPAL DE TRIBUTOS

Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei
j n°14.107, de 12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com
I a seguinte redação:

'Art. 27. 	
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos
termos do art. 35 desta lei." (NR)
'Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhi-
mento parcial da obrigação tributária, quando lançada
por meio de notificação de lançamento ou de auto de
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida
ativa, na forma estabelecida por Regulamento.
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o reco-
lhimento parcial do tributo na forma do "caput" deste
artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da
multa em cada fase do processo, acompanhado do pa-
gamento proporcional da respectiva multa moratória e
demais acréscimos legais.' (NR)
•Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência
fiscal, independentemente do prévio depósito, me-
diante petição escrita, instruída com os documentos
comprobatórios necessários, no prazo de:
I - tratando-se de crédito constituído por auto de in-
fração, 30 (trinta) dias, contados da intimação do
auto;
II - tratando-se de crédito constituído por notificação
de lançamento, 90 (noventa) dias, contados da data
de vencimento normal da 1° (primeira) prestação, ou
da parcela única.
Parágrafo único. A petição de que trata o "capte po-
derá ser feita por meio eletrônico, conforme dispuser
regulamentação especifica." (NR)
'AM 43. 	
§ 1°. O recorrente deverá efetuar depósito administra-
tivo em dinheiro de valor equivalente a 30% (trinta
por cento) do saldo devedor da exigência fiscal defi-
nida no auto de infração ou na notificação de lança-
mento.
§ 2°. Sendo o recurso ordinário desacompanhado do
depósito administrativo a que se refere o 1° deste ar-
tigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano.
§ 3°. Do despacho de não-seguimento do recurso cabe
um único pedido de reconsideração, no prazo de 15
(quinze) dias, contados da data da intimação da de-
cisão, dirigido à mesma autoridade julOdora, ver-
sando exclusivamente sobre a existência ou integrali-

2002,

r""•""•5'4°.'0 fde'que" trata o § 1°"ciesie artigii-serã-
acrescido de juros e correção monetária, calculados
até a data do depósito administrativo, nos termos da
legislação própria.
§ 5°. Provido o recurso e após o encerramento da ins-
tância administrativa, a quantia excedente depositada
será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetaria-
mente de acordo com os índices oficiais adotados para
atualização dos débitos fiscais.
§ 6°. Não sendo provido o recurso, a quantia deposi-
tada converter-se-á em renda, após o encerramento da
instância administrativa, exigindo-se a parcela não de-
positada.' (N R)	 .
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, po-
derá solicitar, dos órgãos da Administração Municipal
e dos contribuintes, as providências, diligências e in-
formações necessárias ao esdarecimento da questão,
na forma estabelecida no Regimento Interno.
	 " (NR)
"Art. 48. 	
§ 3°. A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá
ser objeto de intimação pessoal do Chefe da Represen-
tação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com
efeito suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei.'
(NR)
'Art. 49. 	
§ 6°. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Repre-
sentante Fiscal, conforme o caso, terá o prazo de 30
(trinta) dias, contados da respectiva intimação, para
apresentar contra-razões.

§ 8°. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câ-
mara Julgadora que tenha sido reformada pelas Câ-
maras Reunidas.' (NR)
"Art. 50.
§ 1°. O pedido de reforma deverá ser formulado pelo
Representante Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da data da sessão de julgamento que proferiu a
decisão reforrnanda, e dirigido ao Presidente do Con-
selho.
§ 2°. Formulado o pedido de reforma, o Presidente do
Conselho determinará a intimação do sujeito passivo
para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 3°. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do
sujeito passivo, o processo será distribuído na forma
estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas
Câmaras Reunidas.
§ 4°. O extrato da decisão da Câmara Julgadora so-
mente será publicado pela Secretaria do Conselho
após decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo e
desde que não tenha sido interposto pedido de re-
forma da decisão.
§ 5°. Decorrido o prazo previsto no g 1° deste artigo
sem que tenha havido a interposição do pedido de re-
forma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as
partes para eventual interposição de recurso de re-
visão.' (NR)
"Art. 67 	
IV - interpor recurso de revisão;

(NR)
"Art. 68 	
§ 1°. Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto

-	 nos 4§ 4° e 5° do art. 55 e nos arts. 57, 58 e 59, todos
desta lei.
	 • (NR)

Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e
Suplementares do Conselho Municipal de Tributos para a Re-
presentação Fiscal, do Conselho Municipal de Tributos, os 6
(seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre pro-
vimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da car-
reira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, constantes do
Anexo II, Tabela "A°, integrante da Lei n°14.107, de 2005.
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante
Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento em comissão pelo Pre-
feito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário
Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho

—	 *0•••••
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Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar qaaisquer cré-
ditos, certificados já emitidos ou a serem emitidos, resultantes
de projetos de mitigação de gases que causam o efeito estufa
na attnosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros re-
gimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em
vigor.

CAPITULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da
Lei n°13.402, de 5 de agosto de 2002, e do Decreto n° 36.171,
de 25 de junho de 1996, não deferidos até a data da publi-
cação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Dé-
bitos Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem
prejuízo de o sujeito passivo optar pelo ingresso no PAT.
§ 1°. O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcela-
mento não apreciado nos termos do "caput" terá direito ao
desconto sobre o valor das multas e à manutenção do valor da
parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso
ingresse no programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados
da data da publicação do regulamento do PAT.
§ 2°. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da pu-
blicação do regulamento do PAT serão regidos pela legislação
vigente por ocasião de seu deferimento..
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à con-
fissão de débito, lavrados até a data da publicação desta lei,
não serão concedidos os descontos sobre as multas, nos
termos do art. 4°.
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provi-
sório de Serviços - RPS por Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a
data da publicação desta lei, poderá efetuar a devida substi-
tuição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-
emissão de documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30
(trinta) dias, contados da publicação desta lei.

CAPITULO x
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. 0 art. 19 da Lei n°8.645, de 21 de novembro de 1977,
alterado por legislação posterior, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

'Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal inte-
grará os proventos da inatividade, nos casos de apo-
sentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão,
após 5 (cinco) anos de recebimento, da seguinte
forma:
I - com relação à parcela de contribuição individual
para as atividades da Administração Tributária, a que
se refere o inciso I do art. 18, pela média aritmética
das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas du-
rante todo o tempo na carreira, multiplicada, para
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição
de pensão, pelo valor do ponto definido no inciso I do
art. 18;
II - com relação à parcela de contribuição ao cumpri-
mento de metas de resultado global, a que se refere o
indso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (ses-
senta) maiores pontuações percebidas durante todo o
tempo na carreira, multiplicada, para efeito de aposen-
tadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo
valor do ponto definido no inciso II do art. 18.,
§ 1°. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou
aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem que
o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha comple-
tado 60 (sessenta) meses de percepção da parcela da

"Gratificação de Produtividade Fiscal referente à contri-
buição individual, esta incorporar-se-á aos seus pro-
ventos ou à pensão, pela média aritmética simples de
todas as pontuações percebidas até o mês imediata-
mente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou
instituição de pensão, multiplicada pela proporção -
equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês
de percepção realizada.

§ 4°. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou
aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem que
o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha comple-
tado 60 (sessenta) meses de percepção da parcela da
Gratificação de Produtividade Fiscal referente à contri-
buição pelo cumprimento de metas de resultado
global, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à
pensão, pela média aritmética simples de todas as
pontuações percebidas até o mês imediatamente ante-
rior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de
pensão, multiplicada pela proporção equivalente a
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção
realizada." (NR)

Art. 46. O art. 17 da Lei n°8.645. de 1977, com a redação con-
ferida pelo art. 21 da Lei n°14.133, de 24 de janeiro de 2006,
passa a vigorar acrescido de § 4°, com a seguinte redação:

'Art. 17. 	
§ 40. 0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá
a Gratificação de Produtividade Fiscal quando estiver
afastado do serviço em razão de:
I - licenças para tratamento da própriá saúde, pelo
prazo concedido pelo órgão competente;
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de pa-
rentes até segundo grau, quando verificada, em ins-
peção médica, ser indispensável a sua assistência pes-
soal, impossível de ser prestada simultaneamente com
o exercido do cargo;
III - licença paternidade;
IV - licença-adoção." (NR)

Art. 47. O art. 3° da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3°	 	 =;

V - expedição de autos de licença de funcionamento e
de novos alvarás de funcionamento.
	 " (NR)

Art. 48.0 art. 2° da Lei n°14.096, de 8 de dezembro de 2005,
passa a vigorar com a seguinte redação:	 -

"Art. 2° 	
§ 1°. 	

I - concessão, pelo Poder Público e em favor do inves- - '
tidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvi-
mento, com valor de até:
	 " (NR)

Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou
não em dívida ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - 155, à Taxa de Fiscalização de Anúncios -
TFA e à Taxa de fiscalização de Localização, Instalação e Fun-
cionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacio-
nadas à falta de recolhimento de tais tributos incidentes sobre
os fatos geradores ocorridos em 1999 e lançados por meio de
Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notifi-
cação, atualizado até a data da publicação desta lei, não seja
superior a R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), vedada a resti-
tuição de importâncias recolhidas a esse título. -,
Art. 50. Ficam revogados: a alínea 1" do inciso II do art. 18 e
a alínea "g" do art. 38, bem como o art. 61, todos da Lei n°
6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei n°8.118, de 11 de
setembro de 1974; a Lei n°8.973, de 19 de setembro de 1979;
o arL 1° da Lei n°9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei n°
9.503, de 5 de julho de 1982; a Lei n°10.515, de 11 de maio
de 1988; o art. 11 da Lei n°10.570, de 6 de julho de 1988; o
art. 1° da Lei n° 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8°
da Lei n°11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n°11.483,
de 1° de março de 1994; o art. 2° da Lei n°11.856, de 30 de
agosto de 1995; a Lei n°12.122, de 5 de julho de 1996; a Lei
n° 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei n° 12.286, de 27
de dezembro de 1996; a Lei n° 12.655, de 6 de maio de 1998;
a Lei n° 13.102, de 8 de dezembro de 2000; os arts. 6°, 7° e 8°
da Lei n°13.402, de 5 de agosto de 2002; os §§ 1° e 2° do art.
17 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83,
139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei
n°13.478, de 30 de dezembro de 2002; a Lei n°13.781, de 11
de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei n°14.107, de 12 de de-
zembro de 2005.	 _	 ,....

MunicipalPai cle—T;ÍI;u-tós-, passando -a compor o Anexo II, Tabela
"A', integrante da Lei n°14.107, de 2005.
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"Arr51: Esta lel-Produzirá efeitU:—
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parce-
lamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, quanto
ao disposto no seu capitulo I;
II - a partir do primeiro dia do exercido seguinte ao de sua pu-
blicação, quanto ao seu art. 31, no que diz respeito especifica-
mente às novas redações conferidas ao inciso V111 do art. 9° e
ao inciso lido art. 13, ambos da Lei n° 13.701, de 24 de de-
zembro de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e
ao seu art. 32, observado o disposto na alínea "c" do indso III
do art 150 da Constituição Federal.
Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará
em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de de-
zembro de 2006, 453° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de de-
zembro de 2006.
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Ã SGP 22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providencias, tendo em vista o Veto Parcial.

0G- / Ca /DOCI-

' 
'JOSÉ STINO SOUZA-SANTOS

Super tor Ca Ruela* do Pox.
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decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 27 de dezembro de 2006, relativa ao R:

Projeto de Lei n° 552/06, de autoria do Executivo, que institui o Parcelamento

Administrativo de Débitos Tributários — PAT no Município de São Paulo e altera a

legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis n° 8.645,

de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de T.1

dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro

de 2006, e dá providências correlatas.

O texto inicialmente encaminhado veio a sofrer, nessa D.

Casa, na forma de Substitutivo, modificações em sua redação original, impondo-se,

pelas razões a seguir expendidas, veto aos parágrafos 1°, 20, 30, 4° e 50, acrescidos ao

artigo 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, pelo artigo 19 do texto aprovado,

• bem como veto ao parágrafo 10 acrescido ao artigo 14 da Lei n° 13.701, de 24 de

dezembro de 2003, pelo artigo 31 do texto aprovado.

O artigo 19 da proposta tinha por objetivo alterar a redação

do artigo 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, que concede isenção e

desconto do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis situados em Área de

Proteção aos Mananciais, apenas para o fim de se retirar a condição de atendimento à

taxa de permeabilidade do solo na hipótese de concessão da referida isenção.

Os parágrafos inseridos neste artigo vieram a dispor sobre

as "Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir", determinando que estas

só poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% a cada ano

matéria, essa, totalmente dissociada do "caput", com o emprego, inclusive, de expressã

sem significado específico na legislação municipal, contrariando a boa técnica legislativa.

Por certo, as imprecisões dos citados dispositivos gerariam

dúvidas no que diz respeito ao direito de construir decorrente de certidões, declarações

Olício J. 2 „C. n i? o*-9-1 AS
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ou certificados emitidos pelo Município, interferindo diretamerreMa—tre

Regularização e Urbanização de Paraisópolis e, ainda, na disciplina dos Certificados de

Potencial Adicional de Construção — CEPAC das Operações Urbanas Consorciadas

Faria Lima e Água Espraiada, títulos já regulamentados perante a Comissão de Valores

Mobiliários - CVM.

Com efeito, a fixação de um limite máximo de utilização ou

transferência das aludidas certidões, como dispõe o § 1°, pode, assim, constituir um

grande entrave ao desenvolvimento desse importante e inovador instrumento

urbanístico.

Se tanto não bastasse, o § 2°, que excepciona as certidões

da Operação Urbana Centro desse limite, quando utilizadas no interior da própria

operação, colide com as regras já estabelecidas na Lei n° 12.349, de 6 de junho de

1997, que a instituiu.

Da mesma forma, os parágrafos 30, 40 e 50, por estarem

correlacionados e serem dependentes do § 1°, pelos mesmos motivos merecem ser

vetados, considerando-se, ainda, que não estabeleceram devidamente os critérios,

prazos e condições exigidos pelo artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de

setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo), para a

aplicação da transferência do direito de construir, definido no artigo 217 do PDE.

Conseqüentemente, ao invés de proporcionar um efetivo

regramento do instituto da transferência do potencial construtivo, tais disposições

ocasionariam significativas incertezas jurídicas, devido a sua imprecisão e falta de

clareza, em manifesta contrariedade ao interesse público.

De outra parte, das sobreditas alterações, aquela que

acrescentou o parágrafo 10 ao artigo 14 da Lei n° 13.701, de 2003, no bojo do artigo 31

do projeto aprovado, igualmente não reúne as necessárias condições para ser

convertida em lei, em virtude de flagrante inconstitucionalidade.

A amplitude e a minúcia dos preceitos do sistema

constitucional brasileiro conferem pouca mobilidade ao legislador ordinário em matéria

tributária, com expressiva gama de limites e vedações, nitidamente em favor do interesse

público e em defesa do princípio federativo.

É com esse espírito que o artigo 88 do Ato das Disposições

Transitórias determina que, enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos

incisos 1 e III do § 3° do artigo 156 da Constituição Federal, o Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS terá a alíquota mínima de 2% (dois por cento) e não será

objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais que resultem, ' ta ou

indiretamente, na redução dessa alíquota.	 n /

Inácio YeYga

2

Agente de Apoio legislativo

RF 11.132_
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Inácio Veiga
Agente de Apoio Legislativo

ERTO I<ASSAB
Prefeito

GI

Folha n _ do proc

A propósito, observe-se que a Lei ContaementaP45i--446–ele° — ;-

31 de julho de 2003, não atendeu integralmente o comando constitucional, tendo em

vista que deixou de fixar a aliquota mínima, como previsto no referido inciso I do

parágrafo 3° do artigo 156 da Carta Maior.

Entretanto, a forma de cálculo do tributo, prevista no

dispositivo inserido pelo Legislativo, possibilita a dedução dos valores pagos a terceiros

(hospitais, clínicas, laboratórios de análises, patologia, eletricidade médica, ambulatórios,

pronto-socorros, entre outros) pelos planos de medicina de grupo ou individual e

convênios para a prestação de assistência médica ou outras espécies de planos de

saúde, enquadrados nos subitens 4.22 e 4.23 da lista do "caput" do artigo 1° da Lei n°

13.701, de 2003.

Com efeito, o citado parágrafo 10, ora vetado, configura

verdadeiro beneficio fiscal, a caracterizar violação ao próprio princípio da isonomia, haja

vista que o ISS, por sua natureza e características, incide sobre o preço do serviço,

como tal considerado a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução,

conforme definido no "cape do artigo 14 da referida lei municipal.

Como a alíquota do ISS para os serviços descritos nos

subitens mencionados já foi fixada no mínimo legal (2%), em razão da importância social

dessas atividades, a alvitrada dedução implicaria contrariedade ao ordenamento

constitucional e à legislação em vigor, uma vez que resultaria, efetivamente, na prática,

em redução dessa alíquota mínima.

À vista desses fundamentos, que apontam

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, aponho veto

parcial ao projeto aprovado, atingindo o inteiro teor dos dispositivos de início

mencionados, com supedâneo no parágrafo 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município, reencaminhando o assunto à sempre criteriosa apreciação dessa Egrégia

Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.	 /

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

pe2RFQIbam
VP -06
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•	 ladeio Velgi
gipIntsor tb Contr. do Proc. Leg.

8P-t2

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Parcial aposto pelo
Executivo à lei objeto do presente projeto.

ÂNGELA BOSIIN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Administração Pública e
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.
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Senhor Presidente,

Sala das Sessões, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁULO

SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

— REQUERIMENTO DE INVERSÃO

• Requeiro, na forma regimental,•

seja invertida a pauta da -ORDEM DO DIA

da presente Sessão, considerando-se como

item n° _fig .`.-1.	 o atual item. n° i s §3)
..

%. •	 4,
• ••,•->c)

r-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

UERIMENTO	 /2007

Sr. Presidente:

SGP-41
Requeiro, na forma do artigo 367 do Regimento

Interno,	 votação	 em	 separado	 d4

artigos:  3 (	 14 1Ü . 	do	 veto

parcial aposto ao PL  ç5D,1 OG	 de~12fEv autoria.

8ae,(itIÃ/o-

Sala das Sessões, em 	 t

- Vek
A	 1(\i:

Sala das Sessões, em

fâ1Z

IÇ8
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269-SO-COM CORREÇÕES -OK

NICE

Há sobre a mesa requerimento de inversão, que será lido.

- É lido, posto a votos e aprovado o seguinte:

"REQUERIMENTO DE INVERSÃO

Senhor Presidente,

411

	

	 Requeiro, na forma regimental, seja invertida a pauta da

ORDEM DO DIA da presente Sessão, considerando-se como item

n° 4 o atual item n° 158.

Sala das Sessões, em

José Police Neto - Netinho"

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) -

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item.

- "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL

552/2006, DO EXECUTIVO. Institui o Parcelamento Administrativo

de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo e altera a

legislação tributária municipal que especifica, bem como

dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n°

14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro

de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e n° 14.133, de 24

de janeiro de 2006, e dá outras providências. (DOCREC - 37/07)

REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

•
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269-SO-COM CORREÇÕES -OK

NICE

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) -

Em discussão. Não há oradores inscritos, está encerrada a

discussão. A votos.

Há sobre a mesa um requerimento de destaque, que será

lido.

-É lido o seguinte:

"SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

REQUERIMENTO /2007

Sr. Presidente:

Requeiro, na forma do artigo 367 do Regimento Interno,

votação em separado dos artigos: 31 (art. 14 § 10) do veto parcial

aposto ao PL 552/06 de autoria do Executivo.

Sala das Sessões, em

José Police Neto — Netinho"

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) -

O votos o requerimento de destaque. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado o destaque.

A votos a manutenção do texto destacado do veto. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa). Está mantido o veto. Arquive-se o

projeto na parte destacada.



Folha n°	 c4- -5 	 do proc.
n°	 55 c2-I  de 200-6

Lu~
13 7.":"	 de 26lê. 3;

269-SO-COM CORREÇÕES -OK

NICE

A votos a rejeição do texto remanescente do veto. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado o veto. Vai à

promulgação o projeto na parte remanescente.

Lu
! de 26

•
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

,
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3.1 

(a) 	
LU	 .1., 1TE

ervisora de ,	 ao Plenário
SGP-21

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto ao " § 10 do art. 14",

-44Ik constante do art. 31 do texto aprovado e a rejeição do texto remanescente do veto

parcial, conforme deliberado na 269 a Sessão Ordinária, de 28 de junho do corrente.

03/072007
„ N

Ângela Bcy	 n reoi
Secretária e Apoio Legislativo

SGP 2

do processo n.° 559-/M	 0310-41 20 	 (a)

nareoni
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Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto ao §
10 do art. 14, constante do art. 31° do texto aprovado e a rejeição do texto
remanescente do veto parcial.

03/07/07

neti2.3.03-iVS
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado, conforme despacho de V.Sa.

03/07/07

-iASSATO
Agent e Apoio Legislativo
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São Paulo, 03 de julho de 2007.

23- OF-SGP23

23- 335112007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 28 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter parte do veto parcial
aposto pelo Executivo à Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de 2006, na parte
que se refere à alteração que acrescentou o § 10 ao art. 14 da Lei n o 13.701,
de 2003, inserida no art. 31.

De autoria desse Executivo, a lei em questão, relativa ao PL
552/06, institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT
no Município de São Paulo e altera a legislação tributária municipal que
especifica, bem como dispositivos das Leis n o 8.645, de 21 de novembro de
1977, n o 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n o 14.096, de 8 de dezembro
de 2005, n o 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n o 14.133, de 24 de
janeiro de 2006, e dá outras providências correlatas, tendo o veto sido o
encaminhado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 03, de 3 de janeiro de 2007.

Comunico, outrossim, que, tendo sido rejeitado o veto parcial às
demais partes, cabe a Vossa Excelência, de acordo com o artigo 42, § 6 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AyONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3CgS/za
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São Paulo, 03 de julho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3351, de 03/07/07,

comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção de parte do veto parcial aposto

pelo Executivo à Lei n o 14.256, de 29/12/06, relativa ao PL 552/06, de autoria

do Executivo.
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GABINETE DO PREFEITO

Olício J. J.	 ng	
,11,10_4_ 15-
	 2007

Ref.: OF-SGP 23 nQ 3351/2007

Senhor Presidente

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do

disposto no artigo 42, § r, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a.

essa E. Câmara a promulgação dos dispositivos da Lei n' 2 14.256, de 29 dO

dezembro de 2006, cujo veto parcial foi rejeitado, na conformidade do noticiadq::

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meu.'

protestos de apreço e consideração.

por meio do Ofício SGP23 3351/2007.por meio do Ofício SGP23 3351/2007.

GILnRTO KASSAB
í Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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r'RDIN ANDREONI
/ de Apoio Legislativo
SCP-2

RECEBIDO EM SGP-23

Ertdii_2121

As  L7 _•S0,2,
iz 0J/L9

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhado cópia de lei promulgada e
preparar carta de promulgação.

13/07/07

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Super-visor,

Providenciado, conforme despacho de V.Sa.

13/07/07

TO
AgenteWoio Legislativo

SSA
e e Apoio I
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
São Paulo, 46 de julho de 2007.

23- 0E-SGP23
23- 3557/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n o 14.256, de
29 de dezembro de 2006, promulgada pela Câmara de acordo com o § 7 0 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que institui o Parcelamento
Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo e altera a
legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis no
8.645, de 21 de novembro de 1977, n o 14.094, de 6 de dezembro de 2005, no
14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e
n o 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências correlatas, relativa ao
Projeto de Lei no 552/06, de autoria do Executivo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ONI() CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/za



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI N o 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.

(PROJETO DE LEI N o 552/06). (Executivo). Institui o Parcelamento

Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo e altera a

legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis no

8.645, de 21 de novembro de 1977, n o 14.094, de 6 de dezembro de 2005, no

14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e

no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências correlatas. Antonio

Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 	

Art. 19. 	

§ 1 0 As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a

serem emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na

proporção máxima de 10% (dez por cento) a cada ano. § 2 0 Constitui exceção às

certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da

própria operação. § 3 0 Os imóveis de propriedade particular enquadrados no

sistema de áreas verdes do Município para atenderem a transferência gradual

estabelecida no "caput" e exigências do art. 219 inciso IV da Lei n o 13.430, de

13 de setembro de 2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições: 1 -
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; II -

possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento .sustentável,

conforme definido no art. 159 e no Quadro n o 5 anexo à Parte III da Lei no

13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; III - preservar a

vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela

SVMA; IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de

Registro do imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o

proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso

compatível com o desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos

90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1

e o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1. § 40 No Termo de

Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes

penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as

obrigações descritas no § 1 0 do presente artigo: I - multa equivalente ao

resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo

valor do m 2 do terreno na PGV; II - aplicação das seguintes restrições, enquanto

durar o descumprimento das obrigações: a) suspensão de incentivos fiscais; b)

proibição de uso não-residencial - NR; c) proibição de parcelamento, desdobro

ou desmembramento do imóvel. § 5 0 Na elaboração do orçamento anual, o

Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga

Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de construir que

podem ser comercializados a cada ano." (NR) 	
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Art. 31 	

"Art. 14. 	

§ 10. (VETADO)" 	

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. O Presidente, a) Antonio

Carlos Rodrigues. Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara

Municipal de São Paulo, em 13 de julho de 2007. A Secretária Geral Parlamentar

em exercício, a) Karen Lima Vieira. Eu, Técni(Kdministrativo , extraí a presente

ROSMARI iP ALVES DOS SANTOS
cópia fielmente do original e digitei. Eu, 	 Técnico Administrativo	 , a

conferi. São Paulo, 13 de julho de 2007. Supervisor de Finalização do Processo

ZU~SSATO
TécnifeAdministrativo , extraí a presente

JOSÉ CRdkNTOSkAIS
Legislativo, Supervisor de Finalizaçlio do Proc. Legislativo . Visto,

ANGELAirIN ANDli-EON
Seeretár"	 Apoio Legislativo , Secretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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ORLANDO OCI MENDES
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LEI N o 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 
(PROJETO DE LEI N o 552/06)

(EXECUTIVO)

Institui o Parcelamento Administrativo de
Débitos Tributários - PAT no Município de
São Paulo e altera a legislação tributária
municipal que especifica, bem como
dispositivos das Leis n o 8.645, de 21 de
novembro de 1977, n o 14.094, de 6 de
dezembro de 2005, n o 14.096, de 8 de
dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de
dezembro de 2005, e n o 14.133, de 24 de
janeiro de 2006, e dá providências
correlatas.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o §
70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a
seguinte lei:

Art. 19 	
§ 10 As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de
Construir emitidas ou a serem emitidas pelo Município
somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção
máxima de 10°/0 (dez por cento) a cada ano.
§ 20 Constitui exceção às certidões obtidas na operação
urbana centro quando utilizadas no interior da própria
operação.
§ 3o Os imóveis de propriedade particular enquadrados no
sistema de áreas verdes do Município para atenderem a
transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências do
art. 219 inciso IV da Lei no 13.430, de 13 de setembro de
2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições:
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e
Qualificação Urbana;
II - possuir uso não-residencial compatível com o
desenvolvimento sustentável, conforme definido no art. 159 e
no Quadro no 5 anexo à Parte III da Lei n o 13.885, de 25 de
agosto de 2004, há pelo menos dez anos;
III - preservar a vegetação da área conforme plano de
preservação e manutenção aprovado pela SVMA;
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no
Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com a SEMPLA
e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as
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Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007.

esidente,

obrigações de manter no imóvel uso compatível com o
desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos
90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento
máximo de 0,1.
§ 40 No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de
imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de
título executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações
descritas no § 1 0 do presente artigo:
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da
quantidade de metros quadrados transferidos pelo valor do m2
do terreno- na PGV,
II - aplicàOó daS . 'eguintes- restrições, enquanto durar o
descumpilmento das obrigações:
a) suspensão de incentivos fiscais; -- !
b) proibição de ,usanão-residencial NR;
c) proibição - de parcelãrfiento, -"desãO b.ro ou desmembramento
do imóvel.	 -1•
§ 50 Na elaboração-da orçamento—anual, o Município deverá
abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga
Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de
construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) 	
Art. 31. 	
"Art. 14 	
§ 10. (VETADO)" 	

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo,
em 13 de julho de 2007.

A Secretária Geral Parlamentar em exercício,

14,Mivx_ ) )),NA/16,111Wit- 	,c,

JCSS/rcas

2



Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de 44 IO /20ã_

pagina	 g	 coluna ACIL'

Conferido .  (W-1-05a4br) 

•



le- Aoote le-

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO watieneYetaaene	 i2ifiresAntone5
RF:	 •	 .2.00

SG

São Paulo, 16 de julho de 2007.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 3557, de 16.07.2007,

encaminhando ao Senhor Prefeito cópia autêntica da Lei n o 14.256, de 29 de

dezembro de 2006, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do art. 42
da LOMSP, relativa ao Projeto de Lei n o 552/06, de autoria do Executivo.
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Agente	 Apoio Legislativo

À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

24/07/07

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo
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